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A ministra da Administração Interna repetidas vezes nas suas inter-
venções durante o debate sobre o estado da Nação confessou-se adepta 
entusiástica da “honestidade intelectual”. A impressão geral, porém, que 
não essa é a atitude que propriamente caracteriza o debate público em 
Cabo Verde. O uso da propaganda, a exploração de sentimentalismos di-
versos, as incursões feitas na demagogia pura e dura não permitem que, 
do confronto de ideias na esfera pública, o país reconheça os seus reais 
problemas, identifique os desafios a vencer e colectivamente encontre a 
via da prosperidade, na liberdade e com dignidade. Os sucessivos apelos 
do presidente da república a que os actores políticos falem verdade ao 
país evidenciam o muito que se tem desviado da postura responsável na 
relação entre os governantes e a população. 

Ao longo do debate sobre o estado da Nação ouviu-se de tudo. O prato 
maior foi discutir os anos noventa. O primeiro-ministro e os seus minis-
tros lançaram-se em interpretações do que supostamente terá aconte-
cido nos dez anos de governação do partido hoje na oposição. O móbil 
para esta incursão no passado de há quinze anos atrás terá sido a pre-
ocupação em retirar legitimidade às críticas feitas à governação de hoje 
e desqualificar a oposição como alternativa ao governo nas legislativas 
de 2016. O problema é que com tal abordagem não é possível qualquer 
debate, muito menos um que se possa reivindicar de ser honesta inte-
lectualmente. 

Fale-se em honestidade intelectual, quando geralmente se reconhece 
publicamente que há pontos de vista alternativos, quando se dirige ao 
argumento e não à pessoa, quando se consegue aceitar que uma crítica é 
valida ou tem pontos válidos e quando se é consistente na argumentação 
e não se procura distorcer o que diz o interlocutor ou o adversário para 
melhor o puder vencer aos olhos dos outros. Há quem entenda a política 
como negação de tudo isto. Mas a verdade é que o sistema político por ser 
uma democracia e basear-se no pluralismo, na livre expressão de ideias 
e no consentimento dos governados, pressupõe o cumprimento de uma 
série de regras para se manter dinâmico e com capacidade adaptativa. 
Por exemplo, a quem é dado mandato para governar, exige-se um grau 
elevado de responsabilidade, transparência e de verdade na condução 
das questões públicas e não se lhe aceita que por qualquer via procure 
impedir a emergência de soluções alternativas de governação. Quando 
não se cria uma cultura de cumprimento das regras procedimentais da 
democracia, o Poder tende a descair para o autoritarismo, a tornar-se 
autista e a socorrer-se cada vez mais da propaganda para se comunicar. 

Os partidos políticos têm um papel fundamental na criação da vonta-
de política. Distinguem-se entre si nas opções político-filosóficas, na sua 
visão do futuro do país e na forma como interagem com a sociedade no 
processo de influenciação e mobilização de vontades. São normalmente 
marcadas pelo momento histórico que lhes deu origem, mas ninguém 
os quer presos ao passado. Portadores de uma ideologia própria que os 
identifica e distingue não, se espera deles a honestidade intelectual exi-
gida na academia e aos “homens livres”. Mas também não devem cair no 
extremo oposto do cinismo e hipocrisia que impossibilita negociações e 
acordos e mantem a sociedade em estado de permanente crispação. 

O programa eleitoral e o programa do governo são os dois principais 
componentes do contrato firmado com o eleitorado e para o cumprimen-
to do qual se lhes atribuiu um mandato. Os partidos devem, sem desvios 
e subterfúgios, serem fiscalizados pelo cumprimento das promessas ge-
rais que foram feitas. Não há lugar para frases do tipo “o gov erno não 
pode f az er tudo e por isso o pov o dev e ser paciente e descul par as f al h as 
ainda ex istentes”. Ou então, “o gov erno j á  f ez  a sua parte e não tem 
cul pa de que os outros, as empresas,  os trabal h adores e as f amí l ias não 
estej am a col aborar”. Devem cumprir o prometido, nem mais, nem me-
nos. Não podem é falhar nos objectivos e de seguida forçar o país a acei-
tar os resultados obtidos como os únicos possíveis. Também não podem 
desresponsabilizar-se perante a falta ou o desvio da iniciativa e energia 
das pessoas para se atingir objectivos colectivos com o argumento de 
terem feito a sua parte. Governa-se é com os olhos postos em objectivos 
globais da comunidade. Ao governo dá-se instrumentos e recursos para 
fazer convergir vontades na consecução desses objectivos. Fracassos 
têm que ser assumidos por quem de direito. Honestidade intelectual e 
responsabilidade política assim o exigem. A questão de segurança, por 
exemplo, que tanto preocupa os cabo-verdianos devia ser dos sectores  
em que a postura honesta de todo o sistema envolvido poderia ser crucial 
para se obter a confiança e a participação de todos, em particular das co-
munidades nos bairros e para que “paz e tranquilidade” em Cabo Verde 
fossem o ouro e o diamante que o poeta cantou. 

Cabo Verde entrou numa nova fase como país de rendimento médio 
a partir de Janeiro de 2014. O contexto internacional adverso, o cresci-
mento raso da economia nacional e o desemprego elevado conjugam-se 
para tornar a transição mais difícil e complicada. Devia-se esperar que 
esta realidade prenhe de consequências tivesse a merecida atenção no 
debate. Não aconteceu. Uma discussão intelectualmente honesta teria 
levado todos lá facilmente.

A Direcção

Honestidade intelectual

O PAICV acusou ontem a 
Câmara Municipal da Ribeira 
Grande de Santiago de “instigar 
à violência” ao tentar evitar que 
fosse colocada, de forma ilegal, 
uma laje numa casa de constru-
ção clandestina.

Esta acusação vem na se-
quência de uma conferência de 
imprensa, esta terça-feira, em 
que o PAICV reagiu às declara-
ções do vereador da edilidade, 
Alcides de Pina, que acusou o 
partido no poder e a oposição 
no concelho de estarem a ins-
taurar, na Cidade Velha, “uma 
situação de anarquia, incenti-
vando as pessoas a realizarem 
obras sem licenciamento” mu-
nicipal, sobretudo, aos fins de 
semana.

Na sua declaração, o deputa-
do municipal do PAICV, Jorge 
Moreira, esclareceu que o seu 
partido é contra ilegalidades 
e criticou a forma e o procedi-
mento como “a câmara tem agi-
do para impedir a construção 
clandestina” na Cidade Velha 
Património da Humanidade.

O deputado Jorge Moreira 
disse que a medida, que o ve-
reador Alcides de Pina conside-
rou preventiva (apreensão dos 
materiais de cofragem) para 
impedir o andamento da obra, 
foi “ilegal e irresponsável”.

Questionado se a construção 
clandestina também não é ile-
gal, Jorge Moreira respondeu 

que sim, mas defendeu o diálo-
go entre a câmara e o proprietá-
rio da casa, neste caso o preva-
ricador para evitar situação de 
conflito.

O PAICV, disse o deputa-
do municipal, continua a fazer 
tudo o que está ao seu alcance 
para que a Cidade Velha man-
tenha o estatuto de Património 
Mundial. “O que não apoiamos 
é a tomada de medidas de for-
ma irresponsável e criminosa 
para repor a legalidade no con-
celho”, acrescentou.

MpD apela 
à calma

Também o MpD abordou 
ontem este assunto, com o vice-
-presidente do MpD, Luís Fili-
pe Tavares, a apelar ao diálogo 
e à serenidade na resolução dos 
diferendos entre a Câmara Mu-
nicipal da Ribeira Grande de 
Santiago e a população da Ci-
dade da Velha.

Luís Filipe Tavares falava em 
conferência de imprensa para 
reagir ao tumulto registado 
no passado sábado, na Cidade 
Velha e que levaram a que um 
grupo de moradores apedrejas-
sem a viatura do edil Manuel de 
Pina, que circulava no momen-
to na estrada nacional.

“Pensamos que problemas 
de natureza urbanística devem 
ser resolvidos no âmbito da lei 

e através de um diálogo intenso 
entre as partes. A Cidade Velha 
é património da Humanidade 
e Cabo Verde tem um conjun-
to de responsabilidades e tem 
também todo o interesse em 
preservar o património exis-
tente”, disse Luís Filipe Tava-
res, apelando à compreensão 
da população, tendo em conta 
as regras apertadas.

Luís Filipe Tavares conside-
rou, entretanto, inaceitável que 
a integridade do presidente da 
Câmara Municipal, que confor-
me frisou representa a autori-
dade legal da Ribeira Grande 
de Santiago, seja posta em pe-
rigo.

Neste sentido, apelou tam-
bém a todas as instituições in-
cluindo a Polícia Nacional (PN) 
a estarem atentas ao desenvol-
vimento futuro deste caso em 
concreto na Cidade Velha.

Instado a comentar as de-
clarações do vereador Alcides 
de Pina, que na segunda-feira 
afirmou que a PN está ao ser-
viço do PAICV no município 
de Ribeira Grande de Santiago, 
o vice-presidente do MpD dis-
se que a Polícia tem feito o seu 
trabalho de modo exemplar, 
podendo existir “excessos” aqui 
ou acolá.

“Nós acreditamos na PN. 
Pode haver excessos, mas os 
excessos não podem prejudicar 
a imagem global da Polícia. A 
PN deve continuar a fazer o seu 
trabalho e sobretudo a proteger 
as instituições. A Câmara Mu-
nicipal é uma instituição públi-
ca, é um órgão da República e 
como tal deve ser respeitada, 
assim como o seu presidente 
que é um órgão singular funda-
mental para a gestão dos assun-
tos municipais”, realçou.

Luís Filipe Tavares disse 
acreditar no bom-senso de to-
dos os intervenientes para a 
resolução o mais rapidamen-
te possível desse diferendo de 
uma forma serena e num clima 
de paz e tranquilidade. 

//Editorial

Construção clandestina gera 
conflito entre autarquia e populares
A colocação de uma placa de cimento numa casa ilegal levou a Câ-
mara Municipal da Cidade Velha a intervir. Populares revoltaram-
-se e tentaram agredir o presidente da câmara. O PAICV acusa a 
autarquia de “instigar à violência” e o MpD faz apelos à calma.

Ribeira Grande de Santiago
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Num comunicado enviado à 
imprensa, a ENACOL garante 
que “não ocorreram quaisquer 
danos humanos ou ambien-
tais” por causa do naufrágio do 
navio que transportava com-
bustíveis para a B oa Vista”.

“Foi (...) enviada para o lo-
cal, uma equipa de técnicos 
da ENACOL e de autoridades 
competentes para procederem 
à avaliação da situação no ter-
reno e ao levantamento dos 
meios necessários para as fases 
seguintes da operação”, refere 
a empresa no mesmo comuni-
cado, onde diz igualmente que 
está previsto para hoje o iní-
cio da avaliação da situação do 
navio “que contará (...) com a 
assistência de técnicos que a pe-
trolífera portuguesa Galp Ener-
gia enviará a partir de Lisboa”.

Afastada está também a pos-
sibilidade de danos ambien-
tais, uma vez que o “transpor-
te de combustível é feito em 
tanques contentorizados, não 
havendo sinais de qualquer 
fuga de produto. O navio John 
Miller transportava cerca de 60 
toneladas de combustíveis, in-
cluindo a quantidade de consu-
mo próprio”. Ainda segundo o 

mesmo comunicado, os meios 
de recuperação dos combustí-
veis “foram já mobilizados e a 
ENACOL não poupará esfor-
ços para que esta operação se 
efectue com o mínimo de risco. 
Foram igualmente accionados 
os mecanismos para assegurar 
a reposição do abastecimento à 
ilha da B oa Vista, o que se en-
contra assegurado”.

Entretanto, foi criada uma 
equipa técnica para apurar as 
causas do afundamento do na-
vio de combustível “John Mil-
ler”, disse à Inforpress o capi-
tão dos Portos de B arlavento, 
António Duarte Monteiro.

A equipa técnica, segundo An-
tónio Duarte Monteiro, é consti-
tuída pelo comandante Manuel 
Monteiro e o engenheiro Carlos 
Gomes, da Agência Marítima 
Portuária, e o delegado Maríti-
mo da B oa Vista, Nadir Almeida.

“Neste momento, está em 
curso uma investigação sobre 
as causas do acidente e é pre-
maturo avançar qualquer in-
formação”, disse António Du-
arte Monteiro, anotando que 
só depois de a equipa técnica 
ouvir toda a tripulação é que 
vai apurar sobre as causas do 
afundamento.

S egunda-feira, numa con-
ferência de imprensa em S ão 

Vicente, Carlitos Fortes, direc-
tor geral da empresa nacional 
de combustíveis, garantiu que 
“assim que soubemos do aci-
dente reunimos com a equipa 
de emergência e com as auto-
ridades competentes e decidi-
mos, no imediato, fretar um 
avião para levar uma equipa de 
técnicos de S ão Vicente para 
proceder in loco à investigação 
do acidente”.

Ainda segundo Carlitos 
Fortes, o acidente terá ocor-
rido durante as manobras de 
atracação ao porto de S al-Rei 
quando “o navio terá embatido 
num rochedo” o que terá pro-
vocado o seu encalhe e depois o 
seu afundamento.

Prej uí zos

A bordo do John Miller se-
guiam “cerca de 60 toneladas 
de carga, na sua maioria com-
bustível”, disse o director geral 
da ENACOL aos jornalistas. 
Mas, segundo a TCV, a bordo 
seguiriam também produtos 
alimentares, bebidas, merca-
dorias que iriam abastecer os 
estabelecimentos comerciais 
da Ilha das Dunas e também 
alguns automóveis.

O afundamento do John Mil-
ler vem ainda causar ainda ou-

tro tipo de problemas. S egundo 
disse à RCV um dos maiores ar-
mazenistas da ilha, na B oa Vis-
ta o stock  de água engarrafada 
era baixo e duraria apenas mais 
um ou dois dias e que a bordo 
do navio vinham cerca de 120 
paletes de água que iriam refor-
çar o stock  armazenado.

S em riscos 
de derrame

Na segunda-feira, segundo 
a TCV, eram visíveis, no mar, 
algumas manchas de combus-
tível de pequena dimensão pro-
venientes do navio. No entanto, 
ainda segundo a estação públi-
ca de televisão, esse combustí-
vel não estava a ser libertado 
pelos contentores mas sim pelo 
próprio navio. Uma informação 
que Carlitos Fortes reforçou 
em conferência de imprensa 
ao dizer que “o combustível em 
contentores tem uma garantia 
clara no seu transporte. Os con-
tentores são certificados´ tanto 
para transporte terrestre como 
depois para transporte maríti-
mo, o que significa que apesar 
de existir “o risco de derrame 
está bastante salvaguardado”.

Quanto à fuga de combus-
tível do navio, Carlitos Fortes 
negou essa informação dizendo 

à Rádio Morabeza que “a pelí-
cula de combustível que se vê 
na água é normal”.

Carga recuperada

Os contentores estão, des-
de segunda-feira e conforme 
adiantou Carlitos Fortes “a ser 
removidos”. “B oa parte deles já 
está no porto de S al Rei”, disse 
este responsável da ENACOL 
que aproveitou igualmente 
para apelar para que as pessoas 
não se aproximem dos depósi-
tos que ainda não tenham sido 
recuperados “exactamente pelo 
risco que pode ter qualquer ac-
ção junto desses contentores”, 
uma vez que, disse, “é do nosso 
conhecimento que já terá havi-
do alguma tentativa de viola-
ção desses contentores”.

O processo de resgate das 
cargas e do próprio navio vai 
ser feita em diversas fases. 
Para Carlitos Fortes a principal 
prioridade “é retirar a carga do 
navio e recolher os contentores 
do mar”. 

Numa segunda etapa será 
avaliada a melhor forma de “re-
tirar a restante carga do navio, 
para além do combustível que 
o navio usava para o seu consu-
mo´ e por fim, segundo adian-
tou a TCV “vai ser feito o rasga-
mento do navio para permitir 
a retirada dos contentores de 
combustível”.

Este é o quarto incidente 
com navios em Cabo Verde em 
menos de um ano, tendo o pri-
meiro acontecido em S etembro 
de 2013 , quando o navio de 
carga Rotterdam, com seis tri-
pulantes a bordo, desapareceu 
horas depois de ter saído do 
Porto da Praia e até hoje não se 
sabe do seu paradeiro.

Um mês depois, em Outubro 
de 2013 , o navio de transporte 
de passageiros inter-ilhas S al-
-Rei colidiu com a embarcação 
de combustíveis Cipreia junto 
do Ilhéu de S anta Maria, na 
Cidade da Praia, mas o choque 
não causou vítimas.

No mês de Junho último, o 
navio de passageiros e de carga 
Pentalina-B  encalhou na praia 
de Moia-Moia, região do con-
celho de S ão Domingos, ilha de 
S antiago, mas todos os 8 5  pas-
sageiros que estavam a bordo 
foram retirados com ajuda de 
um rebocador. 

Afundamento do navio John Miller

ENACOL afasta cenário de 
desastre ambiental
J ohn Miller,  navio de transporte de comb ustí veis da E N ACOL ,  naufragou no passado 
domingo quando se preparava para atracar no porto de S al-R ei,  na B oa Vista. A E N ACOL  
garante que não houve danos amb ientais por causa do naufrá gio. S ó  em 2 0 1 4  j á  houve 
quatro acidentes com navios em Cab o Verde.

André Amaral
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A proposta de alteração do 
Código de Processo Civil (CPC) 
voltou ao parlamento com o 
PAICV a defender que o veto 
presidencial se baseou apenas 
em questões jurídicas e que o 
argumento utilizado por Jorge 
Carlos Fonseca “quanto à vio-
lação dos princípios da igual-
dade, o afastou por completo 
do que devia estar subjacente a 
um veto político”.

Da autoria de Carlos Ramos, 
deputado do PAICV, a declara-
ção de voto diz ainda que o veto 
de Jorge Carlos Fonseca só 
seria possível após pronuncia-
mento do Tribunal Constitu-
cional. “Os argumentos para o 
veto político embasam,  exclu-
sivamente, em razões invocá-
veis para um veto jurídico. Isto 
é, veto previsto no artigo 27 9 , 
n.º 3 , praticável após submis-
são do diploma e subsequente 
pronunciamento do Tribunal 
Constitucional pela inconstitu-
cionalidade”.

S egundo o PAICV, Jorge 
Carlos Fonseca apresenta duas 
dúvidas quanto à constitucio-
nalidade da proposta de altera-
ção ao Código de Processo Civil, 

“uma se não haveria violação 
do princípio da igualdade, ou-
tra se não se estaria a violar o 
princípio da indemnização pe-
los danos causados pela vio-
lação de direitos e interesses 
legalmente protegidos”. Ora, 
segundo o partido da maioria, 
tendo estas dúvidas, em vez do 
veto, o Presidente da República 
deveria ter solicitado ao Tribu-
nal Constitucional o seu escla-
recimento.

Outro ponto contestado 
por Jorge Carlos Fonseca é a 
“pretensa violação do direi-
to a indemnização”, algo que 
para o PAICV “é uma dúvida 
que se dissipa face a um ligei-
ro exercício de interpretação. 
O princípio da indemnização 
mantém-se absolutamente in-
tacto, como é evidente, sendo, 
no entanto certo que os recur-
sos destinados à consecução do 
interesse público serão impe-
nhoráveis para o efeito”.

MpD discorda

Pela voz de Eurico Monteiro 
o MpD apoiou o veto presiden-
cial desta alteração do CPC que 

defende que “a solução encon-
trada para proteger os bens do 
Estado contra os seus credores 
e contra os Tribunais é má e só 
faz sentido num quadro que 
deve ser rejeitado por todos, 
sem qualquer ambiguidade:  o 
interesse particular, do cidadão 
ou da empresa, é mau e menor, 
e o interesse do Estado é bom e 
superior”.

Para o MpD a alteração do 
CPC constitui nada menos que 
“uma lei que pretende blindar 
o Estado contra os Cidadãos e 
contra os tribunais”, declarou 
Eurico Monteiro no Parlamen-
to. “É  também uma mensagem 
preocupante para os cidadãos e 
para as empresas, pois está a di-
zer de forma mais clara possível 
que o Estado não pretende cum-
prir os seus compromissos”.

Desta forma, para o MpD, a 
ser aprovada, esta alteração co-
loca em causa o regime demo-
crático cabo-verdiano. “Trata-
-se de um significativo recuo do 
Estado de Direito Democrático 
no seu relacionamento com os 
cidadãos e com as empresas. 
Exige-se dos cidadãos e das 
empresas, o cumprimento dos 

Alteração agora só via Tribunal 
Constitucional

André Amaral

Código do Processo Civil

seus deveres, nomeadamente 
fiscais e parafiscais, criminali-
zando, até, o incumprimento. 
Mas o Estado é permitido, por 
portas travessas, não pagar, 
furtar-se ao cumprimento das 
suas obrigações”, declarou o 
deputado do 0pD justificando 
dessa forma o voto negativo do 
seu partido.

Mas, para Eurico Montei-
ro, o que está em causa é a 
mensagem que o governo e o 
PAICV quiseram fazer passar 
com a aprovação desta altera-
ção, uma mensagem “segundo 
a qual a igualdade é um valor 
que respeita apenas à relação 
entre os cidadãos, entre os par-
ticulares, pois que o Estado de 
Cabo Verde, mesmo quando se 
comporta como um vulgar ca-
loteiro, é mais igual dos que os 
cidadãos”.

O veto presidencial

A alteração do Código de 
Processo Civil permitiria ao go-
verno consagrar “no Código de 
Processo Civil a presunção de 
que se destinam à realização de 
utilidade pública os activos do 

Tesouro Público em caixa ou 
depositados em instituição pú-
blica bancária”. Assim, se o di-
ploma tivesse sido promulgado 
pela Presidência da República, 
quaisquer activos que o gover-
no possuísse estariam a salvo 
dos credores que interpuses-
sem acções de penhora contra 
o Estado por serem declarados 
“de utilidade pública”.

S egundo um jurista, contac-
tado pelo Expresso das Ilhas, 
“isto seria o mesmo que dizer 
que o estado é uma pessoa de 
bem mas que não paga porque 
existe uma lei que lhe permite 
não pagar”.

Outro argumento apresenta-
do pela presidência da repúbli-
ca para o veto desta alteração 
é que quando o Estado é exe-
cutado num processo judicial, 
“o credor deve ter acesso aos 
meios necessários para recu-
perar o seu crédito, sob pena 
de ficar sem direito ao referido 
crédito”, lê-se naquele docu-
mento.

Apelando a que se faça um 
equilíbrio entre o “interesse 
do (stado na realização do fim 
público e o interesse particular 
na recuperação de um crédi-
to”, Jorge Carlos Fonseca ale-
ga que esse equilíbrio já é feito 
pelo actual Código do Processo 
Civil “definindo os bens abso-
lutamente impenhoráveis”. E 
acrescenta:  “Acrescer ao elenco 
dos bens (praticamente impe-
nhoráveis) os activos do Tesou-
ro Público, activos esses que 
são constituídos pelas receitas 
do (stado, p afirmar que as dí-
vidas do Estado não podem ser 
liquidadas pelas receitas que o 
mesmo Estado arrecada”.

Assim, e conforme alega a 
presidência da república esta 
alteração estaria a promover 
“uma presunção legal que não 
assenta em factos reais, aliás 
que contraria os factos reais 
(os activos do Tesouro Públi-
co em caixa ou depositados em 
instituição pública bancária 
destinam-se a fazer face a todas 
as obrigações do Estado e não 
só a fins de utilidade pública�, 
impondo ao devedor a obriga-
ção de vir provar que o mon-
tante que deve ser penhorado 
para pagar o seu crédito não se 
destina a um fim de utilidade 
pública, constitui uma tarefa 
impossível”. 

Depois do veto presidencial à proposta de alteração ao Có digo do Processo Civil,  o de-
creto legislativo voltou ao Parlamento. A maioria do PAICV foi suficiente para voltar 
a aprovar o diploma que deverá  agora ser promulgado por J orge Carlos F onseca no 
prazo de oito dias.
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O presidente da República 
está nos Estados Unidos da 
América onde participa na ci-
meira promovida por B arack  
Obama.

No discurso que fez durante 
este encontro que reuniu quase 
todos os líderes africanos, Jor-
ge Carlos Fonseca destacou o 
bom relacionamento entre os 
dois países. “As relações en-
tre as Nações cabo-verdiana e 
americana antecedem o nas-
cimento da nova República 
de Homens Livres, a Cinco de 
Julho de 19 7 5 , quando as Ilhas 
de Cabo Verde proclamam 
também a sua independência 
política”, referiu o presidente 
da República que de seguida 
questionou:  “S eria coincidên-
cia que esta nova República 
de Homens Livres tivesse já 
uma grande comunidade de 
cidadãos seus no território dos 
Estados Unidos da América, 
comunidade essa que começou 
a se instalar desde os tempos 
aventureiros da caça à baleia? ”

“S ejam quais forem as ra-
zões da nossa aproximação e 
do convívio fraterno” defende 
Jorge Carlos Fonseca, “a sua 
existência é um facto desde a 
madrugada dos tempos”. Des-
ta forma, para o Presidente da 
República o mais importante “é 
continuar a investir no reforço 
dos laços existentes e tudo fa-
zer para que eles favoreçam, 
para além da relação entre os 
dois Estados, uma maior apro-
ximação entre os seus respecti-
vos povos”.

A proximidade entre os dois 
países é, para Jorge Carlos Fon-
seca, uma vantagem e, por isso, 
“Cabo Verde e os Estados Uni-
dos da América devem trilhar 
caminhos de complementarida-
de, de procura de maior inter-
câmbio político e cultural e de 
disponibilidade para participar 
da realização dos anseios legíti-
mos dos respectivos povos”.

Jorge Carlos Fonseca de-
fende assim que os dois países 

devem “apostar, abertamente 
no reforço” das relações bila-
terais. Isto porque, “tendo em 
conta que as relações bilaterais 
entre dois Estados soberanos 
constituem a resultante das 
grandes linhas das respectivas 
Políticas Externas, necessário 
se torna, portanto, identificar 
os elementos capazes de ajudar 
na realização do desiderato de 
aprofundamento das relações, 
já históricas, existentes”.

Um reforço de relações que 
se justifica, segundo o Presi-
dente da República, pela im-
portância geoestratégica de 
Cabo Verde e “pelo seu posicio-
namento no campo da demo-
cracia”.

E logios ao 
desenvolvimento

O Presidente dos Estados 
Unidos da América, B arack  
Obama, destacou ontem, em 
W ashington, a importância do 
desenvolvimento económico 
do continente africano pelo 
facto deste registar um certo 
crescimento nos últimos anos.

“Não podemos perder de 
vista a nova Á frica que emer-
ge”, frisou o presidente norte-
-americano, que comentou que 
os dirigentes do seu país sabem 
o que torna essa Á frica tão sig-
nificativa, uma das economias 
com maior crescimento do 
mundo, uma crescente classe 
média, um sector em expansão 
a nível da indústria e com um 
dos mercados de telecomuni-
cações com maior crescimento 
do mundo» , destacou.

Obama congratulou-se com 
os líderes empresariais e em-
preendedores tanto dos Esta-
dos Unidos quanto de Á frica, 
que estão a criar emprego e 
oportunidades para os respec-
tivos povos.

Na sessão da manhã de on-
tem, várias foram as indivi-
dualidades quer americanas 
e quer africanas que intervie-
ram no painel sobre este tema, 
onde a maior parte deles fo-
ram unânimes em incentivar a 

participação de investimentos 
americanos em Á frica, onde 
enalteceram e valorizaram os 
recursos existentes no designa-
do continente.

A Cimeira EUA/ Á frica conta 
com a participação de mais de 
5 0 chefes de Estado e de Go-
verno, enquanto para a sessão 
de hoje, terça-feira, o Fórum 
de Negócios contou com a pre-
sença de ao menos 200 empre-
sários, entre africanos e norte-
-americanos.

Protestos

No entanto, esta cimeira 
tem sido tudo menos pacífi-
ca. Centenas de protestantes 

juntaram-se em frente do de-
partamento de Estado norte-
-americano, em W ashington, 
na segunda-feira, no início da 
primeira Cimeira das Nações 
Africana nos Estados Unidos 
da América, onde estão presen-
tes mais de 40 chefes de estado 
do continente.

Os manifestantes, na maio-
ria da Etiópia e da República 
Democrática do Congo, diziam 
estar zangados com as inten-
ções anunciadas pela Casa 
B ranca no sentido de estabe-
lecer ligações económicas com 
aqueles regimes opressivos. 
“Parem de financiar ditadores´ 
ou “Obama, devias ter vergo-
nha”, cantava a multidão.

Obang Metho, director do 
Movimento de S olidariedade 
para uma Nova Etiópia, lem-
brou a mensagem do presidente 
americano aos líderes africanos 
durante a sua viagem ao conti-
nente, em 2009 . “Á frica não pre-
cisa de homens fortes. Precisa 
de instituições fortes´, afirmou 
B arack  Obama, na época. “Ago-
ra este está a sentar-se com es-
ses homens fortes”, disse Obang 
Metho, ao New  Y ork  Times.

É b ola

Outro assunto que marca a 
agenda desta cimeira é o sur-
to de ébola que afecta a costa 
ocidental africana e, com a re-
alização desta cimeira, as pro-
messas de ajuda começam a 
surgir.

O B anco Mundial está dispo-
nível para entregar 15 0 milhões 
de euros para o combate à epi-
demia na Á frica Ocidental, um 
anúncio feito durante a cimeira 
EUA/ Á frica, que está a decor-
rer em W ashington.

O presidente do B anco 
Mundial indicou que esta ver-
ba servirá para comprar me-
dicamentos e pagar médicos, 
enfermeiros e outras medidas 
consideradas prioritárias para 
conter este vírus, que já causou 
pelo menos 8 8 7  mortos desde 
Fevereiro.

Na S erra Leoa, um dos paí-
ses afetados por este surto de 
É bola, foram enviados 7 5 0 mi-
litares para as zonas mais afe-
tadas no leste do país.

O objetivo da operação Pol-
vo, como foi designada, preten-
de controlar o pânico junto das 
comunidades locais que ataca-
ram os profissionais de saúde 
e ameaçaram incendiar os cen-
tros de quarentena.

Perante protestos na Libé-
ria, as autoridades locais orde-
naram que os corpos das víti-
mas do É bola sejam cremados, 
numa altura em que o ministro 
liberiano da Informação já diz 
que a situação vai piorar e que 
precisa de ajuda, trabalhadores 
e recursos.

Muitas clínicas na capital 
Monrovia fecharam porque os 
médicos têm medo de tratar 
doentes com É bola numa altu-
ra em que pelo menos 60 clíni-
cos já perderam a vida. 

Cimeira EUA – África

Jorge Carlos Fonseca quer 
reforço da cooperação
A intervenção de J orge Carlos F onseca,  na Cimeira E U A –  Á frica,  destaca as relaçõ es 
entre os E stados U nidos da Amé rica e Cab o Verde e apela a um aprofundamento das 
mesmas.

André Amaral
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André Amaral

O B anco Central de Cabo 
Verde está a acompanhar de 
perto a evolução do caso do 
B anco Espírito S anto, em Por-
tugal. S egundo fonte do B anco 
de Cabo Verde, contactada pelo 
Expresso das Ilhas, o B ES -
-CV pode continuar “a desem-
penhar as suas funções com 
toda a normalidade”. “Tanto o 
B ES -CV como o B ES  S FE CV 
vão continuar a sua actividade 
como tem sido até agora, sem 
qualquer tipo de constrangi-
mento. O B ES -CV está a fun-
cionar em condições de perfei-
ta normalidade e detêm rácios 
prudenciais que permitam 
salvaguardar a estabilidade e 
a confiança dos depositantes´, 
relatou a mesma fonte do B CV 
ao Expresso das Ilhas.

N acionalização 
do B E S -CV posta 

de parte

O escândalo que levou à fa-
lência do B anco Espírito S anto 
em Portugal conduziu à nacio-
nalização de pelo menos um 
dos bancos do Grupo Espírito 
S anto. Em Cabo Verde a situ-
ação é “manifestamente dife-
rente”, relata o B CV. “$ filial do 
Espirito S anto Financial Group 
no Panamá, o ES  B ank , não 
tem uma relação com o B anco 
Espirito S anto, pelo que a in-
tervenção efectuada é de muito 
curto prazo e ocorreu para pro-
teger os clientes face à situação 
de escassez de liquidez”, expli-
cou. Por esta razão, este cená-
rio não se aplica a Cabo Verde.

Mas isso não implica, se-
gundo a mesma fonte, que o 
B ES -CV não esteja a ser acom-
panhado com especial atenção 
por parte do B CV. “De todo o 
modo, a situação por que passa 
o ex-B ES , S A, agora Novo B an-
co, está sendo acompanhada, 
pelo que as medidas a serem 
eventualmente tomadas em 
relação aos bancos nacionais 

irão sempre depender da evo-
lução do contexto”.

Para além da nacionaliza-
ção, também o problema de 
contaminação está, para já, a 
ser posto de parte pelo B anco 
de Cabo Verde. Um receio que 
não se justifica, talvez, pela 
pouca expressão que o banco 
tem no mercado cabo-verdia-
no. “Não existem riscos de con-
taminação, dado que o B ES -CV 
tem forte autonomia financeira 
e detém rácios de capital e de 
nível de crédito face aos depó-
sitos muito robustos. O B anco 
tem uma quota de mercado de 
depósitos e crédito à volta de 
8 %  e 2,5 % , respectivamente, 

BCV assegura normalidade 
das operações

Banco Espírito Santo

nistração do B anco de Portugal 
deliberou aplicar ao B anco Es-
pírito S anto (B ES ) uma medida 
de resolução, mediante a qual a 
generalidade da actividade e do 
património foi transferido para 
o Novo B anco, devidamente ca-
pitalizada e expurgada de acti-
vos problemáticos.

“O Novo B anco iniciou as-
sim a sua actividade no dia 04 
de Agosto, com um capital de 
4.9 00 milhões de euros e um 
rádio de capital de 8 ,5 % , tal 
como referido expressamente 
no comunicado oficial do %an-
co de Portugal emitido no refe-
rido dia 03  de Agosto”, lê-se no 
comunicado.

O B ES  Cabo Verde apro-
veitou para informar aos seus 
clientes e “generalidade do 
mercado cabo-verdiano” que as 
entidades do B ES  Cabo Verde e 
B ES  S ucursal Financeira Exte-
rior de Cabo Verde são agora, 
respectivamente, filial e sucur-
sal do Novo B anco.

“Prosseguirão com a sua acti-
vidade bancária em Cabo Verde 
da mesma forma como têm fun-
cionado desde o início da sua 
actividade em 2010 e 2006, res-
pectivamente”, concluiu a nota 
de três parágrafos, assinada 
pelo presidente do Conselho de 
Administração, Pedro Cudell, e 
pelos directores gerais, Pedro 
Cudell e António Duarte.

Em Cabo Verde desde 2006, 
atravps de uma sucursal fi-
nanceira no exterior, o B ES  
inaugurou em Julho de 2010 
um banco universal de direito 
cabo-verdiano, o B ES -CV, com 
um capital inicial de 13  milhões 
de euros, associando-se ao pro-
cesso de internacionalização da 
praça financeira de Cabo 9erde 
na região oeste-africana.

O B ES -CV é um banco de di-
reito local, com sede na Cidade 
da Praia, virado também para 
o apoio ao desenvolvimento 
económico, a internacionaliza-
ção das empresas portuguesas 
e a promoção de parcerias com 
empresas cabo-verdianas.

No final do mrs passado, o 
B anco Central Cabo-verdiano 
(B CV) garantiu que o B anco Es-
pírito S anto - Cabo Verde (B ES -
-CV) é uma instituição “muito 
bem capitalizada” e com níveis 
de rácios de capital “muito acima 
do que é exigido” legalmente. 

pelo que não representa risco 
sistémico para o país”.

U ma questão 
de nome

Com a criação, em Portugal, 
do Novo %anco, todas as filiais 
do B anco Espírito S anto que es-
tejam nele englobadas têm de 
mudar a sua designação. “Na-
turalmente, terá que adaptar-se 
às decisões impostas pelo B an-
co de Portugal à casa mãe, no-
meadamente a alteração da sua 
denominação, tendo sempre 
em conta a lei das actividades e 
instituições financeiras de Cabo 
Verde”, declarou fonte do B CV.

No entanto em Cabo Ver-
de já existe, desde 2010, uma 
instituição bancária com a de-
signação de Novo B anco. Ques-
tionado sobre este assunto, o 
B anco de Cabo Verde indicou 
que o “B ES -CV é uma institui-
ção que se encontra a funcio-
nar de forma regular no nosso 
ordenamento jurídico” e que 
agora a questão da designação 
do banco terá de ser discutida 
entre B ES -CV e B CV.

Também o B anco Espírito 
S anto já se pronunciou sobre 
a sua situação em Cabo Verde. 
Através de um comunicado, o 
B ES  recordou que, no dia 3  de 
Agosto, o Conselho de Admi-

O B anco de Cab o Verde assegura que o B anco E spí rito S anto Cab o Verde tem todas as 
condiçõ es para funcionar normalmente e que tem uma equipa,  no B E S -CV,  a monitori-
zar a situação. As medidas a serem tomadas dependem em muito da evolução da situa-
ção do recé m-criado N ovo B anco.
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1 . Consideraçõ es gerais

Cabo Verde é um arquipélago situado na parte 
central do Atlântico, entre os paralelos N 17 º 12´ e N 
14º 48 ´ e os meridianos W  22º 44´ e W  25 º 22´.  O 
Arquipélago é constituído por dez ilhas e alguns ilhéus. 
A superfície terrestre mede 4.03 3 k 2 e a zona maríti-
ma exclusiva é de cerca de 8 00.000k m2. É  habitado 
por 5 5 0.000 almas, aproximadamente, e possui uma 
diáspora, espalhada pelo Mundo, estimada em núme-
ro equivalente à população residente. Essa diáspora 
mantém uma forte relação com o país de origem, que 
se traduz, designadamente, em viagens frequentes para 
visita a familiares e amigos

Politicamente, Cabo Verde é uma república inde-
pendente, democrática e estável. Aliás, a estabilidade 
não se resume ao contexto político, mas inclui os níveis 
económico, social e de segurança. e um país confiável 
e que tem granjeado o reconhecimento da comunidade 
internacional. (ntre outras funções de confiança e res-
ponsabilidade que o país assumiu, refira-se o mandato 
que teve para integrar, como membro não permanente, 
o Conselho de S egurança das Nações Unidas, entre 
19 9 2 e 19 9 3 .

Um acordo de cooperação cambial firmado com 
Portugal, em 19 9 8 , e reconhecido, mais tarde, pelo 
ECOFIN da União Europeia estabelece uma paridade 
fixa do (scudo de Cabo 9erde relativamente ao (uro, 
numa relação de € 1,00 =  ECV 110,265 . Em contrapar-
tida, Cabo Verde obriga-se a regular a sua economia 
segundo os critérios da Z ona Euro e recebe uma linha 
de crédito para apoio à sua moeda em caso de choque 
externo prolongado que ponha as suas reservas cam-
biais em situação crítica.

$ língua oficial p a Portuguesa, que convive har-
moniosamente com o a língua nacional, com origem 
no Português dos séculos X VI e X VII. A população 
possui níveis de escolaridade elevados e o país forma 
os quadros superiores tanto no Arquipélago como no 
estrangeiro. Esta última particularidade confere a es-
tudantes Cabo-verdianos a oportunidade de frequen-
tarem algumas das melhores universidades do Mundo. 

É  um país bem infraestruturado. Possui um porto 
em cada uma das Ilhas, merecendo, contudo referência 
especial o Porto Grande de S ão Vicente, o Porto da Praia 
e o Porto da Palmeira, na Ilha do S al. Possui quatro 
aeroportos internacionais, respetivamente nas Ilhas 
do S al, S ão Vicente, S antiago e B oavista. Todas as ilhas 
possuem um aeroporto ou aeródromo.

O clima é tropical seco, amenizado pela presença 
do Oceano, estável durante todo o ano, sem grandes 
amplitudes térmicas e sem a ocorrência de fenómenos 
metrológicos extremos. A visibilidade é sempre com-
patível com as condições de realização de operações 
aéreas, nomeadamente descolagem e aterragem de 
aeronaves.

OPINIÃO

G ualb erto do R osá rio

5 . Os principais corredores aéreos atlânticos passam 
por Cabo Verde e convergem para a F IR  Atlântica 
do S al.

O clima é outro fator de relevo, uma vez que sendo 
tropical seco e não estando sujeito a fenómenos naturais 
(designadamente metrológicos) extremos, Cabo Verde 
oferece condições para a realização, durante as 24 horas 
do dia e durante 3 65  dias por ano de qualquer tipo de 
operação aérea.

Para além dos fatores naturais, importa referir as 
relevantes aquisições que o país conseguiu e que lhe 
dão uma vantagem competitiva notável, no caso de 
estabelecimento de uma plataforma de distribuição de 
tráfego aéreo numa das suas ilhas:

1.Tem uma participação ativa na gestão do tráfego 
aéreo, sendo responsável pela operação da FIR Atlân-
tica do S al.

6. O aeroporto do S al, o primeiro e o mais bem pre-
parado do país para servir de plataforma de distribuição 
de tráfego aéreo, tem acompanhado os tempos e as 
soluçõ es tecnoló gicas de ponta. Acaba, designada-
mente, de renovar os seus equipamentos de assistên-
cia a aeronaves, nomeadamente os afetos ao setor de 
bombeiros, assim como os de assistência a aeronaves 
na FIR Atlântica do S al, neste caso, pela introdução 
da mais sofisticada tecnologia de controle por satplite.

Cabo Verde não pode entregar o seu ouro ao 
primeiro que aparecer
�. )actores Tue Mustificam a escolKa de 
Cab o Verde para a localização de uma 
plataforma de distrib uição de trá fego 
aé reo intra atlântico e entre o Atlântico 
e o resto do mundo

A localização do Arquipélago é o principal fator 
em defesa dessa tese. Com efeito, a distância de Cabo 
Verde a alguns dos principais aeroportos do Mundo é 
a seguinte:

América do S ul - Fortaleza, 2.7 13 k m;  S ão Paulo, 
5 .03 8 k m;  B rasília, 4.5 5 0k m;  B ogotá, 5 .63 0k m;  B uenos 
Aires, 6.69 7 k m.

Á frica - Cidade do Cabo, 7 .141k m;  Luanda, 4.9 42k m;  
Maputo, 7 .69 3 k m;  Nairobi, 6.9 45 k m, Dak ar, 7 29 k m.

Europa - Lisboa, 2.9 11k m;  Londres, 4.47 8 k m;  Ams-
terdão, 4.7 44k m;  Frank furt, 4.7 44k m;  Roma, 4.5 14k m;  
Moscovo, 6.7 9 1k m.

América do Norte - Nova Iorque, 5 .5 14k m.
Resto do Mundo - Dubai, 8 .207 k m;  Pequim, 

12.5 69 k m;  B anguecoque, 13 .07 7 k m.
,nfere-se, assim, que pela localização geográfica, 

Cabo Verde ocupa uma posição central e invejável, ca-
paz de permitir a melhor, eficiente e mais confortável 
articulação intra aeroportos hubs dos países que com-
põem os continentes atlânticos e entre estes e o Resto 
do Mundo. Cabo Verde possui vocação para articular 
os principais aeroportos mundiais que funcionam 
como hubs. 

2. O Aeroporto do S al reúne excelentes condições, 
com duas pistas, uma de 3 .27 0m de cumprimento e 
outra com 1.5 00 metros de cumprimento, sendo um 
aeroporto de categoria 9  e da classe 4E. O padrão de 
segurança é o americano e foi desenvolvido em coope-
ração com o governo dos Estados Unidos da América.

3 . Cabo Verde tem a categoria 1  atribuída pela 
FAA (Estados Unidos da América) e pela ICAO, o que 
significa que companhias registadas em Cabo 9erde po-
dem voar para qualquer destino do Mundo. É  por essa 
razão que a TACV, companhia aérea cabo-verdiana, que 
possui o ETOPS , voa para os mais variados destinos, 
sem restrições.
 

4. Cabo Verde possui importantes direitos e acor-
dos aé reos com países de todo o Mundo, dos quais 
se destacam os europeus, os US A, os do Continente 
S ul-Americano e os Africanos, para além de países do 
Oriente, como a China e S ingapura, por exemplo. É  de 
se destacar os seguintes acordos:
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Non-Scheduled International Routes

8 . Cabo Verde dispõe da sua prypria companKia 
aé rea, a TACV, 100%  pública, com ETOPS  e que voa 
para qualquer destino. No presente, a companhia 
realiza voos para o B rasil (Fortaleza e, brevemente, o 
Recife), para a Á frica, para várias capitais europeias 
(designadamente, Lisboa, Madrid, Paris, Frank furt, 
Amsterdão, Londres e Roma) e para os Estados Unidos 
da América (B oston). 

3 . A oportunidade que o negó cio aé reo 
representa,  neste momento,  em Cab o 
Verde

Já foi demonstrado o facto de Cabo Verde reunir as 
melhores condições para o estabelecimento de uma 
plataforma de distribuição de tráfego aéreo intra paí-
ses atlânticos e entre estes e o Resto do Mundo. Resta 
saber se há condições económicas e políticas para o 
investimento privado, nesse setor, e que possa permitir 
o estabelecimento da referida plataforma. 

Do ponto de vista econó mico, convém dizer que 
120 aeronaves sobrevoam diariamente a FIR Atlân-
tica do S al, representando um mercado de perto de 
9 .000.000 de passageiros/ ano. Ao mesmo se deve 
juntar o tráfego com origem em Á frica ou com destino 
à Á frica, que utiliza rotas alternativas europeias, por 
falta de melhor opção. Estima-se um tráfego de passa-
geiros equivalente ao dos passageiros que atualmente 
sobrevoam a FIR Atlântica do S al.

A esses valores há que juntar o tráfego atual, estima-
do em mais de 1.000.000 passageiros, bem como o que 
resulta do crescimento do turismo que, nos próximos 
dez/ quinze anos, alcançará cerca de 3 .000.000 de 
passageiros que viajarão em dois sentidos.

Por outro lado, é intenção do Governo criar a 
Z ona Franca da Ilha do S al, associada ao Aeroporto, 

Non-Scheduled International Routes

Cabo Verde não pode entregar o seu ouro ao 
primeiro que aparecer

7 . Cabo Verde é um destino turí stico em contínuo 
crescimento, com taxas anuais de dois dígitos há perto 
de vinte anos, o que pode significar um movimento de 
passageiros em “transito” turístico, nos próximos dez/
quinze anos, superior a 3 .000.000. Já hoje, o número 
de voos charter com destino ou origem em Cabo Verde 
p significativo.

suficiente para atrair um número significativo de 
passageiros cujo principal argumento de viagem é 
adquirir mercadorias a preços vantajosos. É  um mer-
cado que, na Á frica, movimenta centenas de milhares 
de pessoas.

O contexto acabado de explicitar, sem prejuízo de es-
tudos mais finos, permite concluir do enorme interesse 
económico que um projeto de estabelecimento de uma 
plataforma de distribuição de tráfego aéreo, a partir da 
Ilha do S al, representa.

No que respeita às condições polí ticas, o Governo 
de Cabo Verde anunciou e está a tomar as medidas 
adequadas que levam à privatização da companhia 
aérea TACV (companhia de bandeira) e do Aeroporto 
do S al. 

A combinação dos dois processos de privatização 
é a poderosa alavanca que permite a construção da 
plataforma aérea. Esta tem, por conseguinte, como 
bases de sucesso, um bom operador aéreo, interna-
cional ou com vocação para a internacionalização, um 
operador de aeroportos dotado de grande capacidade 
de gestão operacional de aeroportos internacionais e 
um financiador com recursos suficientes para assegurar 
o financiamento de um projeto de semelhante enver-
gadura. A estas condições gerais estão associadas as 
condições básicas, a saber� a localização geográfica, o 
clima, a categoria 1 atribuída a Cabo Verde, o ETOPS  
obtido pela companhia aérea TACV e a Z ona Franca 
Comercial. 

4 . S ob re a estraté gia da privatização

A privatização da TACV e do Aeroporto do S al é a 
mais importante de todas as privatizações feitas ou a 
fazer, em Cabo Verde.

Com efeito, a medida só ganha sentido e dimensão 
real se tiver como objetivo valorizar a posição geoeco-
nómica e geopolítica de Cabo Verde, duas das maiores 
riquezas do país. 

S e o objetivo imediato é criar uma plataforma de 
distribuição de tráfego aéreo no Atlântico Médio, 
que rivalize com outras plataformas atuais existentes 
no Mundo, como Nova Iorque, Londres, Frank furt, 
Amsterdão, Roma, Dubai e S ingapura, conferindo a 
Cabo Verde uma centralidade que tem todas as razões 
do mundo para ser, com incomensuráveis vantagens 
económicas e sociais (neste caso, pela geração de um 
número incalculável de empregos qualificados e, por 
isso, bem renumerados, tanto pelas companhias aére-
as como pelo próprio aeroporto, incluindo a sua zona 
franca comercial), outros objetivos decorrentes são 
igualmente de relevante importância, nomeadamente:

A transformação de Cabo Verde numa base para a 
realização de conferrncias internacionais, com signifi-
cativos efeitos económicos, políticos e de visibilidade 
internacional.

O incremento do turismo de alta qualidade.
A viabilização de um conjunto de indústrias ligei-

ras que utilizam a via aérea como meio principal de 
transporte.

O estabelecimento local de uma autêntica base de 
prestação de serviços internacionais.

O reforço, a uma escala inimaginável e com novos 

fundamentos, da cooperação no domínio económico 
e político.

O estabelecimento de, pelo menos, uma companhia 
de manutenção de aeronaves, vocacionada, inclusiva-
mente, para a manutenção das cerca de 120 aeronaves 
que diariamente sobrevoam a FIR Atlântica do S al. 

E, extremamente importante, uma sólida cooperação 
nos domínios da segurança interna e da segurança ex-
terna, nomeadamente contra todo o tipo de agressões, 
das quais o terrorismo é apenas um vetor.

Todos esses objetivos convergem para a escolha de 
um modelo de privatização que seja orientado para 
viabilizar o projeto plataforma aérea, reforçar laços 
políticos, culturais e económicos históricos e, portanto, 
estruturais, evitar a compra por empresas de países 
concorrentes (que engavetarão o projeto, mesmo que 
para isso tiverem que pagar avultados valores) e trazer 
estabilidade para Cabo Verde, com destaque para a 
segurança interna e externa. Todos esses requisitos 
devem constar do Decreto-Lei de Privatização e dos 
seus anexos, designadamente o caderno de encargos.

5 . Cab o Verde não deve entregar o seu 
oiro ao primeiro que aparecer

O país, as suas instituições e autoridades, em 
particular o Governo, o Presidente da República e o 
Parlamento, assim como a S ociedade Civil, têm uma 
consciência aguda da importância e oportunidade do 
projeto para o presente e para o futuro do país. Tal facto 
exige muito profissionalismo e transparrncia da parte 
dos que conduzem este dossier. 

A transparência, em particular, começa na aprova-
ção prévia do Decreto-Lei da privatização dessas duas 
unidades, na ampla publicitação interna e externa da 
intenção do Governo, na concessão de prazos aceitáveis 
para que os interessados preparem as suas ofertas, 
na intervenção das instituições com poderes para tal 
(Presidente da República, Governo, Parlamento e 
Procuradoria-geral da República) e na ampla publici-
tação interna de todos os passos importantes dados, 
particularmente quanto às razões que motivaram uma 
determinada escolha. 

Independentemente das ofertas que espontanea-
mente possam surgir, o país certamente elegerá um 
conjunto de companhias aéreas e de operadores aero-
portuários considerados, à partida, parceiros estratégi-
cos potenciais, assim como os respetivos países, tendo 
em conta que se pretende, com a operação, reforçar a 
cooperação nos domínios já explicitados. As matrizes 
recíprocas de interesse devem ser convergentes, har-
mónicas e complementares. Este trabalho deve ser 
prévio à aprovação do Decreto-Lei de privatização e 
deve ser feito de forma transparente, com a informação 
aberta às instituições e aos cidadãos. Porquê?  Porque 
este é  um caso paradigmá tico em como a defesa 
do interesse geral,  a otimização de resultados 
e o respeito pelo princí pio da transparência 
oErigam j escolKa do concurso limitado como 
o melKor caminKo. 

N ota:  os quadros apresentados f oram gentil mente 
of erecidos pel a A S A  
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A subordinação do serviço 
público ao interesse corporati-
vo tem caracterizado de forma 
transversal a política Cabo-
-verdiana. Posto isto, os cida-
dãos não se terão surpreendido 
quando no debate de passada 
quinta-feira ficou estabelecido, 
mais uma v ez , que nenhum 
dos sujeitos parlamentares tem 
como prioridade o exercício do 
seu mandato constitucional. 
Por ocasião do Estado da Na-
ção, esse  mandato consistiria 
numa caracterização útil e fiel 
da realidade socioeconómica 
no momento presente, para in-
formação e proveito dos seus 
constituintes. Previsivelmente, 
ficou demonstrado ao longo do 
debate que a preocupação do-
minante para o Governo, para 
a Maioria e para a Oposição é 
com o Estado das suas Can-
didaturas;  e com as perspeti-
vas das suas corporações de ga-
nhar as próximas legislativas. 

S e o objeto do debate não foi, 
para nenh uma das partes, dis-
cutir o Estado da Nação, seria 
um erro brutal da nossa parte 
assimilar as intervenções dos 
atores como perspetivas hones-
tas ± ainda que ideologicamen-
te díspares –  sobre a realidade 
Cabo-verdiana. O evento que 
teve lugar na Plenária da $s-
sembleia Nacional no passado 
dia 3 1 foi um comí cio, no qual 
os sujeitos parlamentares des-
piram-se dos seus mandatos de 
representaç ão para se lançar 
abertamente numa campanha 
de interesse partidário. Sendo 
assim, é enquanto comí cio el ei-
toral  que deveremos analisar as 
dinâmicas políticas e narrativas 
que o marcaram.

O Estado do Governo. O 
Primeiro-ministro deu início à 
discussão com um relato deta-
lhado do Estado da Nação em 
2001. José Maria Neves exor-
tou os Cabo-verdianos a recor-
dar o país disfuncional que lhe 
foi legado há treze anos atrás� 

exortou-nos a recordar o des-
calabro que terá resultado dos 
dois mandatos do MpD e que 
aparentemente ainda não pode 
ser saneado pela sua governa-
ção;  exortou-nos a relembrar 
o exuberante desempenho eco-
nómico do seu Governo antes 
da tragpdia global instalada 
pela crise� e louvou a gestão 
visionária que este mesmo Go-
verno fez da conjuntura, visão 
sem a qual o país estaria real-
mente “bl oqueado e à  beira da 
catá strof e”.

Até aqui, parece que esta-
mos perante uma reedição do 
EN2013 . Mas a realidade é que 
a conjuntura degradou� o status 
quo económico e social agra-
vou-se e o facto já se tornou evi-
dente para a população;  conse-
quentemente, exige do Governo 
um maior esforço de justifica-
ção. É  nesse sentido que vemos 
surgir novas temáticas narrati-
vas, tais como a “encruz il h ada 
em que se encontra o paí s”. O 
Governo confessa que existem, 
de facto, “desafios ainda por 
resol v er´� “ os h omens e as mu-
l h eres destas il h as sabem que 
nestes poucos anos j á  demos 
passos de gigante,  apesar das 
enormes dificuldades decor -
rentes das v ul nerabil idades e 
constrangimentos div ersos e 
de um contex to internacional  
al tamente desf av orá v el . . . po-
derí amos ter conseguido mais?  
Certamente que sim,  se tudo 
dependesse de nó s”.  Ou seja, 
apesar da admissão de “nov os 
desafios´, a justificação das di-
ficuldades do país não passa de 
uma campanha que continua 
centrada na infalibilidade do 
Governo� a sua contenção p que 
nenhuma outro governo pode-
ria ter feito melhor porque isso 
simplesmente não é possível.

7ambpm vemos surgir mp-
todos inventivos de qualifica-
ção desses “novos desafios que 
nos conf rontam´. Segundo o 
Primeiro-ministro, os “desa-
fios” como a baixa qualidade da 
educação e o desemprego qua-
lificado resultam paradoxal-
mente da boa governação� são a 
consequência direta do sucesso 
deste Governo, que construiu 
cinquenta liceus, instituiu o en-
sino superior no país e demo-
cratizou a sociedade em tempo 
recorde. Porém, não nos foram 
explicitadas as decisões que le-
varam o Governo a construir li-
ceus sem formar professores, a 
instituir o ensino universitário 
sem qualidade ou regulação e a 
democratizar a sociedade pela 
via do mais baixo denominador 
comum. Mas foi-nos comuni-

Debate sobre o Estado da Nação, 2014
cada a necessidade absoluta de 
continuar a confiar na visão do 
PAICV para ultrapassar estas 
dificuldades, independente-
mente da “aparente´ estagna-
ção e da “percepç ão´ de insegu-
rança dos cidadãos. 

É  difícil explicar que esta es-
tratpgia de dissimulação con-
tinue a arregimentar a opinião 
pública a favor da Maioria;  infe-
lizmente, isso torna-se possível 
apenas pela baixa expectativa 
que os eleitores Cabo-verdianos 
têm sobre a visão económica 
dos seus governantes. $ histó-
ria Cabo-verdiana foi pontuada 
muito excecionalmente por pe-
ríodos fugazes de prosperidade 
–  sempre encarados como ano-
malias pela memória coletiva. 
Durante cinco séculos a nossa 
normalidade consistiu em fo-
mes cíclicas entremeadas de 
estagnação e o único alívio co-
nhecido foi o assistencialismo.

O resultado hoje é que não 
há crescimento, não há empre-
go, mas os governos nunca são 
verdadeiramente julgados pelo 
seu desempenho no domínio da 
economia real –  porque os elei-
tores simplesmente não têm as 
referrncias culturais necessá-
rias para o fazer. A concepção 
Cabo-verdiana do exercício do 
poder é eminentemente pater-
nalista� entre nós, o agente do 
poder não é aquele que faz, é 
aquele que dá. 2s líderes não  
são julgados pela sua criativida-
de� são julgados pela sua capa-
cidade de garantir subsistrncia 
ao povo e mobilidade às suas 
clientelas. E neste domínio, o 
poder incumbente detém uma 
vantagem forte, simplesmente 
porque dispõe dos recursos do 
Estado.

Ainda assim, por imperativo 
de imagem, a linha discursiva 
do Governo continua a privi-
legiar a inovação económica, 
apontando a $genda de 7rans-
formação como via para trans-
figurar Cabo 9erde em centro 
internacional de prestação de 
serviços. Mas é só olhar para a 
hierarquia dos assentos do Go-
verno na S ala de S essões da AN 
para perceber os verdadeiros 
contornos da filosofia económi-
ca do PAICV. Todos os respon-
sáveis pelos sectores estratpgi-
cos da economia –  a Ministra 
do (mprego, o 0inistro do 
7urismo, a 0inistra da $gricul-
tura, a Ministra da Educação, 
o Ministro do Ensino S uperior 
e o Ministro da Cultura, cada 
um com o seu cluster –  esta-
vam sentados na mesa dos go-
vernantes juniores, segundo a 
sua col ocaç ão na orgâ nica do 

G ov erno;  não tiveram acesso a 
microfone para o menor escla-
recimento, e muito menos para 
intervenção. A determinação da 
orgknica do Governo p da com-
petência exclusiva do Conselho 
de Ministros;  aparentemente 
foi este órgão, liderado por -osp 
Maria Neves, que decidiu a de-
sautorização relativa dos res-
ponsáveis por todos os sectores 
estratpgicos da economia real. 
À  exceção das Infraestruturas, 
claro está� Sara /opes estava 
sentada na mesa dos seniores.

O Estado da Maioria. O 
papel da bancada da Maioria 
neste debate foi estritamente o 
suporte. Felisberto Vieira –  que 
tambpm p candidato á presi-
dência do partido –  centrou as 
suas intervenções no elogio da 
governação e da visão conjunta 
da S ituação, sem empreender 
qualquer tentativa de se des-
tacar a título pessoal. É  até es-
tranho que o líder da bancada 
não tenha utilizado melhor a 
oportunidade para trabalhar a 
sua candidatura;  mas limitou-
-se a cerrar fileiras em torno do 
Executivo, ainda que com uma 
retórica arcaica e totalmente 
inadequada. Num mundo onde 
toda a comunicação política es-
força-se por eliminar a distân-
cia simbólica entre o represen-
tante e o eleitor –  e num país 
onde o eleitorado jovem vai 
decidir as próximas eleições –  a 
opção por um estilo discursivo 
tão fatigado parece ser contra-
producente.  

O Estado da Oposição. 
“Q uando o M P D  f or G ov erno 
em 2 0 1 6 , ” professou o líder da 
bancada, aparentemente se-
guro da vitória do seu partido 
“o emprego será  a prioridade 
das prioridades”. Tal como o 
PAICV em 2001, 2006 e outra 
vez em ����, o 0PD tornará o 
emprego ± mormente o empre-
go jovem ± na “bú ssol a orien-
tadora´ da sua governação. 7al 
como o P$,C9 ao longo de treze 
anos, o MPD pretende apostar 
no conhecimento, lutar contra 
a corrupção, promover o mé-
rito, sanear o ambiente de ne-
gócios e efetuar uma reforma 
estrutural do Estado. 

No seu discurso de abertura, 
Fernando Elísio Freire passou 
rápida e genericamente pelos 
temas que deveriam constituir 
o cerne da sua comunicação� a 
estagnação, o desemprego, a fa-
lrncia das empresas, a degrada-
ção do ensino e a insegurança. 
Ou seja, o E stado da N aç ão foi 
sumariamente despachado pelo 

líder parlamentar, para que se 
pudesse cumprir o objetivo pri-
mordial da comunicação da Mi-
noria� ilustrar o (stado utópico 
no qual que se transformará a 
nação Cabo-verdiana quando 
o MPD for Governo em 2016. 
No final, a sua bancada pareceu 
satisfeita com a estratpgia. Não 
tinha, contudo, quaisquer ra-
zões para o ficar. 

O que a bancado do MPD 
cometeu foi um abuso do seu 
mandato parlamentar –  que 
p fiscalizar o (xecutivo e não 
anunciar-se como o futuro Go-
verno de Cabo Verde antes de 
qualquer sufrágio eleitoral. 0as 
para além da questão ética, o 
anúncio da vitória nas eleições 
de 2016 em J ul h o de 2 0 1 4  acar-
reta riscos políticos considerá-
veis. O MpD ainda se encontra 
numa posição eleitoral vulnerá-
vel� p a 0inoria que já perdeu 
três vezes. Uma Minoria que 
já perdeu trrs vezes não goza 
de muita credibilidade quando 
anuncia vitórias vindouras. O 
anúncio do MpD foi um convite 
à S ituação e à opinião pública 
para expor o partido e os seus 
líderes ao ridículo. 

$ 0aioria tem por hábito 
provocar a Oposição, acusan-
do-a de nunca apresentar pro-
postas construtivas e de assu-
mir uma postura destrutiva;  
isto numa tentativa de esvaziar 
a sua função de fiscalização. 
Contudo, deveria ser eviden-
te para o MpD que é essa a 
sua função primordial, e não a 
apresentação de programas de 
Governo de forma inapropria-
da� e que a sua bancada deverá 
continuar a cumprir esta fun-
ção, sem trair o seu mandato e 
independentemente das acusa-
ções da Maioria. 

No que respeita o Estado 
da Oposição, falta ainda re-
ferir a UCID. A única questão 
real que se apresenta sobre a 
sua participação no debate é a 
justificação da ex istê ncia deste 
partido. 4ual será" Não atri-
buo a inutilidade da bancada 
da 8C,D linearmente á sua 
exiguidade numprica� muito 
pelo contrário, sou entusias-
ticamente a favor de minorias 
dinâmicas, capazes de crescer 
e eventualmente quebrar a bi-
polaridade neurótica em que 
se sedimentou a política Cabo-
-verdiana. Um terceiro bloco 
parlamentar –  uma terceira 
força, minoritária mas numeri-
camente suficiente para dar fim 
às maiorias absolutas em Cabo 
Verde –  talvez produzisse mui-
tas soluções. Mas essa força não 
será, certamente, a 8C,D. 

Por Rosário da Luz

A Análise
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Entrevistado por António Monteiro

Cada cidadão tem que ser um fiscal de si próprio e do governo
O professor Miranda N eto participou no primeiro 

seminirio soEre a cidadania fiscal reali]ado na 
Praia na semana passada. À  margem desse encontro 

conversamos com o catedrá tico sob re vá rios aspectos 
ligados j cidadania fiscal� entre eles  a importkncia 
do controlo do cidadmo soEre os gastos p~Elicos� os  
super salirios pagos em determinados sectores do 

(stado e o ³elevado´ n~mero de deputados nacionais 
e vereadores pagos pelo eririo p~Elico.   

([presso das IlKas ± Pri-
meira pergunta:  o que tem 
a ver a cidadania fiscal co-
migo?
0iranda 1eto ± Eu diria que 
a cidadania fiscal tem a ver com 
todos. (u gostaria que mais e 
mais pessoas viessem desco-
brir nas acções do programa 
>nacional de cidadania fiscal@ 
o que p que a cidadania fiscal 
tem a ver com elas. Na verda-
de, quando a gente fala de ci-
dadania fiscal, nós estamos a 
falar de um exercício pleno da 
cidadania, tanto do ponto de 
vista dos seus direitos, quanto 
dos seus deveres. ( estamos a 
falar de um cidadão activo, crí-
tico, participativo que fiscaliza 
a si mesmo para não agredir o 
ambiente, para não destruir a 
coisa pública, para não usar de 
forma errada os recursos públi-
cos. ( estamos falando de um 
cidadão que tambpm fiscaliza 
o outro, para que o outro não 
cause danos ambientais, para 
que o outro não faça uso errado 
da coisa pública, de um cidadão 
que zela em especial pelo di-
nheiro público que, na verdade, 
vem dos contributos que todos 
pagam. (ntão, nós queremos 
que as pessoas simples deste 
país saibam que são pagadores 
de impostos e como tal são fi-
nanciadores de tudo aquilo que 
p público. $ pessoa tem o direi-
to e o dever de pagar impostos, 
mas isso dá-lhe tambpm o di-
reito e o dever de colaborar ac-
tivamente na decisão de como 
esse dinheiro será aplicado nos 
serviços e bens públicos. ( dá 
tambpm j pessoa o direito e o 
dever de acompanhar a aplica-
ção dos recursos públicos para 
que esse dinheiro seja aplicado 
da melhor maneira possível 
sem superfacturamento e sem 
desvios para que se estabeleça 

uma confiança mútua entre o 
cidadão que paga e o governo 
que administra. 

Q ue recomendaçõ es saí -
ram do seminá rio?
$ principal recomendação que 
saiu deste seminário p� µpar-
ticipe na vida pública do seu 
país. $jude o seu país a ser bem 
gerido� não se omita, venha. 
9ocr  p parte integrante desta 
nação e vocr p a base da sus-
tentação de tudo que p público. 
Portanto, tome isto nas suas 
mãos, tome conscirncia disso. 
Sinta-se realmente um cidadão 
cabo-verdiano e como tal faça 
por que ele possa crescer e pos-
sa desenvolver¶. Saiu tambpm a 
compreensão de que o (stado 
pode sim, em alguns momen-
tos, assistir o cidadão. 0as se 
ele assiste, não assiste com um 
dinheiro mágico� ele assiste 
com o dinheiro que outro cida-
dão pagou de imposto. Daí que 
este (stado tem que desenvol-
ver políticas para que o cida-
dão seja autónomo. Como eu 
disse j ministra das )inanças, 
que teve a coragem de convidar 
uma pessoa como eu que não 
tem muitas travas na língua, µa 
partir do momento que o cida-
dão aumenta a conscirncia, ele 
cobra mais do sector público¶. 
(la me disse, µquero que cobre, 
eu quero ver o cidadão cabo-
-verdiano entendendo que o 
(stado p dele, tomando a sua 

cidadania na mão e ajudan-
do o país a crescer da melhor 
maneira possível e com menor 
nível de dependrncia do que 
acontece lá fora no mundo¶. 

*anKou nestes dias a per-
cepomo de Tue em CaEo 
Verde a lygica p inversa" 
2u seMa� o (stado fa] Tue 
di ao cidadmo ao Tue na 
verdade p dele. 
2 que eu percebi nestes dias 
p que falta um envolvimento 
maior do cidadão com a vida 
pública. Parece assim� vocrs 
fizeram uma opção pela demo-
cracia representativa. 2u seja, 
eu voto num vereador, num de-
putado, num primeiro-minis-
tro e literalmente eu abandono 
essas pessoas em quem votei. 
$ palavra que mais me acor-
re p abandono. Porque quan-
do vocr vota num vereador, 
num presidente da ckmara, 
num primeiro-ministro e vocr 
não acompanha a vida pública 
dessa pessoa, vocr abandona. 
$parentemente p bom, porque 
ele vai fazer o que bem enten-
der. 0as que garantia nós te-
mos que ele está cumprindo as 
promessas que ele fez" (ntão p 
preciso que vocr guarde o seu 
programa eleitoral e vai pau-
latinamente acompanhando 
a pessoa que vocr elegeu e co-
brando que ele cumpra o que 
prometeu. 0ais do que isto� o 
primeiro-ministro, o presiden-
te da ckmara estão no seu gabi-
nete e não trm como saber se o 
material de construção que foi 

Professor Marcílio de Miranda Neto, Universidade de Maringá, Brasil

“ A  pessoa tem  o direito e o dever de 
pag ar im postos, m as isso dá -l h e tam -

bé m  o direito e o dever de c ol aborar 
ac tivam ente na dec isão de c om o esse 
dinh eiro será  apl ic ado nos serviços e 

bens pú bl ic os” .  

comprado para reabilitar uma 
escola chegou, de facto, j es-
cola� e se chegou na sua totali-
dade, ou se chegou só a metade 
do que consta na factura. 0as 
o pai do aluno tem condição de 
saber se o material que foi utli-
zado na reabilitação da escola 
foi roubado por algupm. (ntão, 
cada cidadão tem que ser um 
fiscal. Portanto, tem que haver 
liberdade, responsabilidade e 
tem que haver governabilida-
de. 8m bom governo só p bom 
se as pessoas que compõem 
essa nação o acompanharem. 
Nós entendemos assim no %ra-
sil que tem que haver governa-
bilidade. $ partir do momento 
em que uma pessoa assume o 
poder, todos trm a obrigação 
de fiscalizar e de colaborar. 
Precisamos de oposições inte-
ligentes e precisamos de popu-
lação participante� não preci-
samos de populações omissas 
e de oposições burras. (ssa p 
a verdade. ( p assim que uma 
nação avança. 

Como p Tue se leva as pes-
soas a participarem mais 
na vida p~Elica"
$ verdade p que as pessoas 
querem, mas só não sabem 
como participar na vida públi-
ca. (ntão vamos ensinar. (u 
fui convidado pelo ministprio 

das )inanças. 0as chegando 
a Cabo 9erde eu constatei que 
p necessário uma grande mu-
dança cultural e que o minis-
tprio das )inanças sozinho não 
vai conseguir fazer. e preciso 
envolver outros ministprios e p 
necessário envolver a socieda-
de civil. Por isso não trouxe um 
programa pronto� trouxe ape-
nas um conceito para ser tra-
balhado e um programa para 
ser construído pelos cidadãos 
cabo-verdianos. $ primeira 
medida tomada pelo ministp-
rio das )inanças foi convidar 
num primeiro momento o mi-
nistprio da Cultura, o ministp-
rio da (ducação e o ministprio 
do (nsino Superior para fazer 
parte desse processo de edu-
cação da população para viver 
a democracia de forma parti-
cipativa e activa. ,sso já p um 
grande avanço que alguns ou-
tros países não conseguiram. 2 
ministprio das )inanças já tem 
a palavra de quatro ministprios 
que vão participar nesse pro-
cesso que está tambpm aberto j 
participação de todos os outros 
ministprios. (u fui investido 
do direito e do dever, enquan-
to convidado internacional, de 
fazer contactos com quem eu 
quisesse. (ntão eu convidei  
um condutor de autocarro para 
participar no programa, eu fui 
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Professor Marcílio de Miranda Neto (ao centro) na sua intervenção no seminário

“ P rec isam os de oposiçõ es intel ig en-
tes e prec isam os de popul ação parti-

c ipante;  não prec isam os de popul a-
çõ es om issas e de oposiçõ es burras.  

Essa é  a verdade” .

mrs >cerca de �� contos@ que 
p atp uma mpdia alta a nível 
nacional. ( eles queriam ga-
nhar �� mil reais por mrs, sen-
do que eles trabalham apenas 
oito horas por semana como 
vereadores e o resto dedicam 
js suas empresas ou aos seus 
escritórios. 8ma professora do 
ensino básico para se dedicar a 
uma classe de alunos ganha mil 
reais por mrs. $gora veja bem� 

aqui" $ vocrs mesmos, ou ao 
povo" ( esse argumento foi su-
ficientemente forte para que os 
seus salários fossem mantidos. 

(m CaEo Verde �� deputa-
dos da naomo representam 
o povo cab o-verdiano. Q ue 
leitura fa] desse n~mero"
9amos pensar em termos de 
representatividade por núme-
ros de habitantes. 0aringá tem 

dos para ��� mil habitantes p 
muito representante para o nú-
mero de habitantes que vocrs 
trm. (u não penso meter-me 
nisso porque sou estrangeiro, 
mas p muito. $lpm disso vo-
crs trm vereadores em todos 
os municípios. e muita gente 
no legislativo. $ minha cidade 
com ��� mil habitantes difi-
cilmente consegue eleger um 
deputado para o nível estadu-
al, nem para o nível federal. e 
preciso unir-se com as cidades 
vizinhas para se ter um milhão 
de habitantes e eleger um de-
putado. 9ocr está falando de 
�� para ��� mil habitantes. 0e 
desculpem os deputados, mas p 
muita gente. Se vocr não p de-
putado tem alguma coisa erra-
da com vocr. $qui toda a gente 
tinha a chance de ser deputa-
do, porque as oportunidades 
são grandes ± são muitos car-
gos de deputado. e antipático 
o que estou dizendo, mas vocrs 
trm um legislativo grande. São 
�� deputados mais uma mpdia 
de quatro vereadores profissio-
nalizados por �� ckmaras mu-
nicipais. 4uer dizer que vocrs 
estão com um mínimo de ��� 
legisladores para ��� mil pes-
soas. 9ejamos a minha cida-
de. 7emos ��� mil habitantes, 
doze legisladores a nível mu-
nicipal e com sorte um a nível 
estadual e um a nível federal. 
(ntão temos �� legisladores 
para ��� mil pessoas. São con-
tas simples para vocrs fazerem, 
porque o cidadão paga. 

Cada cidadão tem que ser um fiscal de si próprio e do governo
atp j Plataforma das 2NGs e 
convidei o dr. Dionísio Pereira, 
fui j Comissão Nacional dos 
Direitos +umanos e Cidada-
nia e convidei a dra. =elinda 
Cohen, convidei os rotarianos 
da Praia que estão empolga-
dos e querem que em Setembro 
eu fale com outros rotarianos. 
Portanto, o cabo-verdiano está 
recebendo bem a ideia de ser 
um fiscal de si mesmo e dos 
governos� e de entender o seu 
papel enquanto cidadão par-
ticipante e de colaborar real-
mente para que o país tenha 
autonomia financeira e zelar 
para que os seus recursos natu-
rais, os seus recursos culturais 
e os seus recursos financeiros 
sejam utilizados da forma mais 
adequada possível. 

Q ue ab erraçõ es constatou 
aTui em CaEo Verde nessa 
de lidar com os recursos fi-
nanceiros p~Elicos"
(u não diria que constatei aber-
rações. 2uvi notícia de uma 
funcionária pública do minis-
tprio >das )inanças@ que rou-
bava dinheiro do contribuinte 
± porque em última instkncia 
o dinheiro era do contribuinte 
± e que foi punida. $ parte que 
achei assim interessante p que 
em Cabo 9erde há o que se cha-
ma notícia oficial e aquilo que 
a gente ouve. (ntão algumas 
pessoas disseram que aquilo 
deveria ter sido resolvido de ou-
tra maneira, que não deveriam 
ter exposto assim essa cidadã. 
Não, digo eu, ela não tinha que 
ser poupada. No momento em 
que ela se p{s a roubar dinhei-
ro público num país com uma 
natureza tão dura, com muitas 
pessoas j procura de um em-
prego de �� mil escudos por mrs 
e vem algupm e rouba milhões e 
tem que ser poupado" Não tem.  
(la não teve pena das pessoas 
que contribuíram para o orça-
mento público. (ntão não há 
porque ter pena dela. ( p preci-
so que seja usada como exem-
plo que há punição para esses 
casos. Porque, como ela, podem 
existir outros fazendo neste mo-
mento algo parecido. ( não p fá-
cil pegá-los. $chei estranho que 
as pessoas tivessem tido pena, 
porque p um corrupto que foi 
pego. ,sso p estranho. $ gente 
tem que ter pena da nossa nação 
que p roubada pelo corrupto. 

Há  pessoas no E stado que 
ganKam salirios e[orEi-

tantes enquanto ainda a 
maioria da populaomo nem 
o salirio mtnimo aufere. 
1mo p uma inMustioa fiscal"
No %rasil nós tivemos um mo-
vimento chamado µSuper salá-
rios não¶. Se vocr procurar no 
Google vai encontrar o mo-
vimento µSuper salários não¶, 
onde a própria sociedade fez 
uma análise dos salários e das 
responsabilidades e se posi-
cionou. No meu município nós 
temos doze vereadores para 
quinhentos mil habitantes. 
0as pelas leis brasileiras po-
deriam ser �� pelo número de 
habitantes. 4uando eles tenta-
ram aumentar, nós, enquanto 
população, dissemos µnão, doze 
p suficiente¶. Propusemos que 
reduzissem para dez, porque 
os projectos que eles apresen-
tavam não eram de qualidade. 
Na ppoca eles ganhavam per-
to de cinco mil reais por mrs 
>cerca de ��� contos@. Como 
não podiam duplicar o núme-
ro de vereadores e como a ck-
mara tinha um orçamento de 
trrs milhões de reais por ano, 
eles então resolveram que iam 
duplicar os salários dos verea-
dores. (ntão nós saímos j rua� 
unimos a igreja católica, o con-
selho dos pastores, os advoga-
dos, as donas de casa e todo o 
mundo e dissemos µsuper salá-
rios, não¶. $ssim impedimos a 
subida dos salários a níveis que 
seriam vergonhosos, porque a 
mpdia salarial da minha cidade 
>0aringá@ p de ���� reais por 

“ Q uando voc ê  vota num  vereador, 
num  presidente da c â m ara, num  

prim eiro-m inistro e voc ê  não ac om -
panh a a vida pú bl ic a dessa pessoa, 

voc ê  abandona” .  

uma professora trabalhando de 
segunda a sexta-feira vale um 
dozeavo do que vale um verea-
dor trabalhando oito horas por 
semana e propondo projectos 
para mudar nome de rua" (n-
tão dissemos µnão¶ e eles não 
puderam aumentar. ( quando 
eles insistiram, nós pergunta-
mos µa quem vocrs representam 

��� mil, Cabo 9erde tem ��� 
mil. 2 prefeito >presidente da 
ckmara@ de 0aringá tem que 
governar uma cidade de ��� 
mil habitantes que correspon-
de j responsabilidade do vosso 
primeiro-ministro. 2s nossos 
doze vereadores criam as leis 
municipais para ��� mil pes-
soas. (u diria que �� deputa-
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Entrevistado por Jorge Montezinho

“A perspectiva para os próximos tempos não é muito optimista”
De saí da da direcção do B anco de 

Cab o Verde,  cargo que ocupou nos 
ú ltimos dez anos,  Carlos B urgo,  

numa entrevista ex clusiva ao E x -
presso das Ilhas,  fala sob re a evolu-

ção da economia do paí s na ú ltima 
dé cada. Para o governador do B CV,  

um dos prob lemas centrais é  que 
Cab o Verde passou por um perí odo 
de crescimento acima do seu poten-

cial,  o que fez com que o governo 
não avançasse com as reformas ne-

cessá rias porque se acreditou que 
esta sub ida iria continuar. Agora,  

avisa o economista,  é  preciso acele-
rar as medidas que se impõ em,  até  

porque,  sub linha,  as previsõ es para 
a economia nacional não são as 

mais animadoras.

E x presso das Ilhas —  Q ue 
b alanço podemos fazer 
desta dé cada à frente do 
B anco de Cab o Verde?
Carlos B urgo —  Não vou cair 
na tentação de querer fazer um 
balanço, porque acho que este 
deve ser feito por outrem, pe-
los agentes económicos, pela 
opinião pública, pelos respon-
sáveis das instituições finan-
ceiras, pelos trabalhadores e 
gestores do banco e pelo gover-
no. No entanto, aproveito para 
referir que nos últimos dez 
anos empenhámo-nos profun-
damente na afirmação como 
B anco Central e autoridade de 
supervisão e com autonomia 
reforçada. Naturalmente, para 
essa afirmação tivemos de criar 
competências e fortalecer-nos 
institucionalmente. Penso que 
os resultados são visíveis, hou-
ve uma evolução progressiva 
na disponibilização de dados e 
na qualidade das análises, tan-
to no que diz respeito à área 
financeira como na economia 
e nas finanças públicas. Penso 
que com isso saiu reforçada a 
credibilidade do B CV enquanto 
pilar da estabilidade macroeco-
nómica e financeira do país.

A actuação do B anco Cen-
tral muitas vezes não foi 

ao encontro do discurso do 
governo,  com o B CV quase 
que a pô r algum realismo 
na narrativa do poder. 
Como foi esta relação?
Creio que foi uma relação nor-
mal, tendo em conta o contex-
to de afirmação de um novo 
quadro institucional. Creio que 
esse papel atribuído e assumi-
do pelo B CV é importante para 
a gestão económica. Ao banco 
central cabe avaliar com objec-
tividade e independência. Acho 
que é bom e enriquecedor para 
a gestão económica a perspec-
tiva do B CV e acredito que os 
agentes económicos e a opinião 
pública, de uma maneira ge-
ral, reconhecem esse papel. E a 
nível técnico há muita colabo-
ração. Podia haver mais, mas, 
a disponibilidade do Ministé-
rio das Finanças em termos 
de tempo não é igual à nossa. 
De resto, temos muito respei-
to pelo trabalho que se faz no 
Ministério das Finanças, pela 
ministra, mas, os técnicos es-
tão em condições menos boas 
do que aquelas que temos aqui 
e se em várias ocasiões nos pro-
nunciámos sobre aspectos que 
julgámos importantes da eco-
nomia e das finanças públicas 
foi com a melhor das intenções. 
Houve momentos em que nos 

pronunciámos sobre a susten-
tabilidade da dívida pública e 
sobre a qualidade dos investi-
mentos públicos e hoje essas 
são preocupações partilhadas 
por todos. Os investimentos 
públicos são necessários, mas, 
têm de contribuir para o cres-
cimento económico e têm de 
ser realizados no quadro da 

dito] também acredito que o 
fizemos com razão. Por outro 
lado, neste momento em que 
não há acesso dos privados ao 
financiamento encorajamos o 
governo a endividar-se junto 
do sector bancário com vista 
a investir na diminuição dos 
riscos da economia, na capa-
citação do sector privado, para 

to a um aspecto crítico e tem 
a ver com as projecções. Nós 
temos de fazer projecções para 
a nossa programação monetá-
ria, principalmente a projecção 
do PIB . Nalguns momentos, 
as projecções não foram coin-
cidentes, mas eu creio que a 
evolução posterior veio a dar 
razão ao B CV –  que a economia 
não estava a crescer. Temos um 
problema muito sério com a 
disponibilização das contas na-
cionais, mas o B CV esteve mais 
próximo da realidade.

O pró prio F MI tem-se 
queix ado disso,  que há  
uma dificuldade enorme 
em ter acesso aos dados. É  
um prob lema que deve ser 
resolvido rapidamente?
Para a gestão económica pre-
cisamos de informações sobre 
as contas nacionais com regu-
laridade e com maior celerida-
de. Não só contas anuais, mas 
precisamos de criar condições 
–  e estamos na disponibilidade 

ENTREVISTA Carlos Burgo

“ Os investim entos pú bl ic os são ne-
c essá rios, m as, tê m  de c ontribuir 

para o c resc im ento ec onó m ic o e tê m  
de ser real iz ados no quadro da sus-

tentabil idade da dí vida pú bl ic a”

sustentabilidade da dívida pú-
blica. S e nos pronunciámos 
sobre o endividamento inter-
no e a necessidade de evitar o 
crow ding-out [o  afastamento 
dos privados do acesso ao cré-

que este ganhe acesso ao finan-
ciamento bancário. Creio que 
os pruridos surgiram, e foram 
mais aparentes do que reais, 
quiçá ampliados pela comuni-
cação social, no que diz respei-
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“A perspectiva para os próximos tempos não é muito optimista”
de apoiar o INE –  para termos 
contas trimestrais. 

F oi difí cil equilib rar essa 
relação em que o B CV aler-
tava sucessivamente para 
o ex cesso de despesismo 
do governo,  enquanto o 
governo continuava a pro-
curar cré dito?
O B CV nunca falou em política 
orçamental despesista e, em 
abono da verdade, deve-se di-
zer também que o sobreaqueci-
mento da economia, que houve 
a certa altura, não se deveu a 
despesas públicas. O Estado 
só começou com um aumento 
significativo de despesas no pe-
ríodo em que essa intervenção 
já era necessária, quando se 
registou o colapso do investi-
mento privado, seguido pela 
estagnação do crédito. Aí justi-
ficou-se a intervenção do (sta-
do e ainda se justifica tendo em 
conta o ritmo fraco de cresci-
mento. É  pena o Estado não ter 
mais margem de actuação por 
causa do limite de sustentabili-
dade da dívida.

Q ual é  o grande prob lema 
que este limite traz?
A economia está com fraco 
crescimento. Do lado positivo, 
temos a estabilidade macroeco-
nómica, temos contas externas 
equilibradas, o rácio reservas/
importações está próximo dos 
cinco meses, mas, infelizmen-
te, não é porque aumentámos 
as nossas vendas e estamos a 
atrair mais investimento, é sim 
porque a economia se ajustou a 
um contexto desfavorável e es-
tamos a importar muito menos, 
isso reflecte a fraca dinkmica da 
economia que nos últimos anos 
tem crescido muito pouco e, in-
felizmente, a perspectiva para 
os próximos tempos não é mui-
to optimista o que nos desafia a 
uma actuação ao nível das po-
líticas macroeconómicas, uma 
actuação muito forte com vista 
ao alargamento do potencial de 
crescimento da economia.

E  onde se deverá  actuar?
Caímos nesta situação porque 
estivemos a crescer acima do 
potencial durante algum tem-
po, principalmente a partir de 
2005  até 2008 . Quando a eco-
nomia cresce acima do poten-
cial, o ajustamento posterior é 
inevitável. Acreditamos estar, 
neste período, a enfrentar esse 
ajustamento cujo impacto ne-

gativo deve ser aliviado. Uma 
via adoptada pelo Estado, e 
correcta, foi através de uma 
intervenção anti-cíclica por via 
dos investimentos públicos. O 
que se pode discutir é a qua-
lidade dos investimentos que 
foram feitos:  uns com retorno 
mais elevado e outros com re-
torno duvidoso. Mas, a orienta-
ção foi adequada. Mesmo com 
esta actuação a economia não 
está a crescer e o Estado não 
pode continuar com esse rit-
mo de endividamento, porque 
o endividamento globalmente 
já ultrapassou os 100 por cen-
to do PIB  e estamos no limite 
da sustentabilidade. A grande 
questão é como vamos relançar 
o financiamento da economia 
pela via do investimento di-
recto estrangeiro, incluindo o 
investimento do emigrante, e o 
relançamento do crédito.

E  como é  que se pode fazer 
isso?
No que diz respeito ao crédito, 
o problema está mais na procu-
ra do que na oferta. Temos é de 
trabalhar os factores que têm a 
ver com a procura de crédito. E 
ao nível do investimento direc-
to estrangeiro, temos de rever 
o quadro de atracção, incluin-
do a competitividade fiscal, e 
os incentivos que podemos ofe-
recer para atrair investimento 
directo estrangeiro quando as 
condições de financiamento 
melhorarem a nível global, so-
bretudo ao nível da Europa. 

F alou há  pouco de cresci-
mento acima do potencial. 
Q ual é  o prob lema?
Um aspecto negativo do cres-
cimento acima do potencial 
registado durante alguns anos 
–  e a mesma coisa se registou 
no final dos anos ��� aí sim o 
crescimento acima do poten-
cial foi provocado em grande 
parte pela política orçamen-
tal, desta vez o crescimento 
não foi provocado, deveu-se a 
uma procura externa acelera-
da no turismo, e uma procura 
não sustentável na imobiliária 
turística e houve uma rápida 
expansão do crédito, estes são 
os factores que contribuíram 
para esse crescimento acima 
do potencial –  é que começá-
mos a acreditar num potencial 
elevado de crescimento e po-
demos ter descurado a gestão 
da competitividade e podemos 
ter descorado o ritmo de reali-

zação de algumas reformas das 
instituições, ou da reforma da 
legislação laboral, e podemos 
mesmo ter descorado a ade-
quação do sistema de ensino às 
necessidades da economia.

A pró pria má quina do E s-
tado não se terá  adaptado?  
E ssa é ,  pelo menos,  uma 
das queix as mais ouvidas:  
o ex cesso da b urocracia.
Certamente. O crescimento 
eco nómico não depende ape-
nas da acumulação de factores 
de capital, tecnologia, trabalho, 

conhecimento, depende tam-
bém da alocação de recursos, 
da qualidade das instituições 
–  e incluo o funcionamento 
dos serviços da administração 
pública, da justiça, registo e 
notariado e a própria regulação 
económica.

J á  referimos igualmente a 
questão das reservas cam-
b iais,  e houve sempre um 
grande esforço por parte 
do B CV para manter estas 
reservas no ní vel ex igido,  
mas,  a sensação que tenho 

é  que a pró pria socieda-
de civil não perceb e esta 
necessidade. Haverá  uma 
maneira fá cil de ex plicar o 
que está  aqui em causa?
Partindo do princípio que para 
o crescimento económico a es-
tabilidade é muito importante, 
com base na análise das carac-
terísticas do país adoptámos 
uma kncora para a nossa mo-
eda que é o euro, com o qual 
temos uma paridade fixa. Se 
hoje temos uma baixa inflação 
p porque temos essa kncora, 
porque importamos a credi-
bilidade do euro. S e há uma 
confiança muito forte na moe-
da cabo-verdiana é porque se 
acredita na sua estabilidade e 
no seu ckmbio fixo. 0as o %C9 
só pode garantir essa parida-
de fixa tendo reservas ± quem 
quiser fazer pagamentos lá fora 
em euros ou em dólares vai ao 
seu banco e este vem comprar 
ao B CV e temos de ter essas re-
servas aqui, suficientes. 7oda 
a gente tem de acreditar que 
quando precisar o B CV tem di-
visas disponíveis para venda. 
É  por isso que a nossa gestão é 
orientada para garantir reser-
vas que garantam essa credibi-
lidade do peg.

O prob lema é  que muitas 
vezes,  para manter essas 
reservas,  o B CV teve de ar-
refecer a economia.
Isso é porque neste regime não 
temos liberdade ao nível da po-
lítica monetária. Normalmen-
te, quando se tem essa kncora a 
uma moeda adopta-se a políti-
ca monetária da zona de anco-
ragem. Nós só temos margem 
para uma política anti-cíclica, 
para em períodos difíceis como 
este incentivar a expansão 
do crédito e o crescimento da 
economia, se nos tempos bons 
constituirmos reservas. É  por 
isso que não temos liberdade 
em termos de política monetá-
ria, aceitámos prescindir dessa 
liberdade para termos os be-
nefícios referidos, porque glo-
balmente fazemos um balanço 
muito positivo deste regime 
cambial. Não teríamos este vo-
lume de depósitos de emigran-
tes se não fosse esta paridade 
fixa. (sse regime permitiu tam-
bém atrair investimento direc-
to estrangeiro, porque temos 
uma moeda estável, alinhada 
com a inflação da zona euro.

“ Nó s tem os de f az er proj ec çõ es para 
a nossa prog ram ação m onetá ria, 

princ ipal m ente a proj ec ção do P I B .  
Nal g uns m om entos, as proj ec çõ es 

não f oram  c oinc identes, m as eu c reio 
que a evol ução posterior veio a dar 

raz ão ao B CV  –  que a ec onom ia não 
estava a c resc er”
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“ O c resc im ento ec onó m ic o não de-
pende apenas da ac um ul ação de f ac -

tores de c apital , tec nol og ia, traba-
l h o, c onh ec im ento, depende tam bé m  
da al oc ação de rec ursos, da qual ida-

de das instituiçõ es”

u

N este momento,  o B CV 
voltou a b aix ar a tax a di-
rectora,  ex actamente para 
facilitar o acesso ao cré di-
to,  mas,  há  economistas 
que dizem que só  isso não 
chega,  que se devia mex er 
tamb é m na percentagem 
de reservas de caix a. Por-
que razão o B CV não foi 
mais alé m?
S e o problema está na procura, 
como falámos há pouco, não 
vamos resolver o problema da 
procura aumentando a oferta. 
Porque os bancos já têm exces-
so de liquidez, difícil p financiar 
empresas já sobre-endividadas 
e com projectos de viabilidade 
duvidosa. É  preciso que haja 
uma reorientação para pro-
jectos viáveis, é preciso que se 
resolva o problema do sobre-
-endividamento das empresas 
para que possam ser financia-
das pelos bancos. O sector em 
que p possível ter mais finan-
ciamento junto aos bancos é o 
das pequenas e médias empre-
sas, se for implementado um 
mecanismo de partilha de risco 
–  como o CV Garante, ou o fun-
do de garantia –  e o Estado as-
sumir parte dos riscos. Assim, 
os bancos poderão assumir os 
riscos restantes e assegurar o 
financiamento. $creditamos 
que dessa forma se pode con-
seguir resultados, mas tem de 
actuar-se do lado da procura, 
os bancos estão à espera de 
projectos viáveis e com níveis 
de risco aceitáveis para conce-
derem crédito. Portanto, não 
se justifica num contexto de ex-
cesso de liquidez o B CV libertar 
ainda mais liquidez. B aixámos 
as taxas para dar um sinal que 
os bancos devem ajustar as ac-
tividades, procurando oferecer 
crédito.

N esse caso,  porque se 
queix am os privados?
O problema deve ser colocado 
no acesso ao financiamento, 
não necessariamente crédito. 
Porque os bancos estão no li-
mite da sua capacidade de in-
termediar os recursos que têm. 
Os bancos não podem assumir 
riscos excessivos porque do 
outro lado têm os depósitos 
que nós queremos que estejam 
seguros. Para que haja finan-
ciamento de projectos, temos 
de recorrer a outras vias, a ino-
vação financeira pode ser uma 
solução neste momento. É  as-
sim que pensamos que novos 
veículos de investimento –  fun-
dos de investimento –  podem 
financiar instalações indus-
triais, espaços para utilização 

de jovens empreendedores, 
mesmo hotéis que serviriam 
para garantir o continuar do 
crescimento do afluxo de turis-
tas ao país. S e os bancos, neste 
momento, não têm capacidade 
de intermediar toda a poupan-
ça que têm de emigrantes, de-
vemos tentar reorientar essa 

poupança para novos instru-
mentos financeiros e os fundos 
de investimento imobiliário, 
nomeadamente, podiam ser 
uma solução. 2 financiamen-
to não tem de ser necessaria-
mente dívida. As empresas já 
estão sobre-endividadas e, em 
muitas situações, em incum-

primento. É  difícil apresentar a 
dívida como solução quando já 
há excesso de dívida. 2 finan-
ciamento pode ser pela via do 
capital, e as nossas empresas 
normalmente têm capital mui-
to exíguo, os projectos novos e 
viáveis devem procurar inves-
tidores para entrar no capital, 
deve haver um equilíbrio entre 
o capital e a dívida.

E  deve haver tamb é m um 
esforço maior das empre-
sas em encontrar essas al-
ternativas?
Financiamento, como disse, 
não é só dívida. As nossas em-
presas fariam bem se apostas-
sem num nível mais elevado 
de capitalização para melhor 
fazerem face aos riscos do ne-
gócio.

J á  falá mos da dí vida inter-
na do governo,  e esse foi 
um dos alertas sucessivos 
tamb é m do B CV,  mas,  re-
centemente o senhor Pri-
meiro-Ministro esteve reu-
nido com os b ancos. Isto 
quer dizer que os privados 
ficarmo com as portas mais 
fechadas?
Como referi há pouco, nós ve-
mos as coisas actualmente de 
outra forma, estamos num 
contexto em que o privado não 
tem acesso ao crédito e em que 
os próprios bancos, depois de 
terem sido excessivamente op-
timistas, estão agora conser-
vadores em relação ao risco. 
Neste momento, justifica-se 
que o Estado se endivide para 
fazer bons investimentos com 
vista à melhoria das condições 
de actuação do sector privado. 
O único limite que tem é a sus-
tentabilidade e o problema é 
que já está no limiar da susten-
tabilidade.

De qualquer maneira,  de 
ano para ano repetem-se 
os avisos sob re as vulnera-
b ilidades de Cab o Verde –  
pequenez do mercado,  etc. 
–  como de poderá  ameni-
zar este quadro?
Há algumas que são caracte-
rísticas do país. A dependência 
em relação ao exterior para as 
trocas comerciais é intrínseca 
a Cabo Verde, por exemplo, 
deve-se é fazer uma gestão 
que permita mitigar essas vul-
nerabilidades diversificando 
a economia. A nível de gestão 
deve-se criar resiliência, por-
que o risco resulta da vulnera-
bilidade, mas se o país constrói 
resiliência o risco é mitigado. 
Deve haver a nível das políti-
cas económicas uma actuação 
para aumentar esta resiliência, 
ou seja, cuidar da estabilidade 

macroeconómica, melhorar a 
eficirncia dos mercados, ga-
rantir a estabilidade política, 
promover o desenvolvimento 
social. Com isso, temos maior 
resiliência, enfrentamos me-
lhor os choques e temos um 
risco mitigado.

A capacidade de Cab o Ver-
de competir,  dizem vá rios 
estudos� reside na efici-
ência e na inovação,  mas,  
pouco se tem visto dentro 
destas duas á reas. O paí s 
está  a desperdiçar tempo 
que é  fundamental?
Creio que no contexto actual já 
teríamos ganhos significativos 
cuidando da eficirncia do mer-
cado de trabalho e adequando 
o perfil dos recursos humanos 
às necessidades da economia, 
com isso já teríamos ganhos 
em termos de produtividade, 
de competitividade e utiliza-
ríamos os nossos principais 
recursos. Estamos numa situa-
ção que é até de contra senso:  
dizemos que o nosso principal 
recurso é o recurso humano, 
mas temos um nível de não uti-
lização e de subutilização dos 
recursos humanos. S e pudés-
semos ultrapassar esses cons-
trangimentos atrairíamos os 
outros factores que nos faltam:  
poupança, capital, tecnologia, 
cresceríamos muito mais de-
pressa e teríamos um nível de 
bem-estar muito mais elevado. 
Mas, o contra senso é que di-
zemos que o desemprego é um 
problema estrutural, mas não 
temos políticas estruturais para 
ultrapassar a situação. Esta-
mos atrasados na reorientação 
do sistema de ensino e estamos 
atrasados na modernização da 
legislação laboral. E isso são 
factores de ineficirncia. 2utro 
contra senso é dizermos que o 
desemprego é o nosso principal 
problema e ao nível da para-
-fiscalidade oneramos a folha 
de salários com 23  por cento. 
Portanto, também aqui temos 
de adoptar políticas que favo-
reçam a criação de emprego. A 
verdade é que estamos à espera 
do crescimento para resolver-
mos o problema do desempre-
go, mas pode ser que para ter-
mos crescimento temos de ter 
recursos humanos com perfil 
adequado e com um mercado 
mais eficiente.

Há  anos que essas soluçõ es 
estão a ser procuradas.
Mas o contexto agora é outro. 
Como disse há pouco a pers-
pectiva não é muito rosa para 
o crescimento. Por isso, somos 
obrigados a fazer as reformas 
necessárias e a acelerar as re-
formas que já estão a ser feitas. 

“ A s em presas j á  estão sobre-endi-
vidadas e, em  m uitas situaçõ es, em  

inc um prim ento.  É  dif í c il  apresentar 
a dí vida c om o sol ução quando j á  h á  
e[cesso Ge GtYiGa� 2 financiaPenWo 

pode ser pel a via do c apital , e as nos-
sas em presas norm al m ente tê m  c api-

tal  m uito ex í g uo, os proj ec tos novos 
e viá veis devem  proc urar investido-

res para entrar no c apital ”
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Q ue riscos corre o paí s se 
essas reformas não acon-
tecerem rapidamente?
O risco é termos um baixo po-
tencial de crescimento, poten-
cial que está já a baixar. S enão 
corremos o risco de termos um 
crescimento muito anémico.

De qualquer forma,  no 
í ndice glob al de competi-
tividade ou no amb iente 
de negó cios Cab o Verde 
continua a ocupar lugares 
muito b aix os,  que prova-
velmente assustam os in-
vestidores ex ternos.
Esses índices não são perfei-
tos. Constituem indicadores 
para os investidores mas es-
tes vão muito mais a fundo na 
avaliação de oportunidades de 
investimento. E não devemos 
cair no erro de fazer alterações 
cosméticas apenas para me-
lhorar esses índices. Devemos 
é fazer trabalho de fundo, ver 
onde precisamos de melhorar 
para que sejamos mais compe-
titivos na atracção de investi-
mento directo estrangeiro em 
função das oportunidades que 
temos, fazer as reformas neces-
sárias e garantir os incentivos 
necessários para atracção do 
investimento. Volto ao inves-
timento dos emigrantes:  acho 
que é tempo de revisitarmos o 
contexto de atracção desse in-
vestimento, mas também não 
podemos ignorar que o sector 
tradicional de investimento 
dos emigrantes está satura-
do. Temos de dar-lhes alter-
nativas e inovar em termos de 
instrumentos financeiros. 2s 
emigrantes vinham investin-
do directamente no sector dos 
transportes, da hotelaria, do 
comércio, da restauração, mes-
mo no sector imobiliário, e ago-
ra talvez tenhamos de orientar 
melhor esse investimento. Os 
emigrantes poderiam ganhar 
mais comprando participações 
em fundos que depois finan-
ciam a construção de unida-
des de qualidade que depois 
podem ser exploradas pelos 
nossos filhos que estudam tu-
rismo no B rasil, nas Canárias 
e mesmo aqui, com uma qua-
lidade de serviços maior. Infe-
lizmente, as políticas por vezes 
vão no sentido errado. Um dos 
sectores tradicionais de inves-
timento é o da imobiliária, que 
já estava saturado e que agora 
passa a ser mais complicado 
com o programa de habitação 
social de iniciativa pública. Isso 
mostra aquilo que não deve ser 
feito. S e o nosso objectivo é ter 
melhores condições para atrair 
o investimento do emigrante, 
não podemos ter políticas que 
vão no sentido contrário.

Q ue aná lise faz às polí ticas 
de privatização do gover-
no?
Eu sei que a diminuição do ris-
co para as finanças públicas p 
o motivo apontado pelas ins-
tituições internacionais para 
a privatização das empresas 
públicas. Mas, não deve ser 
o único factor e não devemos 
privatizar por razões ideológi-
cas. Devemos privatizar onde o 
risco pode ser transferido para 
o sector privado e onde o sec-
tor privado pode assumi-lo e 
ser uma solução mais eficiente 
do que o Estado. Infelizmen-
te, tivemos duas experiências 
que não resultaram:  quisemos 
privatizar o transporte marí-
timo e a energia e a água e as 
coisas não funcionaram e isso 
deve servir-nos de lição quan-
do pensamos agora na TACV e 
na ENAPOR, essencialmente. 
Claro que já devíamos ter pri-
vatizado as operações portu-
árias, mas em relação à TACV 
temos de ter em conta a sua 
importkncia para a economia. 
O que quero dizer é que con-
siderando as características da 
nossa economia e que a nação 
cabo-verdiana está espalhada 
pelo mundo, o facto de os nos-
sos emigrantes poderem viajar 
com a TACV aproximou-os de 
Cabo Verde e resultou em in-
vestimentos. Ou seja, não po-
demos ter consultores a olha-
rem apenas para os prejuízos, 
o que interessa é ter uma ges-
tão profissional e eficiente na 
TACV. S e pudermos obter isso 
através da privatização, muito 
bem, mas não podemos fazer 
uma privatização que não veja 
a TACV como uma companhia 
que presta serviços importan-
tes para a economia. 

S e o pú b lico não deve ocu-
par o lugar onde os priva-
dos podem ser mais efi-
cientes,  tamb é m é  verda-
de que os privados pedem 
mais poder de decisão.
E critério de decisão deve ser 
a capacidade do privado de as-
sumir o risco e de assumir uma 
solução mais eficiente, no fun-
do, a atitude deve ser pragmá-
tica. S e o Estado tiver a atitude 
de não entrar onde não é neces-
sário já dá uma grande contri-
buição para o sector privado.

De qualquer maneira,  se 
a economia não crescer,  o 
paí s pode ter de enfrentar 
situaçõ es muito complica-
das.
Essa é a questão. Temos, em 
primeiro lugar, de ter uma 
gestão mais cautelosa a nível 
das finanças públicas, a nível 
do próprio sistema financei-

ro, porque o crescimento pode 
não ser tão de acordo com as 
expectativas que temos, mas, 
ao mesmo tempo, não deve-
mos ficar de braços cruzados 
e sim actuar para fazer expan-
dir o potencial de crescimen-
to da economia. Acredito que 

é o crescimento que melhora 
o nível o nível de bem-estar e 
é o crescimento que garante 
a sustentabilidade das finan-
ças públicas. Temos de ter em 
conta um aspecto importante:  
o facto do Estado ser o respon-
sável, em última instkncia e pe-

rante a sociedade, pelo cresci-
mento da economia. O Estado 
tem de ter uma margem nas 
finanças públicas para, caso se 
materializem os riscos no sis-
tema financeiro ou os choques 
na economia, assumir as suas 
responsabilidades de promo-
ção de desenvolvimento, assim 
como deve ter a possibilidade 
de exercer a sua responsabili-
dade ao nível social:  educação, 
saúde, protecção dos mais des-
favorecidos. É  o crescimento 
que é a resolução do problema, 
mas ao mesmo tempo devemos 
evitar um optimismo excessi-
vo em relação ao potencial de 
crescimento da economia.

E ssa capacidade de inter-
vir ainda não ex iste?
Nós estamos, esperemos, na 
fase final de uma crise que dura 
há anos. O Estado já vem inter-
vindo para proteger a econo-
mia, para manter a dinkmica 
da actividade económica e para 
prevenir os choques junto dos 
mais desfavorecidos. Neste 
momento, a margem é mais 
pequena e é por isso mesmo 
que temos de dar toda aten-
ção à expansão do potencial de 
crescimento da economia. Não 
podemos ser condescendentes 
durante mais tempo. 

³1esWe PoPenWo� MXsWifica�se TXe 
o Estado se endivide para f az er 
bons investim entos c om  vista à  

m el h oria das c ondiçõ es de ac tuação 
do sec tor privado.  O ú nic o l im ite 
que tem  é  a sustentabil idade e o 

probl em a é  que j á  está  no l im iar da 
sustentabil idade”

“ U m  dos sec tores tradic ionais de in-
vestim ento é  o da im obil iá ria, que j á  
estava saturado e que ag ora passa a 

ser m ais c om pl ic ado c om  o prog ra-
m a de h abitação soc ial  de inic iativa 
pú bl ic a.  I sso m ostra aquil o que não 

deve ser f eito”
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2014

LES LIMIERS
DIA 12 DE AGOSTO ÀS 22:23

EN VOYAGE !
DIA 14 DE AGOSTO ÀS 23:33

FOOTBALL LIGUE 1 - TEAMS TBC
DIA 9 DE AGOSTO ÀS 18:55

RUGBY - WARRIORS V SHARKS
DIA 10 DE AGOSTO ÀS 17:30

FOOTBALL  - TEAMS TBC
DIA 13 DE AGOSTO ÀS 19:15

FOOTBALL  - ANDERLECHT V CHARLEROI
DIA 14 DE AGOSTO ÀS 18:15

ARMARIO DA CLARA
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 09:00

DOCINHO DE MORANGO 3D
DIA 12 DE AGOSTO ÀS 08:00

BAIRRO DA PANDA
DIA 15 DE AGOSTO ÀS 17:30

DESTAQUES

DESTAQUES

DESTAQUES

INFORMAÇÃO E ENTRETENIMENTO

DESPORTO

INFANTIL
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PUBLICIDADE

Destaques ZAP De 09 a 15 de Agosto 
2014

HISTÓRIAS QUE CONTAMOS
DIA 10 DE AGOSTO ÀS 18:10

DARK HORSE - DIÁRIOS DE UM FALHADO
DIA 11 DE AGOSTO ÀS 20:00

NINFOMANÍACA - PARTE I
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 20:00

NINFOMANÍACA - PARTE II
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 22:00

COMO UM TROVÃO
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 19:30

RIDDICK - A ASCENSÃO
DIA 10 DE AGOSTO ÀS 19:30

LIGA DA JUSTIÇA: O PARADOXO DO TEMPO (VO)
DIA 10 DE AGOSTO ÀS 11:55

A DEUSA
DIA 13 DE AGOSTO ÀS 20:30

NO MUNDO DOS HOMENS
DIA 14 DE AGOSTO ÀS 20:30

PRINCESA CISNE: UM CONTO DA FAMÍLIA REAL (VO) 
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 12:00

DIANA
DIA 15 DE AGOSTO ÀS 19:30

DESTAQUES

DESTAQUES

DESTAQUESFILMES E SERIES

ANJOS E DEMÓNIOS
DIA 09 DE AGOSTO ÀS 15:15

OS DEMENTES
DIA 11 DE AGOSTO ÀS 21:00

MOON - O OUTRO LADO DA LUA
DIA 12 DE AGOSTO ÀS 19:20

ERAGON
DIA 15 DE AGOSTO ÀS 21:00

DESTAQUES
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Ainda  sem cura, Ébola é o surto 
mais mortal de sempre
O surto do É b ola que tem atingido S erra L eoa,  G uiné -Conacri e L ib é ria continua sem 
controlo e j á  se espalhou para a N igé ria onde j á  foram detectados quatro casos da do-
ença. E ntretanto,  uma empresa farmacêutica norte-americana está  a testar um medi-
camento ex perimental que pode vir a ser o passo decisivo na descob erta de uma cura 
para a doença.

Os primeiros sintomas do 
vírus do É bola foram detec-
tados em Fevereiro deste ano 
na Guiné-Conacri, onde cerca 
de 9 0 pessoas morreram espa-
lhando-se depois para países 
vizinhos, como a S erra Leoa, 
Libéria, Mali. Mais recente-
mente o vírus foi detectado na 
Nigéria onde já estão contabili-
zadas quatro mortes. Ao todo a 
epidemia da febre hemorrágica 
provocada pelo vírus do É bola 
na Á frica Ocidental já contabi-
liza mais de 1.600 casos e mais 
de 8 00 mortes, 47  das quais em 
apenas quatro dias.

O vírus do É bola foi iden-
tificado pela primeira vez em 
19 7 6 no Z aire, actual República 
Democrática do Congo e no S u-
dão e desde então tem causa-
do vários surtos no continente 
africano. É  uma doença conta-
giosa, sem cura nem vacina co-
nhecidas até ao momento, com 
uma taxa de mortalidade entre 
os 5 0 e os 9 0% . 

O que é  o ví rus 
do É b ola?

A febre hemorrágica É bola é 
uma doença humana provoca-
da pelo vírus do É bola. Os seus 
sintomas não são muitos es-
pecíficos, o que dificulta o seu 
diagnóstico mas, é frequente-
mente caracterizada pelo início 
repentino da febre, fraqueza, 
dores musculares, dores de 
cabeça, dores no peito, infla-
mação na garganta, hemor-
ragias internas e externas. Os 
macacos, morcegos e porcos-
-espinhos são transmissores do 
vírus. O contacto com animais 
mortos e o facto de estes esta-
rem muitas vezes incluídos na 
alimentação das populações 
destes países poderá estar na 
origem do aparecimento da 
epidemia. Esse vírus é trans-
mitido para seres humanos 
que tiveram o contacto com 
sangue, fluidos corporais de 
animais infectados. Também 
a transmissão de uma pessoa 
para a outra deve-se ao con-
tacto directo com o sangue, os 
fluidos corporais de pessoas in-
fectadas, o contacto de objectos 

listas afirmam que o vírus não 
se propaga pelo ar, mas através 
do contacto com pessoas ou 
animais infectados que percor-
rem outros pontos levando as-
sim à propagação da doença. O 
É bola está fora de controlo na 
zona Oeste da Á frica e há riscos 
de a doença espalhar para mais 
países, uma vez que a ébola não 
tem precedentes e chegou à Ni-
géria, o país mais populoso de 
Á frica com 17 0 milhões de ha-
bitantes.

Numa entrevista ao jor-
nal português Público, Daniel 
B ausch, da Universidade de 
Tulane nos Estados Unidos da 
$mprica afirmou que “o sur-
to não está sob controlo neste 
momento. Para o controlar, 
precisamos de aumentar a es-
cala da nossa resposta, tanto 
em termos de recursos huma-
nos como financeiros, porque 
estes países são dos mais po-
bres do mundo. Essa realidade 
tem vindo a ser reconhecida 
nas últimas semanas e espero 
que vejamos um aumento da 
resposta internacional contra 
o surto nas próximas semanas. 
Mas mesmo assim, vai demo-
rar quatro a cinco meses até o 
surto acabar”.

Cab o Verde sem 
casos de É b ola

Apesar de Cabo Verde não 
registar nenhum caso do vírus 
do É bola, o país já tem em ac-
ção um conjunto de medidas 
para impedir a entrada do vírus 
no país, fazendo um controlo 
apertado nos portos e aeropor-
tos, com a distribuição de des-
dobráveis que contém informa-
ções sobre o É bola. 

A prevenção deste vírus, al-
tamente contagioso, exige a 
mudanças de comportamentos 
das pessoas ao evitarem o san-
gue e os fluidos corporais infec-
tados, incluindo a dos mortos, 
o que implica um rápido diag-
nóstico, na fase inicial, e usar 
medidas de precaução para 
todos os pacientes. Em caso de 
pessoas que viajaram de alguns 
dos países que estão em estado 
de alerta, deverão, assim que 
chegar ao aeroporto informar 
às autoridades competentes 
afim de, estes últimos tomarem 
as medidas adequadas para 
conter a propagação do vírus 
do É bola. 

Com  A g ê nc ias

contaminados como agulhas, 
roupas, lençóis.

Ainda sem vacina?

Ainda não existe um medi-
camento específico ou uma va-
cina para a cura ou a prevenção 
da ébola mas, neste momento 
os doentes estão a ser isolados e 
hidratados, mantendo a manu-
tenção dos níveis de oxigênio e 
pressão sanguínea estáveis. 

No entanto, dois missioná-
rios norte-americanos terão 
sido salvos de uma infecção 
grave pelo vírus do É bola com 
um “tratamento miraculoso´. 
(sta “arma secreta´ nunca ti-
nha sido aplicada em seres hu-
manos, mas a FDA terá aberto 
uma excepção ao abrigo de uma 
norma que autoriza a utilização 
de medicamentos não testados.

(ste “elixir miraculoso´ ex-
plica-se da seguinte forma:  o 
sistema imunitário de cobaias 
expostas a um vírus desenvolve 
anticorpos específicos contra 
ele. Os glóbulos brancos que 
os produzem (linfócitos) são 
isolados em laboratório e mul-
tiplicados por processos de cul-
tura celular. Neste caso, foram 

separadas três linhas celulares 
�clones ou “famílias´ de cplu-
las) que produziram anticorpos 
específicos muito eficazes con-
tra o É bola. Estes anticorpos, 
reunidos numa solução, serão a 
base deste “super medicamen-
to”. A novidade anunciada pela 
Mapp B iopharmaceutical Inc. é 
a capacidade de produzir estes 
anticorpos em plantas de taba-
co, o que acelera substancial-
mente o processo de produção 
�as culturas celulares são “len-
tas”, por comparação).

Outro aspecto notável na no-
tícia foi a urgência da aplicação 
(porque não foi sujeito aos tes-
tes de segurança obrigatórios) 
e a recuperação “miraculosa´ 
dos missionários. As doses des-
te medicamento (Z Mapp) fo-
ram enviadas para a Libéria, na 
esperança de restaurar as con-
dições mínimas de saúde dos 
missionários para permitir o 
seu transporte para os Estados 
Unidos da América. O extraor-
dinário foi que, em particular 
no caso de K ent B rantly , a re-
cuperação surpreendeu todos. 
O médico esteve em risco de 
vida, mas no dia seguinte à ad-
ministração do Z Mapp conse-

guiu andar pelo próprio pé e até 
tomar banho. A recuperação de 
Nancy  W ritebol não foi tão es-
pectacular, mas foi a suficiente 
para permitir o seu transporte 
para os EUA. Os riscos existem 
e, como é a primeira vez que se 
utiliza esta solução em huma-
nos, ainda há muito que pode 
correr mal. Mas os primeiros 
resultados são muito animado-
res.

Perante a ausência de trata-
mento ou cura da infecção pelo 
É bola, pela sua elevadíssima 
taxa de mortalidade e pelo re-
ceio da expansão mundial da 
epidemia, aumenta a pressão 
para o desenvolvimento de um 
tratamento ou medicação pre-
ventiva eficaz. (sta droga sur-
preendeu pela sua existência e 
por se revelar tão eficaz. Resta 
saber quanto tempo vai demo-
rar a constituir-se um trata-
mento de rotina capaz de tra-
var a epidemia e salvar a vida 
aos milhares de pessoas já in-
fectadas na Á frica subsariana.

Ainda sem controlo

Este é o maior surto de sem-
pre do É bola, mas os especia-
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//Revista da SEMANA
Q uarta |  3 0 .0 7

E spanha:  2 presidente da Catalunha, $rtur 0as, reafir-
mou que está “decidido´ a organizar um referendo sobre 
a autodeterminação da região no dia 9  de Novembro.

Q uinta |  3 1 .0 7

Iraque:  O IS IS , recentemente rebaptizado Estado Islâ-
mico (EI) conseguiu expulsar quase todos os cristãos de 
Mossul, a segunda maior cidade do Iraque, que conquis-
tou em Junho. Há dias, ordenou o uso do véu islâmico 
integral� “4ualquer mulher que não esteja comprometi-
da com este dever e se guie pelo gl amour terá de prestar 
contas e arrisca um castigo severo para proteger a socie-
dade e protegê-las da libertinagem”, diz o EI num comu-
nicado citado pela Reuters em B agdad.

S ex ta |  0 1 .0 8

T aiw an - Explosão de conduta de gás mata 25  pessoas 
em Taiw an. Algumas ruas da cidade de K aoshiung de-
sapareceram e, no seu lugar, ficaram grandes crateras. 
Fuga de gás na origem do desastre.

China - É  a mais vasta operação anti-corrupção da Chi-
na e vai acontecer na cidade de ;angai, a capital finan-
ceira do país. Os analistas dizem que tem dois objectivos:  
limpar a imagem do Partido Comunista e reforçar o po-
der do Presidente X i Jinping, que aproveita para também 
afastar opositores.

S á b ado |  0 2 .0 8

E U A - A batalha entre o Partido Republicano e o Pre-
sidente dos EUA pode conhecer um novo e importante 
desenvolvimento, depois de B arack  Obama ter dado a 
entender que vai resolver o impasse sobre o programa de 
deportação de imigrantes sem a aprovação do Congresso.

Domingo |  0 3 .0 8

E U A - Um médico norte-americano que foi infectado 
com o vírus do ébola na Libéria chegou aos Estados Uni-
dos para ser tratado no centro especializado do Hospital 
da Universidade de Emory , em Atlanta. K ent B rantly , 3 3  
anos, estava na Libéria desde Junho, mas em meados de 
Julho foi colocado em isolamento depois de ele próprio 
ter suspeitado de que tinha sido infectado com o vírus.

U ganda - O Tribunal Constitucional do Uganda revogou 
uma lei que tornou a homossexualidade um crime puní-
vel com longas penas de prisão, e cuja promulgação foi 
condenada por vários doadores internacionais.

S egunda |  0 4 .0 8

L ib ano - Dois oficiais estão entre os �� militares libane-
ses que morreram em violentos combates contra grupos 
de homens armados numa localidade junto à fronteira 
com a S íria. Fonte militar disse à AFP que do lado dos 
atacantes se registaram dezenas de baixas entre sábado e 
esta segunda-feira.

T erça |  0 5 .0 8

U crânia - Os combates entre as forças do Exército na-
cional ucraniano e os rebeldes separatistas pró-russos 
intensificaram-se esta terça-feira na região /este do país, 
fazendo antecipar uma nova vaga de refugiados. A insur-
reição separatista, que dura há mais de quatro meses, já 
levou cerca de 7 3 0 mil pessoas a abandonar a Ucrânia

R eino U nido - Os líderes dos três principais partidos 
britânicos assinaram uma declaração em que prometem 
mais autonomia à Escócia se a independência for rejeita-
da no referendo de 18  de S etembro. 

Israel e Palestina aceitam 
cessar-fogo de 72 horas
Dois mil mortos,  três mil casas destruí das. E ste é  o b alanço de 
2 9  dias de comb ates na F aix a de G aza. E ntretanto,  apoiados pelo 
E gipto,  israelitas e palestinos assinaram um acordo de cessar-fogo 
para as pró x imas 7 2  horas e vão sentar-se à mesa de negociaçõ es.

Israel e Palestina chegaram a 
um acordo de cessar-fogo de 7 2 
horas numa negociação lidera-
da pelo Egipto. Apesar de várias 
tentativas de tréguas falhadas 
entre estes dois países, desta 
vez o armistício de três dias pro-
posto pelo Egipto para a Faixa 
de Gaza foi aceite por Israel e 
partidos palestinos, incluindo 
o Hamas. Ao longo dos 29  dias 
que duraram os combates mor-
reram quase 2000 pessoas.

Peter Lerner, porta-voz do 
exército de Israel, explicou que 
o exército do seu país vai retirar 
completamente as suas tropas 
de Faixa de Gaza a partir da en-
trada em vigor do cessar-fogo. 
E acrescentou que os militares 
vão assumir as posições defen-
sivas em volta da faixa de Gaza 
após a entrada em vigor do 
acordo de paz. “$s forças de de-
fesa de Israel serão redistribuí-
das em posições defensivas fora 
da Faixa de Gaza. Vamos man-
ter essas posições defensivas.”

Esse é o segundo cessar-fogo 
na região declarado pelo Egip-
to, mesmo antes do ataque do 
exército israelita por terra. O 
Egipto também convidou estes 
dois países, Israel e Palestina, a 
comparecerem numa negocia-
ção de alto grau no Cairo com 
o objectivo de obter um acordo 
de longo prazo de ambas as par-
tes, para encerrar a guerra que 
já deixou quase 2 mil mortos. 
Com esta reunião, o Egipto tem 
a esperança de garantir um ces-
sar-fogo permanente que resta-
beleça a estabilidade na região.

Por sua vez o secretário-ge-
ral das Nações Unidas, B an K i-
-moon enalteceu a trégua de 7 2 
horas acatada por Israel e pelo 
movimento radical islâmico 
Hamas, e pediu às duas partes 
que iniciem negociações para 
acabar com o conflito. (m co-
municado B an K i-moon pediu 
o início, o mais cedo possível, 
das negociações no Cairo para 
se alcançar uma trégua durável 
e que permita tratar dos pro-
blemas que estão na origem 
do conflito. “$s Nações 8nidas 
estão prontas para dar o seu 
pleno apoio a estes esforços”, 
destacou o secretário-geral.

Um grupo de palestinos, in-
cluindo enviados do Hamas, já 
estão na capital egípcia onde 

encontraram o chefe de inteli-
gência do país, para apresentar 
as suas principais exigências 
para p{r fim j violrncia, que 
já deslocou mais de um quarto 
dos 1,8  milhões de habitantes 
de Gaza e destruiu 3  mil resi-
dências.

Israel começou a desacelerar 
a sua defensiva, dizendo que o 
exército alcançou o principal 
objectivo da operação terrestre, 
que foi a destruição dos túneis 
usados pelos militantes radicais 
islkmicos para se infiltrar em 
seu território.

A origem do conÀito

A violência, que começou em 
Junho, entre Israel e Hamas na 
Faixa de Gaza é o terceiro con-
flito deste tipo desde que o gru-
po islâmico passou a controlar 
a região de Gaza em 2007 . 

Desta vez o impulso para o 
conflito foi o sequestro e o as-
sassinato de três adolescentes 
israelitas, que desapareceram a 
12 de Junho e só foram encon-
tradas no dia 3 0 do mesmo mês 
com marcas de tiros. Israel, en-
tretanto, acusou o Hamas de 
ser o responsável pelas mortes 
e, considerou que a organização 
islâmica é um grupo terrorista 
que não aceita desarmar.

Um dia após a localização 
dos corpos dos jovens israeli-
tas, um adolescente palestino 
foi encontrado morto em Je-
rusalém Oriental, tendo a sua 
autópsia indicado que ele foi 
queimado vivo. Israel prendeu 
seis judeus, e três deles confes-
saram o crime, o que reforçou 
a tese de crime com motivação 

política, gerando assim a revol-
ta e protestos em Gaza.

 Desde então, Israel respon-
dia aos foguetes disparados por 
activistas palestinos da Faixa 
de Gaza em direcção ao país. 
No dia 8  de julho, após intenso 
bombardeio contra o sul de Isra-
el, o Estado Judeu passou para 
os ataques aéreos contra Gaza.

A Mustificaomo

Para além do assassinato 
dos adolescentes, ,srael justifi-
ca seus ataques como resposta 
aos sucessivos foguetes dispa-
rados pelo Hamas em direcção 
j ,srael. 2 (stado israelita afir-
ma ainda que o grupo islâmico 
esconde militantes e armas em 
residências da Faixa de Gaza, e 
que por isso precisa atacá-las 
tambpm, mesmo significando a 
morte de civis. É  essa a atitude 
que tem refletido de forma ne-
gativa na opinião pública inter-
nacional e interna. O primeiro 
ministro de Israel, B enjamin 
Netan\ahu, afirmou ainda que 
com ou sem o cessar-fogo na 
região, o seu exército irá com-
pletar a “missão´ de destruir os 
túneis que os militantes pales-
tinos construíram sob a fron-
teira com o Estado judeu.

 Do lado palestino, para além 
da morte do adolescente e as 
prisões de integrantes do Ha-
mas, está também a insatisfa-
ção da população de Gaza, sob 
controlo na região por parte 
de Israel. Por causa deste blo-
queio, os moradores dependem 
do Estado judeu para ter acesso 
à água, electricidade, meios de 
comunicação e dinheiro.
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Títulos de dívida 
da diáspora

Os objectivos da agenda de 
desenvolvimento pós-2015  não 
podem ser atingidos sem pro-
gramas fortes e financiamento 
adequado. A ajuda pública ao 
desenvolvimento  equivale a 
cerca de 13 0 mil milhões de 
dólares por ano;  apesar de o in-
vestimento directo estrangeiro e 
os afluxos de carteira poderem 
ajudar as economias pobres, 
deve-se encontrar fontes adi-
cionais de financiamento do 
desenvolvimento.

Um recurso sub-aproveitado 
p o financiamento da diáspora 
- isto é, as remessas e as econo-
mias ganhas por cidadãos que 
trabalham no exterior e envia-
das para casa –  para a família 
e amigos. 2 desafio p canalizar 
este rendimento de forma eficaz.

(xistem mais de ��� milhões 
de migrantes internacionais em 
todo o mundo, o que é mais do 
que a população do quinto país 
mais populoso do mundo, o 
B rasil. Os estimados 2,6 biliões 
de dólares que eles ganham 
anualmente  excedem o P,% do 
Reino 8nido, a sexta maior eco-
nomia do mundo. Grande parte 
deste rendimento é sujeito a 
impostos ou gasto nos países de 
acolhimento. Mas, assumindo 
uma taxa de poupança de ��� 
�próximo da mpdia dos países 
em desenvolvimento), isto im-
plica uma poupança total anual 
da diáspora de mais de 5 00 mil 
milhões de dólares.

Em 2013 , os migrantes oriun-
dos de países em desenvolvi-
mento enviaram para casa cerca 
de 404 mil milhões de dólares 
�excluindo os vastos fluxos não 
registados que chegam através 
de canais informais). A Í ndia re-
cebeu 7 0 mil milhões de dólares, 
mais do que o valor das suas ex-
portações de serviços de tecnolo-
gia da informação. As remessas 
para o Egipto foram superiores 
aos ganhos do país a partir do 
Canal de Suez. ( os ganhos dos 

OPINIÃO

Mahmoud Mohieldin

expatriados representaram mais 
de um terço do rendimento na-
cional do Tajiquistão.

(stes afluxos tendem a ser 
maiores nas economias pobres 
e pequenas, e muitas vezes 
fornecem o principal meio de 
subsistência nos países frágeis 
ou afectados por conflitos. $s 
remessas são também as pri-
meiras a chegar em tempos de 
dificuldades económicas e no 
rescaldo de desastres naturais. 
Elas tendem a ser mais estáveis 
do que os fluxos de capital priva-
do, com redução de apenas �� 
durante a recente crise financei-
ra global e recuperando rapida-
mente para os níveis pré-crise.

Assim que o dinheiro regres-
sa j terra natal de um expatria-
do, ele é colocado em bom uso. 
$s remessas trm reduzido a 
pobreza em %angladesh, Gana 
e Nepal. As crianças de famílias 
beneficiárias em El S alvador 
trm uma taxa de abandono es-
colar mais baixa� no Sri /anNa 
têm mais acesso a professores 
particulares. 2 dinheiro financia 
os cuidados de saúde, a habita-
ção e as empresas. Os mutuários 
de micro-financiamento até 
conseguem usar os recibos das 
remessas como prova de histó-
rico de crédito.

No entanto, apesar do evi-
dente valor que as remessas têm 
no apoio das metas de desen-
volvimento, é preciso lembrar 
que elas são fundos privados e 
não devem ser consideradas um 
substituto da ajuda oficial. $s 
tentativas dos governos de re-
servar as remessas para usos es-
pecíficos “produtivos´ falharam, 
especialmente em países com 
ambientes fracos de investimen-
to. Da mesma forma, lançar im-
postos sobre as remessas pode 
prejudicar os pobres de forma 
desproporcional e conduzir os 
fluxos de dinheiro clandestino. 
Por outro lado, melhorar o clima 
de investimento é susceptível de 

aumentar a percentagem de re-
messas investidas em empresas.

Na verdade, reduzir os encar-
gos elevados das transferências 
de dinheiro - uma média actual 
de mais de �� a nível mundial 
- tem mostrado facilitar as re-
messas e aumentar as poupan-
ças dos migrantes. O G-20 está 
agora a trabalhar no sentido de 
reduzir estes custos para �� 
em cinco anos;  uma meta mais 
agressiva de �� em ���� pode-
ria - e deveria - ser definida.

A tecnologia bancária móvel 
pode ajudar. Assim como uma 
maior concorrência no merca-
do, a qual já reduziu as taxas 
nos principais corredores de 
remessas, como os que ligam 
os Emirados Á rabes Unidos à 
Í ndia e às Filipinas, e os Estados 
8nidos da $mprica ao 0pxico. 
Alguns bancos e empresas já 
oferecem serviços de envio de 
remessas de dinheiro a custo 
zero para atraírem clientes. 2s 
governos também podem tornar 
menos rígidas e severas as tran-
sacções de pequenas remessas. 
$s parcerias exclusivas entre os 
Correios nacionais e as empre-

sas de transferência de dinheiro 
também deviam ser abolidas.

Outra forma de dar melhor 
uso às poupanças da diáspora 
seria a criação de novos instru-
mentos financeiros “diáspora´. 
8ma garantia de baixa denomi-
nação (de, digamos, mil dóla-
res�, sujeita a uma taxa de juro 
de �-��, pode ser atraente para 
os trabalhadores migrantes, que 
actualmente revelam um míni-
mo interesse pelos depósitos 
mantidos nos bancos dos países 
anfitriões. 8m título de dívida 
a cinco anos da diáspora teria 
uma taxa de juro mais baixa do 
que um título soberano vendido 
a investidores institucionais 
estrangeiros, uma vez que a per-
cepção de risco dos investidores 
da diáspora nos seus países 
de origem é susceptível de ser 
mais baixa. 2s títulos tambpm 
seriam mais estáveis do que os 
depósitos em moeda estrangeira 
dos não residentes em países em 
desenvolvimento, e registar os 
títulos com as autoridades com-
petentes nos principais países 
de acolhimento iria torná-los 
razoavelmente seguros.

Mas os títulos da diáspora 
não serão um instrumento de 
desenvolvimento exequível a 
menos que estejam ligados a 
projectos de desenvolvimento 
em lugares onde haja confiança 
suficiente no governo. 2s títulos 
devem estar disponíveis a todos 
os investidores, não apenas aos 
migrantes que fazem poupan-
ças, e ser distribuídos ampla-
mente, não mantidos nos livros 
de alguns bancos de investimen-
to. Dessa forma, grandes somas 
poderiam ser mobilizadas para 
o desenvolvimento com taxas de 
juro estáveis e baixas, sem dimi-
nuir o incentivo dos trabalhado-
res migrantes para realizarem as 
suas poupanças.

Proj ect S y ndicate

M ah moud M oh iel din é  S e-
cretá rio Corporativ o e env iado 
especial  do P residente do B anco 
M undial .

D il ip R ath a é  o ch ef e da M i-
graç ão e R emessas do B anco 
M undial  e G l obal  K now l edge 
P artnersh ip sobre M igraç ão e 
D esenv ol v imento.  

Dilip R atha
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A nú nci os

De acordo com Nádia Fir-
mino, os cursos irão decorrer 
de Agosto a S etembro na Cida-
de da Praia e na ilha do S al e 
contarão com um universo de 
25 0 candidatos que já possuem 
formações em diversas áreas de 
hotelaria e que nos próximos 
dois meses farão uma especia-
lização de modo a estarem ap-
tos a preencher os 7 00 postos 
de trabalho que o Resort Dunas 
B each vai disponibilizar.

S egundo Nádia Firmino, 
no âmbito desta parceria cuja 
formação será financiada pelo 
fundo para a sustentabilidade 
do turismo, serão ministrados 
três cursos de especialização, 
com 100 vagas disponibiliza-
das para as áreas de cozinha /  
pastelaria, 7 5  para restaurante 
e 7 5  para bar/ cafetaria.

“O objectivo é disponibilizar, 
nesta primeira fase, 25 0 jovens 
desempregados formados para 

integrar as vagas existentes no 
Resort Dunas B each em 6 ca-
tegorias de cozinha, 14 bares 
e 6 restaurantes”, disse a PCA 
da EHTCV explicando que os 
alunos com aproveitamento 
adequado no curso terão aces-

so imediato ao emprego nos 
postos de trabalho previstos na 
ilha do S al.

Nádia )irmino afiança que 
com este projecto a EHTCV 
cumpre a sua função de servir 
o sector do turismo e o tecido 

empresarial, capacitando e de-
senvolvendo competências téc-
nicas, tecnológicas e humano-
-comportamentais essenciais 
para a melhoria da prestação 
de serviço no sector, bem como 
as condições de empregabilida-

de e de promoção da inserção 
laboral.

Os candidatos a esta forma-
ção especializada devem ter 8 º 
ano de escolaridade, idade má-
xima de 3 5  anos, munidos de 
formação em hotelaria ou com 
experiência na área.

A presidente da Escola de 
Hotelaria e Turismo indicou, 
por outro lado, tratar-se de 
uma primeira experiência que 
poderá ser seguida com outras 
empresas no sector a instalar 
no país.

No que se refere à descen-
tralização das acções da esco-
la, Nádia Firmino revelou que 
em parceria com a Câmara de 
Turismo vão iniciar em S etem-
bro, na ilha do S al, um curso de 
gestão de operações hoteleiras, 
dirigido a pessoas do sector, vi-
sando criar chefias intermpdias 
para as unidades hoteleiras.

Neste momento, sublinha, 
a EHTCV está a negociar tam-
bém com S ão Vicente e B oa 
Vista acções de formação do 
género. 

F onte:  I nf orpress

Escola de Hotelaria e Turismo prepara quadros 
para o Resort Dunas Beach na ilha do Sal
A presidente da E scola e Hotelaria e T urismo de Cab o Verde ( E HT CV)  anunciou,  esta 
terça-feira,  na Praia,  a realização para b reve de três cursos de especialização de recur-
sos humanos que serão ab sorvidos pelo R esort Dunas B each,  na ilha do S al.

DI R ECÇ Ã O  G ER AL  DO  PL ANEAMENT O , O R Ç AMENT O  E G ES T Ã O

U nidade de Gestão das A quisiçõ es

FO RN E CI M E N T O  D E  E Q U I P A M E N T O S  I N FO RM Á T I CO S
O  M inisté rio da E ducação e D esporto, atravé s da Direcçã o G eral de Planeamento 
O rçamento e G estã o, sito no Palácio do G overno, Cidade da Praia, por este anúncio 
faz  saber q ue, no q uadro do Programa Mundu Novu, se encontra aberto o concurso 
público para a aq uisiçã o de eq uipamentos informáticos para as escolas dos Ensinos 
Básico e S ecundário, compostos pelo seguinte:

Descriçã o Quantidade

K its T ecnológicos, composto por um P or tá ti l, um V i d e op r oj e ctor  para 
sala de aula, uma T e la d e  p r oj e cç ã o e um par de C olunas  d e  S om

100

Computadores Desk top 5 4

L aptop ( Portáteis) 11

Proj ectores Quadros I nteractivos 1

Quadros I nteractivos 4

As propostas e os documentos q ue as acompanham devem ser apresentados até  à s 
17 H 00 do dia 25  de Agosto de 2014.

O  acto público de abertura das propostas terá lugar na sala de R euniõ es do MED 
pelas 10H 00 do dia 26 de Agosto de 2014.

O s interessados podem solicitar esclarecimentos durante o primeiro terço do praz o 
fixado para apresentação da proposta de Iornecimento para o seguinte endereço: 
Direcçã o Nacional de Educaçã o ( DNE)  do Ministé rio da Educaçã o e Desporto, Pro-
grama Mundu Novu, C.P. 111, teleIones: 00238 2610216, Iax nº 00238�2615676, ou 
pelo correio electrónico para guelsantos@ gmail.com e marial.fortes@ palgov.gov.cv .

Podem ser admitidos todos os interessados q ue nã o se encontrem em nenhuma das 
situações reIeridas no artigo 37.º e no artigo 52.º, respectivamente da Lei n.º 17/
V,,/2007, de 10 de Setembro e do Decreto�Lei nº 1/2009, de 5 de Janeiro.

O  programa de concurso e caderno de encargos podem ser adq uiridos na Direcçã o 
Nacional da Educaçã o, Programa Mundu Novu, pelo preço de 10.000$00.

Praia 04 de Agosto de 2014 

E D I T A L

D E CL A RA Ç Ã O  E L E CT RÓ N I CA
S U JE I T O  P A S S I V O S  D O  RE GI M E  N O RM A L  E M  S E D E  D O  I V A  

)az�se saber Tue, abrigo do disposto no n.º 9 do Artigo 25º do Código do ,mposto sobre 
o Valor Acrescentado �Lei n.º 51/V,,,/2013, de 27 de Dezembro� e no n.º 3 do Artigo 1º 
do R egulamento do Pagamento e do R eembolso do I mposto sobre o valor Acrescenta-
do �Decreto�lei n.º 56/2013, de 30 de Dezembro�, e nos termos da Portaria n.º 2/2014, 
de 8 de Janeiro, Ioi institutda a obrigatoriedade da entrega, por via electrónica, da De-
claração Periódica �Modelo 106 e respectivos anexos�. 

Esta obrigatoriedade, aplicável aos contribuintes enq uadrados no R egime Normal em 
sede do ,VA, vigora desde Janeiro de 2014 para o segmento dos Grandes Contribuin-
tes, e passará a vigorar, obrigatoriamente, a partir de Julho de 2014, para todos os 
demais suj eitos passivos enq uadrados no R egime Normal, em sede do I V A.

Consubstanciando-se numa modalidade simples, prática, cómoda e 100%  on-line, a 
Declaração (lectrónica visa Iacilitar o cumprimento voluntário das obrigações fiscais, 
permitindo ao contribuinte cumprir as suas obrigações fiscais com rapidez, eficirncia e 
segurança, atravé s da sua conta de utiliz ador no “ Portondi Nos I lhas” . 

F az -se saber ainda q ue, o nã o cumprimento desta obrigatoriedade dará lugar à  aplica-
çã o de sançõ es e penalidades previstas na L ei. 

(, para constar, se passou este e outros de igual teor, Tue serão afixados nos lugares 
públicos de costume e divulgados na imprensa.

Direcção das Contribuições e ,mpostos, na Praia aos 22 de Julho de 2014.

A Directora G eral

/Ana Rocha/

Praia - Cabo V erde C.P. 5 63  – www.dgci.gov.cv
P%; �  �0238� 617759, 2614149   )ax �  �0238� 617765
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Cidade Velha: E foi assim que tudo começou

A Ribeira Grande de S antia-
go, Cidade Velha, é o primeiro 
estabelecimento humano no 
arquipélago de Cabo Verde, 
após a descoberta da ilha de 
S antiago, por volta de 1460, 
pelos navegadores de Portugal 
–  o genovês António da Noli e 
Diogo Gomes. É  considerada o 
berço da cabo-verdianidade e da 
mestiçagem e desempenhou um 
papel preponderante no apoio 
à expansão portuguesa, no 
desenvolvimento do comércio 
internacional e da navegação de 
longo curso entre os quatro can-
tos do mundo. Pode-se mesmo 
afirmar, sem grandes excessos, 
que a globalização actual come-
çou na Cidade Velha.

“O local escolhido para o 
povoamento da vila era um vale 
profundo e verdejante que era 
rasgado por duas ribeiras que 
desaguavam no mar, formando 
uma enseada com boas condi-
ções para a instalação de um 
porto que facilitasse as ligações 
com o exterior”, como escreve 
Fernando Pires, em Da Cidade 
da Ribeira Grande à Cidade 
Velha de Cabo Verde.

É  esse mesmo vale que ainda 
hoje se abre ao fundo da estrada 
que liga Praia à Cidade Velha. 
15  quilómetros que se fazem em 
vinte minutos porque, apesar do 

asfalto novo, a via não convida 
a grandes acelerações. É  um 
oásis de tranquilidade, como me 
descreveu um operador turístico 
local. E tem razão. Quando se 
chega ao centro da cidade, vin-
do da capital cabo-verdiana, há 
algo que no início se estranha e 
só depois se compreende por-
quê:  há silêncio.

Quando a Cidade Velha foi 
classificada pela UNES CO como 
Património Mundial da Hu-
manidade, a 26 de Junho de 
2009 , previu-se a chegada em 
massa de turistas ávidos por 
conhecerem este pedacinho de 
história –  a verdade é que eles 
até vieram, de 3  mil visitantes 
em 2006 passou-se para os 7 0 
mil em 2013 . Mas são turistas de 
um dia só e não deixam muito 
dinheiro na localidade. As auto-
ridades estão cientes do desafio, 
mas disso falaremos mais tarde.

As autoridades sabem igual-
mente que a grande aposta deve 
ir para o património imaterial. 
E nisso têm razão. Porque ir à 
Cidade Velha é penetrar num 
espaço mágico, como disse um 
dos residentes, mais sensorial 
do que real. Quem quiser ver 
apenas os monumentos pode 
ver. Eles estão lá, quietinhos, à 
espera. Mas, o que vale mesmo 
são as histórias por trás das 
pedras. 

Logo após a sua fundação, 
a Cidade Velha tornou-se num 

Jorge Montezinho dos piratas ingleses, os remos a 
baterem no mar, cada vez mais 
rápido, enquanto os imediatos 
os encorajam. Podemos até adi-
vinhar o desembarque:  homens 
rudes, crestados pelo sol, barbas 
cobertas de sal, o sabre de abor-
dagem na mão direita e a pistola 
ainda fumegante na mão es-
querda, duas mechas acesas sob 
os chapéus (os piratas tinham 
essa mania). E se olharmos para 
trás, sabemos que a população 
já correu pela rua B anana para 
se esconder destes sicários ao 
serviço das coroas europeias 
inimigas de Portugal.

Drak e gostou tanto do clima 
de Cabo Verde que regressou 
mais duas vezes. A terceira não 
lhe correu tão bem, já existia 
a fortaleza real de S ão Filipe, 
terminada de construir em 15 9 3 . 
Estando lá, não nos custa ver 
aqueles passadiços vibrantes de 
movimentação, africanos e eu-
ropeus, lado a lado, a levarem as 
balas de canhão aos artilheiros 
italianos. É  provável mesmo que 
algum bombardeiro lombardo, 
com um humor mais retorcido, 
tenha escrito ‘ saluti da re Filipe 
a tutti inglese’ , antes de meter o 
projéctil no canhão. S im, porque 
na altura não era exactamente 
com a morabeza que recebíamos 
os visitantes estrangeiros.

Também por causa destas 
sucessivas incursões corsárias, 
a riqueza e a importância da 

dos principais portos de escala 
obrigatória nas rotas atlânticas 
e permitiu a expansão colonial 
em direcção à Á frica, América e 
Í ndias. Pelo seu porto passaram 
Vasco da Gama, na ida e no 
regresso das Í ndias, Cristóvão 
Colombo por ocasião das suas 
viagens às Í ndias Ocidentais e 
Fernão Magalhães, durante a 
primeira, e definitiva, viagem de 
navegação à volta do mundo. A 
Ribeira Grande contribuiu para 
a transformação do Atlântico 
numa rede de distribuição de 
mercadorias, plantas, animais e 
homens. Com o descobrimento 
das Américas em 149 2 e do 
B rasil em 15 00, a vila da Ribeira 
Grande ganha importância e co-
nhece um dinamismo sem pre-
cedente. Uma primeira igreja, a 
de Nossa S enhora da Conceição 
foi construída em 1462, seguida 
da criação da Câmara Municipal 
em 149 7 . Em 15 3 3  foi elevada à 
categoria de cidade, sob o nome 
de Cidade de S antiago de Cabo 
Verde, data em que se fundou 
a diocese de Cabo Verde e dos 
Rios da Guiné, tornando-se 
assim a sede do B ispado, o cen-
tro do poder civil e militar das 
colónias portuguesas da Á frica 
Ocidental. Transformou-se 
numa cidade próspera. Tinha 
propriedades privadas de ricos 
senhores e homens de negócios, 
instituições ligadas à execução 
do poder (Câmara Municipal, 

Tribunais, Fortes, Fortaleza, 
Prisão, Alfândega, etc.), estrutu-
ras religiosas (Catedral, Igrejas, 
Capelas, Hospital, Residência 
Episcopal, etc.), tudo isso num 
espaço extremamente reduzido. 
E chamou a atenção da rapazia-
da que fazia do corso um estilo 
de vida.

Como conta o jornalista Nuno 
Rebocho, na história da Cidade 
Velha, registam-se pelo menos 
18  ataques de corsários (ou 
piratas) de diferentes nacio-
nalidades:  franceses, ingleses, 
holandeses, turcos, mas tam-
bém castelhanos (espanhóis) 
e portugueses. Entre eles, os 
célebres Francis Drak e (inglês) e 
Jacques Cassard (francês). Du-
rantes essas acções de pilhagem, 
a cidade foi arrasada pelo menos 
duas vezes, apresaram-se e 
afundaram-se navios, roubou-se 
mercadoria e escravos e deitou-
-se fogo ao que não conseguiam 
levar.

Ir à Cidade Velha é reviver 
esses tempos. Na baía, quando 
o mar adquire aquela cor cinza 
aço e as nuvens estão mais bai-
xas, consegue-se regressar ao 
dia 17  de Novembro de 15 8 5 . E 
não é difícil imaginar a silhueta 
do Pelican, o navio almirante de 
Francis Drak e, armado com os 
seus 18  canhões e acompanhado 
por uma frota de mais 28  navios. 

S e o vento está de feição 
conseguem-se ouvir as pragas 

“A Cidade Velha é  um diamante 
em b ruto”,  diz-me J air F ernan-

des,  curador da Cidade Velha Pa-
trimó nio da Humanidade. Muito 

em b ruto,  acrescento. Isso quer 
dizer que não vale a pena lá  ir?  

Muito pelo contrá rio. S ó  um j an-
tar no restaurante Pelourinho 

ou uma estadia no Hotel L imeira 
Mi Mustificam a viagem. 0as� a Ci-
dade Velha é  muito mais do que 

isso. É  um marco histó rico e cheio 
de histó rias. É  esse o contex to que 

valoriza a primeira cidade eu-
ropeia fundada a S ul do T ró pico 
de Câncer e que funcionou como 

centro socioeconó mico,  adminis-
trativo� militar e religioso.

Verão 2014
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Cidade Velha: E foi assim que tudo começou

Ribeira Grande foram dimi-
nuindo. Em 17 12, o corsário 
francês Cassard deu-lhe o golpe 
de misericórdia. Apoiado por 
Louis X IV, que o incumbiu da 
missão de cometer “todos os ac-
tos de hostilidades possíveis nas 
colónias inglesas, portuguesas e 
holandesas”, incendiou e arra-
sou a Cidade Velha. As ruínas 
da S é estão lá para o provar, e 
é perfeitamente possível imagi-
nar Jacques Cassard a acender 
o cachimbo, pé direito apoiado 
numa das pedras encarvoadas 
da Catedral, a apreciar o lindo 
serviço que os seus esbirros 
acabaram de fazer.

O mais incrível é que todas 
estas histórias, e outras que 
tomam a dimensão de lendas, 
estão ainda enraizadas na popu-
lação da Cidade Velha cinco sé-
culos depois. S e pedirem a três 
pessoas para contar a história 
do sino de ouro ouvem três ver-
sões diferentes:  que foi roubado 
pelos piratas e está ainda hoje 
em Inglaterra, que foi roubado 
mas o barco afundou ao largo, 
que o barco afundou sim senhor 
mas o sino foi recuperado e leva-
do para a Europa. Até há quem 
conte a história da (impossível) 
invasão da Cidade Velha pelos 
exércitos de Carlos Magno (rei 
dos francos entre 7 68  e 8 14, 
muito antes, portanto, da des-
coberta de Cabo Verde).

Drak e, Cassard, Gama, Co-

lombo, Magalhães. Mas, não 
é só de navegadores que se 
constrói o património imate-
rial da Cidade Velha. Charles 
Darw in também passou por lá e 
a teoria mais revolucionária da 
história da humanidade –  o evo-
lucionismo ±, pode-se afirmar, 
começou aqui, neste cantinho 
no meio do Atlântico. Mas há 
mais. A crioulização mundial 
começou na Cidade Velha, o 
carnaval brasileiro tem a sua 
raiz na Tabank a de S antiago, o 
conhecimento da manufactura 
do rum da cana-de-açúcar foi 
repassado de Cabo Verde para o 
continente americano. O saber 
fazer, a música e a dança e são 
aspectos que ainda se mantêm 
vivos na Cidade Velha, são os 
factores intangíveis que o turista 
procura.

Por outro lado, a oferta local 
não p ainda muito diversificada 
e ainda deixa muito a desejar, o 
artesanato está subaproveitado 
e os serviços de guias são ainda 
deficientes. As autoridades, 
como foi dito, conhecem bem 
estes constrangimentos e estão 
a preparar algumas iniciativas 
para incrementar e diversificar 
a oferta turística no sítio his-
tórico. Um deles, é o projecto 
Cidade Velha Cultura em prol 
do Desenvolvimento S ocioeco-

nómico, financiado pela 8nião 
Europeia para ensinar às famí-
lias locais a utilizar a cultura 
para a criação de rendimento e 
para diversificar as actividades 
culturais no município, como 
a realização de mais feiras de 
artesanato, de gastronomia, etc.

No quadro deste projecto 
está a ser finalizado um centro 
de artesanato (na rua B anana) 
e de exposições. “S ervirá para 
acolher as iniciativas em ma-
térias de artesanato e artes e 
ofícios das pessoas do municí-
pio, e não só, que queiram vir 
mostrar e vender as suas artes”, 
explica-me Alcides de Pina, 
vice-presidente da Câmara da 
Ribeira Grande. “Também pode 
vir a ser um centro onde o turis-
ta pode interagir directamente 
com os artesãos. E vai ter outras 
vertentes, como uma biblioteca 
temática sobre a Cidade Velha e 
um museu virtual”. 

Nos planos está também a 
criação do primeiro museu de 
arte sacra da Cidade Velha e do 
museu da escravatura. Já come-
çou também o melhoramento 
das fachadas e das coberturas 
das casas, porque um dos ob-
jectivos futuros é a criação de 
vários miradouros. Na forja 
estão ainda projectos para re-
abilitar toda a orla marítima e 

a criação de piscinas naturais 
junto ao mar. 

Mas, para tudo isso é preciso 
dinheiro. Jair Fernandes, o cura-
dor da Cidade Velha Património 
da +umanidade, afirma mesmo 
que a Ribeira Grande de S antia-
go tem de ser uma questão de 
Estado. “A Cidade Velha deve 
ter um orçamento diferenciado. 
S e a Praia reclama o estatuto 
especial, a Cidade Velha também 
o merece para fazer justiça para 
com a história. Em termos de 
planificação a curto prazo que-
remos o museu da arte sacra e 
da escravatura, queremos tornar 
a Cidade Velha num centro de 
pesquisas arqueológicas e de pa-
trimónio imaterial no contexto 
atlântico, trabalhar com o pú-
blico e o privado para dinamizar 
o turismo. S ão estes os grandes 
desafios, desde que as condições 
sejam criadas para o efeito. Caso 
contrário, estamos a brincar ao 
património mundial”.

A Cidade Velha é um dos 9 48  
sítios considerados património 
da humanidade que existem em 
todo o planeta. E é um dos dois 
que existe na Á frica Ocidental. 
Por outras palavras, o valor 
universal da Cidade Velha é 
reconhecido, agora é a vez dos 
cabo-verdianos comprovarem 
esta mais-valia.

G uia 
Prá tico

Onde ficar :  O Hotel 
Limeira, a 5 00 metros 
do centro, oferece pa-
cotes de fim-de-semana 
aos nacionais, dormida 
e pequeno-almoço, por 
5 .000$ . Também é possí-
vel passar apenas um dia 
de piscina, com direito a 
almoço por 1.000$ , mas 
recomenda-se mesmo a 
estadia mais prolongada. 
Vale a pena conhecer este 
hotel de charme com 3 3  
quartos, todos com vista 
de mar (w w w .hotellimei-
ra.cv). O Hotel Limeira 
tem também serviço de 
restaurante. Outras ofer-
tas são o Hotel Pô r do S ol, 
a Pousada S ão Pedro ou a 
Hospedagem Girassol.

Onde comer:  O Res-
taurante Pelourinho é das 
melhores opções para al-
moçar ou jantar na Cidade 
Velha. Peixe e mariscos, 
mesmo em frente à baía, 
com preços médios que 
rondam os 1.000$ 00. O 
Restaurante/ B ar Casinha 
Velha ou o Restaurante 
Real Turis, são outros lo-
cais para refeições. 
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,sa Pereira disse ter ficado  
comovida com o convite da or-
ganização que  partiu da orga-
nização da $ssembleia de 9e-
rão da -uventude das Nações 
8nidas e dos (mbaixadores de 
amizade.

“Continuo muito emociona-
da por receber esta tão gran-
diosa honra que atp me vem 

Música

,sa Pereira actua esta sexta-feira 
na Sede das Nações 8nidas

A cantora cab o-
-verdiana Isa Pe-
reira actua,  esta 

sex ta-feira,  na 
cerimó nia de en-

cerramento da 
Assemb leia de Ve-
rão da J uventude 
2 0 1 4 ,  na S ede das 

N açõ es U nidas,  
em N ova Iorque. 

São cerca de �� stands, 
com bijutarias, materiais sin-
tpticos e orgknicos, aplicações 
em panos, rendas, bordados, 
quadros e ainda com doces e 
bebidas.

Segundo -osp $ugusto %ri-
to, responsável da -uventude 
da Ckmara 0unicipal da Praia, 
trata-se de uma feira para pro-
mover o artesanato, cultura e 
jovens artesãos.

-osp $ugusto %rito disse 
que com este evento a C0P 
quer dar oportunidade aos 
jovens para exporem os seus 
produtos. “(sta feira p forma 
de fazer com as pessoas ven-
dam os produtos que trm em 
casa, porque não há um espa-
ço fixo ainda para exporem os 
seus trabalhos´.

$ugusto %rito sublinha que 
infelizmente muitos jovens 
que receberam formação na 
Ckmara não apareceram na 
feira.

das ilhas de Cabo 9erde e apli-
ca-as  nos tecidos, para toalhas 
de mesa e outros materiais. 

Conceição %rigam afina 
pelo mesmo diapasão da co-
lega, dizendo que p nas feiras 
que tem oportunidade de ex-

água aos olhos. (stou a traba-
lhar minuciosamente na cria-
ção da minha performance, 
pois considero uma nobre res-
ponsabilidade� vou entregar-
-me por completo atravps da 
voz para cantar neste evento 
com todo o amor e dedicação´, 
confidenciou a cantora.   

,sa Pereira escolheu apre-
sentar no seu repertório a 
morna, como uma forma de 
dar o seu contributo em prol 
da candidatura da 0orna a Pa-
trimónio ,material da +uma-
nidade.

“,rei distribuir j plateia 
fl\ers com a letra de uma mor-
na escrita em crioulo e a tra-
dução da mesma em inglrs, 
bem como uma explicação do 
que p a 0orna e da sua candi-
datura a Património ,material 
da +umanidade, fazendo uma 
contextualização do poder da 
diversidade cultural, a soli-
dariedade e desenvolvimento 

sustentável ´, revelou a autora 
do álbum “.riola (n.antu.  

,sa Pereira está a viver em 
Nova ,orque, (8$, desde o 
ano passado, onde tem recebi-
do muitos convites para con-
certos. 

(m 0arço deste ano foi se-
leccionada para ingressar no 
Studio NeZ <orN 9ocal Coa-
ching, uma conceituada esco-
la de canto muito procurada 
por artistas da %rodZa\. 0ais 
recentemente, em finais de 
-ulho, celebrou o Dia da 0u-
lher $fricana em grande com 
um concerto no %ab\lon Soho 
/ounge.  

$ $ssembleia de 9erão da 
-uventude ���� acontece sob 
o lema “8nidos os -ovens atra-
vps das artes, cultura, desporto 
e viagem pelo Desenvolvimen-
to da $genda Pós-����´. 2 
certame será transmitido em 
directo na internet da 8N :eb 
79.

)eira de artesanato invade a Rua Pedonal da Praia
N o âmb ito da S emana da J uventude,  a Câmara Municipal da Praia tem promovido vá rias actividades na R ua 
Pedonal destinadas aos j ovens da capital,  uma delas é  a F eira de Artesanato,  onde participam vá rios artesãos. O 
evento decorre até  este sá b ado. 

por e vender os seus produtos. 
“4uando há feiras expomos os 
nossos produtos e quando não 
há, ficamos com eles em casa. 
Por isso p uma boa iniciativa 
e aqui conseguimos vender 
mais. Nos dias normais não 

tenho um sítio onde vender os 
meus trabalhos´.  

$ artesã confessa que gosta-
ria de ter um espaço fixo para 
vender seus produtos e que 
com isso não teria que estar a 
transportar os materiais de um 
lado para outro sempre que há 
feiras.

Conceição %rigam faz brin-
cos, colares, pulseiras, anpis, 
bolsas para senhoras e sapa-
tos.

7ambpm para Sílvio Pon-
tes a feira p sempre uma boa 
iniciativa camarária, por pro-
piciar não só o contacto com 
outros artesãos como tambpm 
com os apreciadores de uma 
boa peça de artesanato 0ade 
in Cabo 9erde.  

$ )eira de $rtesanato na 
Rua Pedonal, no Plat{, teve 
início no dia �� de -ulho e vai 
atp o dia � de $gosto. 

DM

Artesãos louvam 
iniciativa

2s artesãos mostram-se  sa-
tisfeitos com mais esta feira, 
apesar de alguns reclamarem  
que a venda tem estado um 
pouco fraco. 

2lga 0artins, uma das ar-
tesãs presentes, disse que as 
feiras são sempre bem-vindas, 
tendo em conta os contactos 
que deixam e o entusiasmo dos 
turistas quando vrem artefac-
tos feitos em Cabo 9erde. 

“Só p pena que quando ter-
mina a feira, temos de ir para 
a casa, porque em casa p difícil 
vender alguma coisa, mesmo 
sabendo que as pessoas levam 
os nossos contactos, pois as 
pessoas gostam de ver e com-
prar na altura, não gostam 
muitas vezes de encomendar´. 

2lga p uma artesã portu-
guesa que vive há trrs anos em 
Cabo 9erde. (la faz pintura 
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2 repto foi lançado por %ri-
to-Semedo numa conferrncia 
realizada ontem, terça-feira, 
na /ivraria “Pedro Cardoso´, 
em homenagem ao patrono do 
novo espaço multiuso aberto 
recentemente na Praia. 

Nesta segunda conferrncia 
realizada no recpm-aberto es-
paço, %rito-Semedo lançou o 
repto j /ivraria Pedro Cardo-
so no sentido da publicação da 
obra do seu patrono, pelo me-
nos dos textos jornalísticos. 

“$calentei em tempos um 
projecto nesse sentido em que 
teria como associado o então 
Presidente do ,nstituto da %i-

blioteca Nacional e do /ivro, 
-oaquim 0orais. P edro Cardo-
so.  T ex tos J ornal í sticos e L ite-
rá rios �Parte ,�, Praia, ����, foi 
a primeira publicação, de que 
se seguiria o jornal O  M anduco 
�Parte ,,�, em edição fac-simi-
lada e, por fim, os seus livros 
de poesia e ensaio �Parte ,,, e, 
eventualmente, Parte ,9�´.  

Não tendo sido possível re-
alizar tal propósito, %rito-Se-
medo disponibilizou j livraria 
já pronto para publicação “$ 
0anduco« Crónicas de $fro´. 
4uanto ao jornal “2 0andu-
co´, disse que já há o material 
digitalizado em processo de 

tratamento para publicação 
na posse da “DiNor, Publici-
dade ,mpressão e Sinalptica´ 
tratando-se apenas de uma 
questão de negociação.

%rito-Semedo enumerou na 
sua intervenção os textos po-
pticos e ensaísticos de Pedro 
Cardoso há muito esgotados e 
que precisam ser de novo di-
vulgados para colmatar o enor-
me vazio j volta da obra do 
grande escritor cabo-verdia-
no, nomeadamente Primícias 
������, Caboverdeanas ������, 
-ardim das +espprides ������, 
Duas Canções ������, +esppri-
des. )ragmentos de um poema 

Livraria “Pedro Cardoso” promove palestra em homenagem ao patrono

$ melhor forma de homenagear Pedro 
Cardoso p fazr-lo conhecido da nova 
geração, defende %rito-Semedo
O professor Manuel B rito S emedo apelou ontem para a necessidade da reedição das ob ras do poeta e ensaí sta 
Pedro Cardoso cuj os livros se encontram esgotados há  j á  muito tempo no mercado. 

perdido em triste e miserando 
naufrágio ������, )olclore Ca-
boverdeano ������, Cadernos 
/uso-Caboverdianos. � volu-
mes� ��� ( mi que r lha¶r )ogo, 
����, ��� Ritmos de 0orna, 
���� e ��� Sem 7om Nem Som, 
����, e ainda postumamente, 
/írios e Cravos ������.

0ário Silva, presidente da 
)undação Direito e -ustiça, 
avançou ao (xpresso das ,lhas 
que a livraria pretende, de fac-
to, “a mpdio prazo, juntamente 
com os familiares e eventual-
mente em parceria com outras 
instituições reeditar a obra de 
Pedro Cardoso, por forma a que 

a nova geração possa conhecer 
melhor essa figura marcante da 
cultura cabo-verdiana´. 

$ /ivraria “Pedro Cardoso´, 
situada na )azenda, na Praia, 
abriu as portas ao público em 
finais de -ulho. No kmbito das 
actividades de abertura a livra-
ria realizou uma conferrncia 
sobre a -ustiça 7ributária cujo 
orador foi Carlos 9eiga e esta 
agora sobre Pedro Cardoso 
que fecha o ciclo de abertu-
ra. Dentro em breve a livraria 
anunciará a sua agenda de ac-
tividades que incluiu palestras, 
conferrncias, mesas redondas, 
debates, tertúlias e sessões de 
música e poesia. 

$ /ivraria Pedro Cardoso p 
um espaço multiuso com ca-
pacidade para acolher cerca 
de �� pessoas em actividades 
como conferrncias, palestras, 
noites cabo-verdianas e ou-
tras actividades culturais. 7em 
há disposição do público mais 
de dois mil livros nas mais di-
versas áreas do saber, sobre-
tudo daquelas cujos livros são 
pouco acessíveis no mercado 
cabo-verdiano. Para colmatar 
a escassez de livros sobretudo 
de autores nacionais a livra-
ria pretende tem já agendado 
algumas publicações entre as 
quais as obras do seu patrono.      

.ub\ 	 -ones foi a banda 
que ganhou em $bril deste ano 
o prpmio Revelação Sete Sois 
Sete /uas, num evento que se-
lecciona todos os anos  os gru-
pos musicais mais interessan-
tes da sena musical de Santo 
$ntão, Santiago, )ogo e %rava.

Com esse prpmio, o grupo 
musical desloca-se em tour-

npe a Portugal e (spanha, para 
representar Cabo 9erde, neste 
certame internacional.

$ banda formada por � ele-
mentos, tem uma sonoridade 
que envolve vários estilos des-
de o Reggae, +ip +op e o RocN 
aos  ritmos cabo-verdianos do 
batuque e fananá.

/iderado por $lberto “.ub\´ 

0onteiro, este colectivo sono-
ro do bairro de $chada Grande 
)rente fundado no início do 
ano passado ������, tem vin-
do a divulgar o seu trabalho, 
por este bairro de periferia e 
outros arredores da cidade, na 
conquista dos amantes do Re-
ggae, +ip +op e RocN. 

DM

.ub\ 	 -ones representa Cabo 9erde no 
)estival Sete Sois Sete /uas, em Portugal
A b anda musical K ub y  &  J ones vai representar  Cab o Verde no F es-
tival S ete S ois S ete L uas que acontece esta sex ta-feira,  8  de Agosto,  
na Cidade de Montargil,  Portugal.  
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“.anta pa sNece´, nas pala-
vras de Carlos 7avares p um ál-
bum que fala de vários proble-
mas sociais que tem surgido na 
sociedade, de saudade da terra 
e da forma como vivem os  imi-
grantes cabo-verdianos na (u-
ropa. (ste álbum traz algumas 
melodias mais soul com ritmos 
tradicionais e funaná.  

“e Na por si´, “2dja´, “%en-
gup´, “Sempre faita un arguen´, 
“7radiçon di n{s terra´, “0a-
mai´, “0-bem mundo pan ser 
um artista´ e “0udjer di pp na 
txon´ são os temas que fazem 
parte deste disco.

“(ste álbum p uma forma 
das pessoas me conhecerem e 
quero levá-lo para vários pon-
tos do país´, diz o músico.  $pe-
sar de o artista viver em )rança, 
as músicas são todas elas em 
crioulo, “queria colocar uma 
música em francrs, mas em 
termos de emoção p diferente� 
então decidi não o colocar, mas 
já no próximo disco terei músi-
cas em francrs e inglrs´.

2 disco, segundo o artista, já 
está pronto há trrs meses, mas 
só em Novembro estará j venda.  

2 lançamento oficial será 
tambpm no mrs de Novembro, 
na )rança, onde o artista reside 
actualmente e depois na Cida-
de da Praia. 

Carlos 7avares pretende le-
var o seu trabalho a todos os 
pontos do país. 

$s músicas são na maioria 
feitas pelo autor, salvo um que 
fez com um guitarrista brasi-
leiro com o qual actua junto há 
trrs anos. 

 
A mú sica veio 

para ficar

4uando vivia em Cabo 9erde 
com os avós Carlos  ouvia mú-
sicas vinis de %ob 0arle\ que o 
tio trazia da (uropa e cantava 

Carlos 7avares estreia-se 
no mercado musical com 
álbum “.anta pa sNece´
O j ovem cab o-verdiano Carlos T avares que estuda mú sica na Conservató ria,  em F rança,  
estreia-se no mercado musical com seu primeiro á lb um “K anta pa sk ece”. O disco tem 1 0  
faix as musicais e é  todo ele em crioulo.  

em inglrs e francrs que as esta-
vam na moda. 

Depois disso começou a 
compor as suas próprias mú-
sicas em francrs e inglrs e de-
pois decidiu que seria melhor 
cantar na sua língua materna, 
onde consegue melhor expri-
mir as suas emoções.

$tp j altura Carlos 7avares 
cantava apenas nos bares, na 
)rança, mas agora faz concer-
tos só com as suas composições 
e algumas vezes canta temas de 
%ob 0arle\. 

“Sempre que canto uma mú-
sica tento explicar a história da 
música, onde foi escrita e como 
me inspirei para escrever aque-
la música´, conta o músico.

Neste seu primeiro disco 
não teve participação de ne-
nhum artista cabo-verdiano, 
por causa da agenda de alguns 
deles com quem gostaria de ter 
no seu álbum. “No memento 
da gravação tinha um prazo 
para finalizar e as pessoas que 
eu queria neste álbum estavam 
por sua vez ocupadas´. 

Carlos 7avares confessou 
que gosta de alguns artistas 
cabo-verdiano como Norberto 
7avares, Pantera, 0ário /úcio 
e Princezito. 

2 artista esteve num con-
certo com o músico %ino 
%arros, no dia �� de -ulho, 
no 4uintal da 0úsica, onde 
aproveitou para mostrar aos 
praienses algumas das suas 
músicas.

N ovo disco 

2 próximo álbum, confor-
me revelou Carlos, será daqui 
a um ou dois anos, pois já está 
preparado, só falta levar para o 
estúdio e gravado. Carlos avan-
çou que o segundo álbum será 
diferente deste, “será uma mis-
tura com jazz e piano´.  

Carlos 7avares p natural do 
Concelho de Santa Catatina, no 
interior de Santiago.

Dulcina Tavares

para passar o tempo. (migrou 
com �� anos para se juntar j 
mãe que vive em )rança e ali 
com �� anos formou um grupo 
musical, onde cantava estilos 
como +ip +op e R	%.

Com �� anos começou a 
frequentar a conservatória de 
música, com �� anos dava con-
certos nos bares e em alguns 
espaços privados, mas só can-
tava  temas de outros artistas 

A genda
K uartas L oucas 
no S oft Club ,  na Praia

4uarta-feira, � de $gosto, 
com Djs +ebraico e .appah. 

G ala Canta 
Independência 
na Assemb leia 
N acional,  Cidade 
da Praia

Sexta-feira, � de $gosto, pelas 
�� horas, com actuação de 7e-
rezinha $raújo, .at\a %orges, 
-orge 7avares, %ob 0ascare-
nhas, ,neida 0oniz, $rlindo 
Rodrigues, /eninha )ortes e 
Rui Cruz e outros.

3 0 º  E dição do 
F estival B aí a 
das G atas,  em 
S ão Vicente 

Sexta-feira a domingo, � a �� 
de $gosto, em homenagem j 
0orna, com actuação de 9as-
co 0artins 	 Sabine .abomg, 
2rquestra Cesária evora, Ceu-
zan\, Neuza de Pina, Nanc\ 
9ieira, -ennifer Soledad, 
Constantino Cardoso, Gabrie-
la 0endes, -orge Sousa, Diva 
%arros, Solange Cesarnova, 
%oss $C, Grace evora, Djodje 
e $nselmo Ralph.

K B A leva animação 
ao Cock pit N ight 
Club ,  na Praia 

Sábado, � de $gosto, pelas �� 
horas.

L emb ra T empo 
no B ar Panorama,  
Hotel Praia-Mar

Sábado, � de $gosto, pelas 
�����, com animação de Dou-
ble Dj.

Programação 
semanal do Q uintal 
da Mú sica

4uarta-feira, �, pelas �� ho-
ras, actuação de Ronilda Ra-
mos, 8lisses Portugurs e Pa-
linh 9ieira�
4uinta-feira, �, pelas �� ho-
ras, /ucibela Santos, 8lisses 
Portugurs, -orge Pimpa e 
$dão %rito�
Sexta-feira, �, pelas �� horas, 
Nataniel Simas, =eca Couto, 
$dão %rito, -orge Pimpa e 
9ictor %ettencourt�
Sábado, �, pelas �� horas, 
/eninha )ortes, =eca Couto, 
$dão %rito e -orge Pimpa.

Concerto de Dudú  
Araú j o e N ancy  Viei-
ra,  na Assemb leia 
N acional 

Sábado, �, pelas �� horas. 
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O ciclismo cabo-verdiano vai 
estar representado na V edição 
da prova internacional Volta 
do Cacau por pelo menos qua-
tro ciclistas seleccionados pela 
Associação de Ciclistas da B oa 
Vista, durante a prova nacio-
nal da modalidade realizada na 
Ilha das Dunas por ocasião das 
festividades do Município e de 
Nha S anta Isabel, celebradas a 
4 de Julho último.

A prova da B oa Vista, denomi-
nada “Taça B oa Vista”, apurou os 
quatro primeiros classificados� 
o cabo-verdiano residente em 
Roterdão (Holanda) Renato S o-
ares (campeão absoluto), K evin 
Rodrigues (S ão Vicente), Vlad-
mir Fonseca (Maio) e Idelfrides 
“Didi” S oares (Ilha do S al).

O presidente da Associação 
Regional de Ciclismo da B oa 

Vista, Marco Frush, tem ainda 
a intenção de reforçar a selec-
ção de Cabo Verde com mais 
dois ciclistas da diáspora.

A edição da Volta do Cacau 
���� está marcada para finais 
de Agosto e poderá contar com 
a participação de mais de 10 pa-
íses. Após a decisão da Associa-
ção dos Comité Olímpicos da 
Língua Portuguesa, ACOLP, de 
incluir a Volta do Cacau no seu 
calendário de eventos, a Fede-
ração S antomense de Ciclismo 
está a trabalhar para efectivar 
para 2014 a participação de to-
dos os países lusófonos. 

Além dos ciclistas nacionais 
de S ão Tomé e Príncipe, a or-
ganização endereçou convites a 
ciclistas de Angola, Cabo Ver-
de, Moçambique, Guiné-B is-
sau, Guiné Equatorial, B rasil, 
Portugal, Macau, Goa-Í ndia, 
Timor-Leste  e S ri Lank a. 

Ciclismo: V edição da Volta do Cacau

Cabo Verde leva quatro ciclistas 
para São Tomé e Príncipe
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Santiago-Sul

Varanda garante 
permanência na 
primeira divisão

A equipa do Varanda de 
Achadinha B aixo assegurou a 
manutenção na primeira divi-
são do Regional de Futebol de 
S antiago-S ul ao vencer na tar-
de de sexta-feira a Associação 
Desportiva da Ribeira Grande, 
na Várzea, por 3 -2.

Com esta vitória em jogo 
referente à segunda mão da 
liguilha, a equipa encarnada 
da Achadinha mantém-se na 
primeira divisão, enquanto o 
grémio da Cidade Velha per-
manece no segundo escalão, já 

Jogos da CPLP Atletas paralímpicos voltam a 
salvar as honras da casaCabo Verde terminou a sua 

participação nos IX  Jogos 
Desportivos da CPLP realiza-
dos em Luanda, Angola, com 
a conquista de sete medalhas, 
seis das quais alcançadas pelos 
atletas paralímpicos e uma pela 
selecção de futebol de sub-16.

A equipa cabo-verdiana de 
paralímpicos somou seis me-
dalhas, dos quais três de prata 
e três de bronze conquistados 
nos IX  Jogos da Comunidade 
dos Países da /íngua 2ficial 
Portuguesa, CPLP.

Cabo Verde participou com 
três atletas nos desportos para-
límpicos e todos eles venceram 
nestes jogos desportivos de Lu-
anda.

Denise Pereira, atleta do 
Tarrafal de S antiago, é a que 
mais medalha conquistou para 
o país, já que ganhou uma de 
prata no salto em comprimento 

e duas de bronze nas discipli-
nas dos 200 e 400 metros.

José Tavares, do concelho de 
S ão Domingos, conquistou duas 
medalhas, sendo uma de prata 
no salto em comprimento e ou-
tra de bronze nos 400 metros. 

Irlanda Monteiro, do Fogo, 
regressou com a medalha de 
prata no salto em comprimento.

Já o futebol ganhou a sua 
medalha de bronze, depois de 
ter perdido por 2-1 para Por-
tugal, no jogo que dava acesso 
à luta pela Medalha de Ouro. 
Relegado para a luta da Meda-
lha de B ronze, a selecção de fu-
tebol alcançou o terceiro lugar 
ao vencer a sua congénere de 
Moçambique por 2-0 num jogo 
atípico.

É  que esta partida só foi dis-
putada durante 20 minutos 
regulamentares, já que a for-
mação moçambicana subiu ao 
relvado no “limite” com apenas 
seis jogadores, pelo que a lesão 
de um atleta dos “Mambas” le-
vou com que o árbitro desse por 
terminada a partida quando o 
jogo nem sequer tinha chegado 
a meio da primeira parte.

As modalidades de andebol, 
voleibol, atletismo, ténis de 
campo e voleibol de praia fica-
ram em branco.

A comitiva cabo-verdiana 
era constituída por 7 6 integran-
tes, dos quais 5 1 atletas, 13  téc-
nicos, uma equipa médica com-
posta por três especialistas, oito 
dirigentes e um jornalista. 

Cabo Verde esteve presente 
neste encontro pelo secretário-
-técnico Henry  Gomes que le-
vou consigo a missão de trazer 
para o país a fase preliminar 
da Z ona II para o Campeonato 
Africano das Nações’ 2015 .

Henry  Gomes substitui o 
presidente federativo K itana 

Cabral que trabalhou junto da 
FIB A- Á frica para que Cabo Ver-
de pudesse acolher as selecções 
nacionais da Guiné-Conacri e 
Gâmbia para a fase preliminar, 
a ser disputada entre S etembro 
próximo e Março de 2015 .

De acordo com o calendá-
rio inicialmente elaborado, 

a selecção cabo-verdiana da 
modalidade defronta a Guiné-
-Conacri, mas o presidente da 
Federação Cabo-verdiana de 
B asquetebol, K itana Cabral, 
adiantou que esta deslocação 
está abortada, face à proble-
mática do vírus do É bola neste 
país africano.

Cabral afirma mesmo que 
pretende deslocar-se à Costa 
do 0arfim para se inteirar des-
ta situação junto da FIB A-Á fri-
ca, com o argumento de que a 
Federação Cabo-verdiana de 
B asquetebol “não vai colocar 
em causa a saúde pública no 
país”.

Cabo Verde, Gâmbia e Co-
nacri partilham o mesmo gru-
po preliminar do Campeonato 
Africano das Nações, compe-
tição a disputar-se na Tunísia, 
de acordo com a deliberação 
do B ureau Central da FIB A-
-Afrique, realizada em Abidjan, 
Costa do 0arfim.

Basquetebol

Cabo Verde quer acolher eliminatória para CAN Marrocos’2015

que perde a oportunidade de 
regressar ao escalão maior do 
futebol, em S antiago-S ul.

A partida desta segunda mão 
ficou marcada pelas irregulari-
dades do árbitro Aristides Ro-
drigues que falhou no capítulo 
disciplinar, (erros de palmató-
rias) com claro prejuízo para a 
equipa da Ribeira Grande.

Em jogo da primeira mão 
realizado, sábado último, a for-
mação do Varanda tinha venci-
da a sua congénere da Ribeira 
Grande por 2-1. V aranda de A ch adinh a B aix o continua na p rimeira linh a
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Simão Rodrigues

Basquetebol: Campeonato de Santiago-Sul está ao rubro

ABC vence Bairro e força o quarto 
jogo da �nal dos play-o�

O pavilhão desportivo Vav á  
D uarte, em Chã d’ Areia, volta a 
abrir as portas esta quarta-feira 
para receber as equipas finalis-
tas do B airro e do AB C, desta 
feita para o quarto jogo da final 
dos play -off do regional de bas-
quetebol, de S antiago-S ul, refe-
rente à temporada 2013 / 14.

Isto porque, na partida de 
sábado, quando o B airro foi ao 
pavilhão preparado para con-
seguir a terceira vitória conse-
cutiva para fazer a festa do títu-
lo, com a moral bem alta e com 
alguma dose de vaidade cons-
tatada no rectângulo do jogo, 
eis que a formação encarnada 
vestiu o “fato de macaco” para, 
com brilhantismo e humildade, 
vencer a partida por 5 8 -5 4 e 
forçar o quarto jogo.

Certo é que foi um jogo atípi-
co para a formação canarinha, 
pois o B airro praticamente 
nunca se encontrou, chegando 

Com esta conjugação de re-
sultados, o jogo desta quarta-
-feira volta a levar mais uma 
grande moldura humana àque-
le recinto, com as duas equipas 
apostadas na vitória. 

O B airro está a apenas uma 

vitória para fazer a festa do tí-
tulo, (2-1). S e vencer recebe a 
faixa de campeão, mas o AB C 
quer empatar os play -off para 
forçar o quinto jogo, a única 
condição para a formação en-
carnada chegar ao título.

ao final do primeiro período a 
perder por 11-02.

Numa partida na qual a for-
mação do AB C esteve na dian-
teira do primeiro ao ú ltimo  
minuto, o B airro chegou a 
estar a dois pontos de restabe-

lecer a igualdade (43 -42), mas 
foi ali que o AB C disparou no 
marcador, já que apenas B rai-
ma mostrava as suas qualida-
de no B airro, enquanto Fidel 
e Edvaldo levavam o conjunto 
encarnado às costas.

Danielson 
Miranda 
promete forçar 
o quarto j ogo

No final da partida, o tpcnico 
Danielson Miranda que orien-
ta a equipa do AB C, disse que 
o seu conjunto “esteve muito 
melhor que nas duas primeiras 
partidas deste play -off e que 
conseguiu patentear uma gran-
de exibição e anular a festa do 
B airro.

Promete muita disputa no 
quarto jogo para forçar a fina-
líssima e chamar o título aos 
seus rapazes.

Hé lio Varela:  
“O AB C vai pagar 
caro pela ousadia 
de ter vencido o 
B airro”

Enquanto isto, o técnico do 
B airro, Hélio Africano Varela, 
reconheceu a supremacia do 
AB C neste embate, alegando 
mesmo que o B airro merecia 
perder este jogo. $firmou que 
a sua formação vinha de quatro 
vitórias consecutivas frente ao 
AB C e que estava com alguma 
dose de ansiedade, mas garante 
que o AB C vai pagar caro, esta 
quarta-feira, a factura pela “ou-
sadia de ter vencido o B airro”. 

Atletismo: 16º Campeonato Ibero-Americano

Ruben Sança foi “impedido” 
de entrar no Brasil e regressou 
aos EUA sem competir

O maratonista internacional 
cabo-verdiano Ruben S ança, 
medalhista de ouro nos Jogos 
da Lusofonia Goa’ 2014, viajou 
sábado até ao Aeroporto de S ão 
Paulo, mas não pô de entrar no 
B rasil, pelo que regressou aos 
EUA, por falta de visto.  

O atleta iria representar 
Cabo Verde no 16º Campeona-
to Ibero-Americano de Atletis-
mo, montra internacional de 
Maratona, realizada de 1 a 3  
de Agosto, nas terras de Vera 
Cruz.

Ruben S ança viajou, creden-
ciado pela Federação Cabo-
-verdiana de Atletismo, direc-
tamente de B oston (Estados 

Unidos da América) para S ão 
Paulo e tinha  estreia marcada 
para as 09 .15  horas locais deste 
domingo ������ horas de Cabo 
Verde). 

O atleta, que está habituado 
a grandes deslocações por este 
mundo fora, diz que sentiu-
-se magoado pela forma como 
foi tratado pelos serviços de 
fronteira do B rasil e desabafou 
mesmo que foi exposto “como 
um saco de batata”. 

Ainda assim, iliba a federa-
ção nacional da modalidade 
de qualquer responsabilidade 
e culpabiliza a Federação de 
Atletismo do B rasil por esta 
“tamanha contrariedade”.

Já o presidente da Federa-
ção Cabo-verdiana de Atletis-
mo, )ernando Pinto, confirma 
este triste episódio em como o 
atleta Ruben S ança “foi retido 
no aeroporto por falta de visto 
para entrada no B rasil”, ale-
gando que o mesmo viajara so-
zinho para B rasil por “limite de 
orçamento da Federação”.

O Campeonato Ibero-ameri-
cano de Atletismo é uma com-
petição de atletismo a nível de 
selecções nacionais que se dis-
puta a cada dois anos entre paí-
ses ibero-americanos mais An-
dorra e dois países africa-
nos onde a língua oficial p o es-
panhol ou o português.
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Moçambique entra no caminho 
de Cabo Verde para Marrocos

A selecção nacional de fute-
bol de Moçambique carimbou o 
passaporte para partilhar com 
Cabo Verde, Z âmbia e Níger o 
Grupo ) de qualificação para 
o campeonato Africano das 
Nações CAN’ 2015 , depois de 
eliminar este fim-de-semana a 
formação da Tanzânia nos pre-
liminares por 2-0. Em jogo da 
primeira mão as duas equipa 
haviam empatado a duas bolas.

Com este apuramento, fica 
completo os sete grupos que 
devem disputar a última volta 
das eliminatórias do Campe-
onato Africano das Nações de 
2015  com o encerramento da 
terceira ronda das preliminares 
no fim-de-semana.

2s jogos do fim-de-semana 
ditaram a qualificação de /eso-
to, Uganda, Ruanda,  B otsw a-
na, S erra Leoa, Malaw i e de 
Moçambique, que se vão jun-
tar-se às 21 equipas que dispu-
tarão a fase de grupos.

O Malaw i e o Ruanda obti-
veram a sua qualificação para 
a última volta das eliminatórias 

Composição 
dos grupos:  
 
G rupo A:  
Nigéria 
Á frica do S ul 
S udão 
Ruanda 
 
G rupo B :  
Mali 
Argélia 
Etiópia 
Malaw i 
 
G rupo C:  
B urk ina Faso 
Angola 
Gabão 
Lesoto 
 
G rupo D:  
Costa de 0arfim  
Camarões 
RD Congo 
S erra Leoa 
 
G rupo E :  
Gana 
Togo 
Guiné 
Uganda 
 
G rupo F :  
Z âmbia 
CAB O VERDE 
Níger 
Moçambique 
 
G rupo G :  
Tunísia 
Egipto 
S enegal 
B otsw ana

no termo da sessão da marca-
ção de grandes penalidades, 
ao passo que o Ruanda bateu 
a equipa visitante, o Congo, 
por 2-0 e voltou à igualdade 
de pontos 2-2, o que necessi-
tou também da marcação de 
penalidades para determinar o 
vencedor. 

O Ruanda impô s-se por 4-3 , 
juntando-se assim à Nigéria, 
Á frica do S ul e S udão no Grupo 
A da última volta das elimina-
tórias.

Por seu turno, o Malaw i, jo-
gando em casa, bateu o B enim 
por 1-0, levando as duas equi-
pas também à igualdade de 
pontos, antes de o Malaw i se 
impor na marcação de grandes 
penalidades por 4-3 . 

O Malaw i juntou-se ao Mali, 
à Argélia e à Etiópia no Grupo 
B  da última volta das elimina-
tórias.

O B otsw ana empatou por 1-1 
no termo do jogo da segunda 
mão contra a equipa visitante, 
a Guinp-%issau, e qualifica-se 
graças ao cúmulo de pontos por 

3 -1 nos dois jogos, o que leva o 
primeiro a juntar-se, no Grupo 
G da última volta eliminatória, 
à Tunísia, Egipto e S enegal.

A S erra Leoa acede à última 
volta graças à desistência das 
Ilhas S ey chelles por razões de 
receio em torno do surto de 
ébola. A S erra Leoa juntou-se 
j Costa de 0arfim, aos Cama-
rões e à República Democrática 
do Congo no Grupo D para a 

Eliminatórias de CAN 2015

última volta preliminar.
Na fase de grupos, as equipas 

disputarão os jogos (da primeira 
e segunda mãos) de S etembro a 
Novembro de 2014, as duas pri-
meiras de cada grupo e a melhor 
terceira equipa (todos os gru-
pos� qualificam-se para a fase 
final do C$N ���� em 0arrocos.

0arrocos, país anfitrião da 
competição, está automatica-
mente qualificado.

Stephane Varela representa 
Cabo Verde no campeonato 
africano nos Marrocos

O atleta cabo-verdiano resi-
dente em Portugal, S tephane 
Varela, vai representar Cabo 
Verde no Campeonato de Á fri-
ca em seniores, prova que se 
realiza de 10 a 13  de Agosto em 
Marrak ech, Marrocos, na disci-
plina de salto em altura.

Recordista nacional  com a 
marca de 2,05  metros em salto 
em altura, o atleta do S porting 
Clube de Portugal  disse que re-
gressa de uma lesão que afec-
tou o seu treinamento durante 
praticamente um mês, mas que 
encontra-se preparado para es-
tar ao mais alto nível em Mar-
rak eck .

Nascido há 23  anos, em Fran-
ça, S tephane Varela é especia-
lista em salto em altura, tendo 

já representado de 2006 a 2009  
o Núcleo de Atletismo de Al-
cabideche, o Clube de Futebol 
“Os B elenenses” em 2010\ 2011 

e GiraS ol - Ramos Catarino 
nas temporadas 2011/ 12 e 
2012/ 13 . 

srR ub en S ança
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//CHINA  

Responsáveis de estádio na China 
pintam pista de atletismo retangular
Os responsá veis de um recinto desportivo do distrito chinês de 
T onghe,  no N ordeste do paí s,  pintaram uma pista de atletismo re-
tangular,  pressionados pela iminente visita de inspeção dos seus 
superiores.

O estádio da Administração 
das Florestas do distrito de 
Tonghe, no Nordeste do país, 
tem agora uma pista de atletis-
mo, habitualmente oval, com 
quatro ângulos retos em volta 
das marcações de um campo de 
futebol.

“É  particularmente compli-
cado fazer as curvas, é fácil 
cair”, comentou um residen-
te local, Gong X iaona, ao ser 
questionado num programa da 
televisão da província.

A antiga pista estava em 
avançado estado de degrada-
ção, pelo que os responsáveis 
do estádio decidiram refazer o 
traçado “de urgência”, em an-
tecipação a uma visita de res-

ponsáveis provinciais, explicou 
um empregado do recinto.

Com pouco tempo para con-
cluir os trabalhos, ficou decidi-
do que seria menos complicado 
medir e pintar ângulos rectos 
em vez de curvas.

“Achamos que o novo tra-
çado é muito feio, mas quem 
o poderá mudar agora, se os 
nossos dirigentes não o pedi-
rem? ”, questionou o mesmo 
empregado.

F onte:  J N

Rouba e vende carro da avó enquanto ela estava na missa

Um jovem, residente no es-
tado norte-americano de Nova 
Jérsia, foi detido pelo roubo 
do carro da avó, do parque de 
estacionamento da igreja local, 

J ovem aproveitou ausência da idosa para roub ar e vender o carro.

//EUA

enquanto a idosa assistia à mis-
sa. Arthur Garlick , de 22 anos, 
foi acusado de roubar o Lincoln 
Tow n Car, de 19 9 9 . Enquanto 
decorria o roubo, a avó do jo-

vem encontrava-se dentro da 
igreja de Cedar Hill. 

O carro roubado foi encon-
trado uma semana mais tarde 
e a polícia local investigou o 

//CANADÁ

Um restaurante em Toronto abriu esta semana com uma ca-
racterística que os define dos demais� os empregados de mesa 
são surdos-mudo. Os clientes são obrigados a pedir a comi-
da em língua gestual. No estabelecimento, denominado S igns 
(S inais, em português), a ementa também está pensada para 
aqueles que tenham dificuldade em falar atravps da língua ges-
tual. Em cada mesa, além da ementa, há uma cábula com os 
gestos que os clientes precisem de saber, desde pedir a comida 
ou bebida, um “traga contas separadas” e até o simpático gesto 
de “fique com o troco´.

F onte:  CM

N ovo estab elecimento emprega empre-
gados de mesa surdos e os clientes só  po-
dem pedir a comida atravé s de gestos.

Restaurante obriga 
clientes a pedir comida 
em língua gestual 

neto da idosa, que acabou por 
confessar o crime. Garlick , que 
vivia com a avó, admitiu ter 
vendido o carro por 3 5 0 dóla-
res (261 euros) para comprar 

doses de heroina, depois de a 
avó lhe ter confiado um par ex-
tra das chaves.

F onte:  CM
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Por Francisco Carapinha

A desilusão ou a história de um sonho desfeito

//Sudoku//7 Diferenças

Com a realização, na passada sexta-
-feira (1 de Agosto) da cerimónia de 
abertura e início da competição no dia 
seguinte, a maior festa mundial do xa-
drez voltou aos tabuleiros. 

Refiro-me à Olimpíada de Xadrez, este 
ano na sua 41.ª edição, que se está a de-
correr em Tromsø, a oitava maior cidade 
da Noruega, o país do actual campeão 
mundial, Magnus Carlsen. 

Este grande evento de xadrez realiza-
-se de 2 em 2 anos, sendo o verdadei-
ro campeonato do mundo de selecções, 
tornando-se sempre numa “parada de 
estrelas”. 

E, este ano, pelos corredores da velha 
cervejaria Mackhallen, que quando se 
modernizou deixou livre 7000 metros 
quadrados para a realização desta olim-
píada, entre outros, será possível ver pas-
sar Magnus Carlsen (Noruega), Levon Aro-
nian (Arménia), Fabiano Caruana (Itália), 
Alexander Grischuk, Vladimir Kramnik e 
Sergey Karjakin (Rússia), todos a fazerem 
parte do “Top Ten” do ranking da FIDE 
(Federação Internacional de Xadrez). 

No dia em que se iniciaram estas 
olimpíadas senti dentro de mim uma 
grande tristeza e uma enorme desilusão 
por não estar lá também a participar. 
Para quem há 3/4 anos atrás, achou ser 
possível constituir a Federação Nacional 
de Xadrez de Cabo Verde de forma a po-
der estrear-se internacionalmente nesta 
olimpíada de Tromsø, o não conseguir 
esse objectivo é motivo para a tristeza 
que transporto e para a amargura que 
sinto. Foi um sonho que fui alimentando 
até me aperceber que estava a lidar com 
uma pura utopia. 

Hoje, desiludido e sem o entusiasmo 
de outrora, consciente da inércia dos xa-
drezistas de Cabo Verde, apercebo-me 
que sonhei demasiado alto. Agora, é-me 
fácil perceber que num país em que, na 
sua Capital, os amantes do jogo dos reis 
não conseguem sequer constituir uma 
simples Associação Regional, é utópico 
pensar que se consiga constituir uma Fe-
deração Nacional. 

Durante estes anos, que remei contra 
a maré, apercebi-me que os xadrezistas 
crioulos esperam que lhes caia do céu 
uma Federação já constituída e pronta a 
ser alvo das línguas viperinas daqueles 
que nada fazem e entravam os que ten-
tam fazer. 

Sozinho, ou pouco acompanhado, não 
consegui que o céu produzisse tamanho 
milagre. E, é assim que aqui me encontro, 
com um sonho desfeito e imaginando o 
que seria se ele se tivesse tornado rea-
lidade. 

Olhando para a lista dos países ins-
critos nesta 41.ª olimpíada, na 177.ª 
posição, a última da tabela, encontra-se 
Timor Leste, o jovem país da lusofonia, 
que já superou Cabo Verde ao ter cons-
tituído a sua Federação. Aliás, do espaço 
da lusofonia, só Cabo Verde e a Guiné-
-Bissau é que não constam nos inscritos 
da competição. 

Caso Cabo Verde participasse e a equi-
pa fosse constituída conforme a ideali-
zei, ao contrário do que muitos já devem 
ter pensado, não seríamos nós a ocupar 
a ultima posição na lista do ranking ini-
cial, pois na nossa equipa já teríamos 
alguém com Elo FIDE, colocando-nos na 
169.ª posição, imediatamente a seguir a 
S. Tomé e Príncipe e antes do Reino do 
Butão. E, se assim fosse, a nossa estreia 
seria com o Luxemburgo (81.º do ranking 
inicial), que caso apresentasse a mesma 
equipa que apresentou na 1.ª jornada, 
colocaria o nosso 1.º tabuleiro a jogar 
com o Mestre Internacional (MI) Michael 
Wiedenkeller (Elo 2471), o 2.º Tabuleiro 
com a Grande Mestre Feminina Elvira 
Berend (2330), o 3.º tabuleiro com o MI 
Fred Berend (2380) e o 4.º tabuleiro com 
Christian Jeitz (2189). O resultado não 
deveria fugir dos 4-0 favoráveis aos lu-
xemburgueses. 

Como o “se” não funciona, a Olimpíada 
lá vai decorrendo sem a nossa participa-
ção, não trazendo qualquer novidade na 
primeira jornada, em que os países da lu-
sofonia, à excepção de Portugal e Brasil, 
saíram derrotados nos seus confrontos. 

A 2ª. jornada trouxe-nos algumas pe-
quenas surpresas: o campeão do mundo, 
Magnus Carlsen (2877), a jogar em casa, 
empatou com o finlandês Tomi Nyback 
(2591) e a equipa 2 da Noruega (como 
joga em casa a Noruega inscreveu 3 
equipas), surpreendeu a Ucrânia e conse-
gui empatar o jogo (2-2) onde o MI Fro-
de Urkedal (2500) de 21 anos, conseguiu 
bater, no 1.º tabuleiro, o velho Vassily 
Ivanchuk (2744), uma partida de que fa-
larei mais à frente. 

Relativamente aos países lusófonos, 
esta 2.ª jornada foi vitoriosa para Brasil, 
Angola e Moçambique. Portugal e São 
Tomé e Príncipe saíram derrotados nos 
seus confrontos e Timor-Leste ficou sem 
ser emparceirado. 

A 3.ª jornada trouxe-nos um duelo 
lusófono, colocando frente a frente as 
equipas de Portugal e de Angola. A se-
lecção lusa saiu-se vencedora, sendo no 
universo da lusofonia, conjuntamente 
com a selecção santomense, as únicas 
equipas que conseguiram obter a vitória 
nesta jornada.

A Olimpíada, além da competição ab-
soluta, a que designaram Open, compor-
ta também a competição feminina, en-
volvendo 135 selecções nacionais. 

 Este ano, em Tromsø, fora dos tabulei-
ros disputa-se outra competição: a elei-
ção do presidente da FIDE, uma disputa 
acesa entre o actual presidente Kirsan 
Ilyumzhinov e o ex-campeão mundial 
Gary Kasparov. 

Na próxima semana trarei mais novi-
dades desta 41.ª Olimpíada, que decorre-
rá até 14 de Agosto. 

Como não poderia deixar de ser, dei-
xo-vos com a partida que Ivanchuck per-
deu na 2.ª jornada. 

U rk edal,  Frode ( NO R2 )          2 5 0 0
Iv anchuk ,  V assily  ( U K R)          2 7 4 4

[A04] – Abertura Reti
41.ª Olimpíada de Xadrez
Tromsø – 03/08/20014

1.♘f3 f5 2. d3 ♘c6 3. d4 e6 4. g3 d5 5. 
♗g2 ♖b8 6. O-O ♘f6 7. ♗f4 b5 8. b3 
♗a6 9. ♕c1 ♗d6 10. ♘bd2 O-O 11. e3 
♘e4 12. ♖e1 ♕e7 13. a3 ♘a5 14. ♗f1 
♖b6 15. c3 g5 16. ♗xd6 cxd6 17. b4 ♘b7 
18. a4 ♖c8 19. ♘xe4 fxe4 20. ♘d2 ♘d8 
21. axb5 ♗xb5 22. ♗xb5 ♖xb5 23. ♖a3 

Posição após 23. ♖a3

23…♖xb4?  erro de Ivanchuk,  a entrada 
das torres pela coluna c será quase deci-
siva como à frente veremos.
[23... ♘c6! era o que o velho Chuky de-
veria ter jogado, mantendo uma posição 
equilibrada.] 
24. cxb4 ♖xc1 25. ♖xc1 ♕b7
[25... e5!? resistiria melhor mas, depois 
de  26. dxe5 dxe5 27. ♖a5 as brancas al-
cançam uma ligeira vantagem.] 
26. ♖ac3! ♘f7 27. ♖c8+ ♔g7 28. ♖1c7 
♕xb4 29. ♘f1   e Chuky rendeu-se tendo 
em vista que as torres se dobram na sé-
tima horizontal capturando em f7 e ♔g6 
não é viável porque teremos ♖g8+ se-
guido de ♖f8. [1-0]
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Balança 
( 24 S et em b r o /  23 O u t u b r o )

Está bastante favorecido e conseguirá 
ultrapassar as dificuldades se agir pon-
deradamente e com recurso ao diálogo. 
Faça um esforço para não resolver nada 
sozinho.

Escorpião 
( 24 O u t u b r o / 22 N o v em b r o )

Deve ter em conta que não pode gastar 
tudo o que ganha ou fazer gastos exces-
sivos ou por conta, as tendências consu-
mistas marcam a conjuntura e podem 
trazer, se não as controlar, fortes dores 
de cabeça.

Sagitário 
( 23 N o v e m b r o / 21 D ezem b r o )

Devido à sua boa disposição e optimis-
mo as soluções vão aparecer de um mo-
mento para o outro fazendo com que 
qualquer problema seja superado. Esta 
semana conseguirá tirar alguns coelhos 
da cartola.

Capricórnio 
( 22 D ezem b r o /  20 J an ei r o )

(sforce-se no sector profissional já que 
este reserva algumas compensações, 
embora tenha de lutar arduamente. 
Não faça gastos desmedidos ou desne-
cessários sobretudo no sentido da os-
tentação.
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B O A  V I S T A
Bombeiros 25 11141
H ospital 25 11167
Polícia 25 1113 2
B RA V A
Bombeiros 28 5 13 13
H ospital 28 5 113 0
Polícia 28 5 113 2
Fogo / / M osteiros
Bombeiros 28 3 103 8
H ospital 28 3 103 4
Polícia 28 3 107 3
Fogo / / S ão Filipe
Bombeiros 28 113 13
H ospital 28 1113 0
Polícia 28 1113 2
M aio
Bombeiros 25 5 13 3 5
H ospital 25 5 113 0
Polícia 25 5 113 2
S al
Bombeiros 241113 1
H ospital 242113 0
Polícia 242113 2
S antiago / / Calh eta
Bombeiros 27 3 113 2
H ospital 27 3 113 0
S antiago / / P raia
Bombeiros 13 3
H ospital 13 0
Polícia 13 2
S antiago / / S anta Catarina
Bombeiros 265 13 07
H ospital 265 113 0
Polícia 265 113 2
S antiago / / S ão D omingos
Bombeiros 268 1240 

H ospital 268 113 0
S antiago / / S anta Cruz
Bombeiros 269 13 13
H ospital 269 13 3 0
Polícia 269 13 3 2
S antiago / / T arrafal
Bombeiros 266115 5
H ospital 266113 0
Polícia 266113 2
S anto A ntão / / P aul
H ospital 223 113 0
Polícia 223 129 2
S anto A ntão / / P onta do S ol
H ospital 225 113 0
Polícia 225 113 2
S anto A ntão / / P orto N ovo
Bombeiros 2221223
H ospital 222113 0
Polícia 222113 2
S anto A ntão / / Ribeira Grande
H ospital 225 113 0
Polícia 225 113 2
S ão N icolau
Bombeiros 23 61162
H ospital 23 5 113 0
Polícia 23 5 113 2
S ão V icente
Bombeiros 23 25 23 1
H ospital 23 27 3 5 5
Polícia 23 1463 1

HORÓSCOPO
Aquário 

( 21 d e J an ei r o / 20 F ev er ei r o )

A conjuntura marca um período de 
grande intensidade emocional. No pla-
no profissional j sua volta o ambiente p 
de competição saudável, use de todas as 
suas capacidades e trunfos mas sempre 
com sinceridade e lealdade.

Peixes 
( 21 F ev er ei r o /  20 M ar ç o )

É  hora de ter o que merece, por isso deve 
dizer o que vai no coração e na alma, 
quem não for capaz de o / a acompanhar 
deve ser colocado no lugar certo da sua 
vida. Aproveite uma maior solidez eco-
nómica para pagar dívidas antigas.

Carneiro 
( 21 Mar ç o / 20 A b r i l )

Será atravps do seu esforço pessoal e da 
luta pelas suas convicções que vai marcar 
a semana e ultrapassar todos os obstácu-
los e dificuldades. +á assuntos que tem 
mesmo de resolver, de nada valerá adiar, 
fechar os olhos ou dar mais tempo.

Touro 
( 21 A b r i l / 21 Mai o )

A conjuntura permite adoptar posturas 
fortes, capazes de o libertarem de cargas 
pessoais negativas e influrncias pertur-
badoras. Tendência para novos impul-
sos na vida profissional, nomeadamente 
atravps de financiamentos. 

Gémeos 
( 22 Mai o / 21J u n h o )

Algumas notícias inesperadas e surpre-
endentes poderão trazer modificações 
importantes à sua vida. Fatos do passado 
próximo serão analisados e poderá bene-
ficiar de novas possibilidades. Semana 
marcante dada a profusão de momentos 
construtivos.

Caranguejo 
( 22J u n h o / 23 J u l h o )

Não terá motivos para estar inseguro ou 
desconfiado, pelo contrário, a conjuntura 
p de grandes afinidades e deveras propí-
cia ao crescimento afectivo. Para quem 
se queixava que a vida não corria muito 
bem, a conjuntura vai trazer uma mu-
dança auspiciosa.

Leão 
( 24 J u l h o /  23 A g o s t o )

Conflitos e erros de julgamento afectarão 
este plano e isso abalará um tanto a sua 
confiança. (specialmente o elemento fe-
minino estará muito sensível, mas serão 
para ele os melhores momentos.

Virgem 
( 24 A g o s t o / 23 S et em b r o )

A conjuntura traz uma semana em que 
a suas capacidades e atributos estão ao 
mais alto nível. Está verdadeiramente 
protegido, basta apenas aproveitar com 
força a boas influrncias.

FARMÁCIAS DE SERVIÇO

0 6 / 0 8   F armácia Africana

0 7 / 0 8   F armácia Avenida 

0 8 / 0 8     F armácia S ta. I sabel

0 9 / 0 8    F armácia Universal  

1 0 / 0 8  F armácia 2000

1 1 / 0 8  F armácia Moderna  

1 2 / 0 8    F armácia Central  

F armácia A.S . F ilipe ( todos os dias)

0 6 / 0 8     F armácia L eã o  

0 7 / 0 8    F armácia Nena

0 8 / 0 8     F armácia H igiene

0 9 / 0 8   F armácia Jo vem 

1 0 / 0 8    F armácia Mindelo

1 1 / 0 8     F armácia  Avenida 

1 2 / 0 8    F armácia L eã o  

//Praia //São Vicente

Obs: Para mais informações consulte, WWW.BCV.CV.

Banco de Cabo Verde

As taxas aqui retratadas são as praticadas nas operações entre o BCV e as instituições de crédito. As taxas
praticadas por estas últimas nas operações com os seus clientes estão liberalizadas, com excepção do
câmbio com o Euro que é fixo.

Taxas de Juro
Data Tipo Taxa(%)

01-01-2012 Absorção de liquidez 3,2500
01-01-2012 Cedência de liquidez 8,7500
16-01-2012 Redesconto 9,7500
21-12-2012 Taxa Base Anual 4,1934
01-01-2012 Títulos de Regularização Monetária 5,7500

Titulos de Divida Publica
2013-01-25 Obrigações do Tesouro - 6 anos 5,70
2013-01-21 Obrigações do Tesouro - 5 anos 5,73

Taxas de Câmbio do dia: 22-01-2013
País Moeda Unid. Compra Venda
CANADA CAD 1 83,274 83,415
SUICA CHF 100 8870,917 8883,693
DINAMARCA DKK 100 1476,085 1478,774
EUROPA EUR 1 110,265 110,265
INGLATERRA GBP 1 131,273 131,576
JAPAO JPY 100 92,309 92,436
NORUEGA NOK 100 1479,915 1482,605
SUECIA SEK 100 1266,918 1269,775
ESTADOS UNIDOS AMERICA USD 1 82,662 82,864
SENEGAL XOF 100 16,811 16,811
AFRICA DO SUL ZAR 1 9,222 9,424

As taxas aqui retratadas são as praticadas nas operações entre o BCV e as instituições de crédi-
to. As taxas praticadas por estas últimas nas operações com os seus clientes estão liberalizadas, 
com excepção do câmbio com o Euro que é fixo.

Data
01-08-2013
01-08-2014
01-08-2014
26-06-2014
01-08-2014

Data
16-07-2014
21-07-2014
04-08-2014

As taxas aqui retratadas são praticadas nas operações entre o BCV e as instituições de crédito. As taxas 
praticadas por estas últimas nas operações com os seus clientes estão liberalizadas, com excepção do 
câmbio com o Euro que é fixo.

          Banco de Cabo Verde

Taxa Directora 3,7500

 Títulos do BCV - Últimas Emissões
Taxa(%)

Títulos de Intervenção Monetária (60 dias) 0,6250

Títulos da Dívida Pública - Últimas Emissões

Taxas de Juro
Tipo Taxa(%)

Absorção de liquidez
Cedência de liquidez

0,5000
6,7500

Redesconto 7,7500
2,3270

0,5938
0,5234

Taxa Base Anual

Títulos de Intervenção Monetária (180 dias)
Títulos de Regulação Monetária (14 dias)

Tipo

Data
20-06-2014
26-06-2014
09-07-2014
21-07-2014

Moeda Unid.
USD 1
GBP 1
CAD 1
CHF 100
JPY 100
DKK 100
NOK 100
SEK 100
ZAR 1
XOF 100

Obs: Para mais informações consulte, WWW.BCV.CV

1189,814 1192,671
7,583 7,785
16,810 16,810

80,128
1480,300
1309,585

Bilhetes de Tesouro - 182 dias 1,6250

SENEGAL

País
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
INGLATERRA
CANADÁ
SUIÇA
JAPÃO
DINAMARCA 1477,611

80,001

Taxa de Câmbio de 05-08-2014

Obrigações de Tesouro - 2 Anos 5,1250

NORUEGA
SUÉCIA
ÁFRICA DO SUL

9069,016
75,144 75,285

9056,240

Compra Venda
82,051 82,253
138,164 138,467

1306,895

Bilhetes de Tesouro - 91 dias 1,4375
Bilhetes de Tesouro - 90 dias 1,4375

Títulos da Dívida Pública - Últimas Emissões
Tipo Taxa(%)

Data
01-08-2013
01-08-2014
01-08-2014
26-06-2014
01-08-2014

Data
16-07-2014
21-07-2014
04-08-2014

As taxas aqui retratadas são praticadas nas operações entre o BCV e as instituições de crédito. As taxas 
praticadas por estas últimas nas operações com os seus clientes estão liberalizadas, com excepção do 
câmbio com o Euro que é fixo.

          Banco de Cabo Verde

Taxa Directora 3,7500

 Títulos do BCV - Últimas Emissões
Taxa(%)

Títulos de Intervenção Monetária (60 dias) 0,6250

Títulos da Dívida Pública - Últimas Emissões

Taxas de Juro
Tipo Taxa(%)

Absorção de liquidez
Cedência de liquidez

0,5000
6,7500

Redesconto 7,7500
2,3270

0,5938
0,5234

Taxa Base Anual

Títulos de Intervenção Monetária (180 dias)
Títulos de Regulação Monetária (14 dias)

Tipo

Data
20-06-2014
26-06-2014
09-07-2014
21-07-2014

Moeda Unid.
USD 1
GBP 1
CAD 1
CHF 100
JPY 100
DKK 100
NOK 100
SEK 100
ZAR 1
XOF 100

Obs: Para mais informações consulte, WWW.BCV.CV

1189,814 1192,671
7,583 7,785
16,810 16,810

80,128
1480,300
1309,585

Bilhetes de Tesouro - 182 dias 1,6250

SENEGAL

País
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
INGLATERRA
CANADÁ
SUIÇA
JAPÃO
DINAMARCA 1477,611

80,001

Taxa de Câmbio de 05-08-2014

Obrigações de Tesouro - 2 Anos 5,1250

NORUEGA
SUÉCIA
ÁFRICA DO SUL

9069,016
75,144 75,285

9056,240

Compra Venda
82,051 82,253
138,164 138,467

1306,895

Bilhetes de Tesouro - 91 dias 1,4375
Bilhetes de Tesouro - 90 dias 1,4375

Títulos da Dívida Pública - Últimas Emissões
Tipo Taxa(%)
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